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RESUMO: 

     Esta abordagem do Castelo de S. Jorge em Lisboa é um estudo de caso de um monumento, 

numa vertente didático-pedagógica. É uma proposta de exploração educativa e de sensibilização 

para o Património, que evidencia o monumento como objeto cultural onde confluíram e se 

cruzaram vários povos e Culturas. O enquadramento imagético na cidade medieval. O 

monumento como elemento arquitetónico e diferentes tipologias, o monumento, no seu 

enquadramento institucional, como objeto de arte, no contexto mundial e medidas protetoras. 

Reflete também sobre o seu valor figurativo e simbólico na Idade Média. O Castelo como o 

mediador de uma imagem urbana e cultural na aprendizagem escolar e educativa. O Castelo de 

S. Jorge e a História. O passado e o presente da Cultura Castelológica nas artes plásticas e na 

arquitetura contemporânea. 

 

Palavras - Chave: Memória História – Cultura – Castelologia –Património -Didática. 

 

ABSTRACT: S. Jorge Castle: a proposal for educational exploration and 

sensibilization towards heritage 

     This approach of the Castle of S. Jorge in Lisbon is a case study of a monument, under 

a didactic-pedagogical perspective. It is a proposal of educational exploration and 

awareness of the heritage, which shows the monument as a cultural object where several 

people and cultures merged and crossed. Its framing in the medieval city. The monument 

as an architectural element and different typologies, the monument in its institutional 

framework, as a work of art, in the world context and protection measures. It also reflects 

on its figurative and symbolic value of the Middle Ages. The Castle as the mediator of an 

urban and cultural image in educational school learning. The Castle of S. Jorge and 

History. The past and the present of Castlelogic Culture in plastic arts and in contemporary 

architecture. 

 

Keywords: Memory – History – Culture – Castlelogic – Heritage - Didactics. 
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INTRODUÇÃO 

     A elaboração de um trabalho no ramo da História da Arte integrada no âmbito geral do 

estudo e valorização do Património edificado visa aproximar o património e a didática no 

processo de ensino-aprendizagem, partindo de um estudo de caso “O Castelo de São 

Jorge”, em Lisboa. Abordamos este tema na perspetiva de aproximação do objeto cultural 

/monumento à disciplina de História da Cultura e das Artes. A valorização da cultura 

patrimonial é motivadora para o ensino da História, no pressuposto de que com as 

primeiras legislações de proteção ao património, ou seja, desde a Carta de Atenas, até à 

criação do IGESPAR (Instituto de Gestão do Património Arquitetónico e Arqueológico) em 

Portugal, este tema, sendo consolidado e debatido por alguns autores, sabendo-se também 

que, historicamente, os castelos foram fundamentais para a organização do território. 

Ainda que no âmbito da lecionação da disciplina de História da Cultura e das Artes e ao 

nível educacional seja dado algum revelo ao Castelo e à Cultura Castelológica, no entanto, 

este elemento arquitetónico deveria ser mais aprofundado e valorizado no currículo 

nacional, uma vez que a cultura e a arquitetura militar são legados patrimoniais que afetam 

a paisagem e os nossos sentidos. A construção de um trabalho científico e pragmático 

sobre a temática castelológica nasceu, assim da necessidade de encontrar um caminho na 

área da didática e de reabilitar o património histórico e castelológico no currículo nacional 

do ensino secundário, e evidenciar “O Castelo “ como o palco principal de diversas ações 

entre personagens históricas que se cruzaram na Idade Média e que deram o seu contributo 

para a construção da Humanidade. 

     Pretendendo-se dar resposta à questão: Como se pode valorizar o património Histórico 

- Cultural e Castelológico nas aulas de História da Cultura e das Artes?, propomos uma 

abordagem ao Monumento Histórico, numa perspetiva histórica, didática e patrimonial, 

articulando a imagem do Monumento com a cognição em História, dando-lhe um 

movimento, uma vida dentro de uma perspetiva construtivista e cognitiva, em que se 

aprende a descobrir um inigualável espólio histórico-cultural, onde os alunos vão 

aprendendo e desenvolvendo as competências e atingindo objetivos na disciplina de HCA,  

podendo, assim, absorver o conhecimento que a Cultura dos Castelos pode transmitir 

através da sua expressividade ao longo das épocas históricas. Neste trabalho procuramos a 

otimização da imagética castelar, para que possa desenvolver uma ideologia patrimonial ao 

nível concetual fundamentada nas práticas pedagógicas. 
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   A escolha do tema reveste-se de um caráter pragmático, no âmbito da lecionação da 

disciplina de História da Cultura e das Artes a partir do exemplo do Castelo de S. Jorge, 

que como refere António lopes Nunes foi “ a chave militar do nosso reino”
1
. 

           

     Ao nível da gestão flexível do currículo nas escolas quanto ao tempo de gestão e ao 

desenvolvimento dos conteúdos programáticos, o programa da disciplina de História da 

Cultura e das Artes, que daqui em diante se irá designar por HCA, dá indicações no sentido 

de se aprofundarem os temas designados como “Casos Práticos”. Contudo, aquele revela-

se bastante ambicioso, tendo em consideração a sua duração bienal, conducente no final do 

biénio, à realização de um Exame Nacional. Levanta, também, alguma controvérsia a 

questão da gestão dos conteúdos, e também a perspetiva do Ensino de História Social, 

Cultural, Política ao nível dos movimentos de Arte, ou Patrimonial, que não é tão evidente 

na construção e formulação do próprio programa, mas onde recaiu muita da génese 

programática. Igualmente discutível no programa de HCA é a falta de conceitos históricos 

reguladores em cada temática, importantes no processo de ensino-aprendizagem, pois, 

como refere Foucault, “as relações discursivas oferecem –lhes o objecto dos quais ele 

pode falar , ou  antes (…) , determinam o feixe de ligações que o discurso deve efectuar 

para poder falar destes ou daqueles objectos, para os poder tratar, nomear, analisar, 

classificar, explicar, etc…”
2
. Ajuda, portanto, os alunos a utilizar um léxico apropriado às 

circunstâncias pedagógicas, na disciplina de História, tal como acontece nos programas de 

História A e B, do Secundário. Os conceitos são importantes, também, para a didática da 

História estruturando o seu discurso caracterizador.  

  

     Relembrando também Henri Marrou, pretende-se então com este trabalho que “A 

história possa assumir na cultura o papel de princípio animador. O seu verdadeiro papel, 

infinitamente mais modesto mas, no seu nível, real e bem precioso, consiste em fornecer à 

consciência do homem que pensa, que sente, que age, uma abundância de matéria em que 

exerça o juízo e a vontade(…)  Aí está a sua  grandeza - a sua utilidade“
3
. 

 

      A partir dos conteúdos programáticos da disciplina de HCA, pretende-se em suma 

apelar e sensibilizar os alunos para o conceito e a importância do património histórico e 

cultural. Com o estudo no domínio do património imóvel material, o Castelo de S. Jorge 

                                                           
1 NUNES, A (1988):131. 
2
 FOUCAULT, M (2005):77. 

3 MARROU, H. I (1991):250. 
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em Lisboa, pretende-se fazer uma proposta de exploração educativa e patrimonial do 

Castelo de S. Jorge. Assim, como aprofundamento deste tema, vamos sugerir um 

enquadramento científico que evidencie o valor patrimonial e, consequentemente, a sua 

aplicabilidade no currículo de HCA. 

  

   No que se refere à organização deste nosso trabalho, no primeiro capítulo pretendemos 

realizar uma descrição teórica-explicativa da importância da Cultura Castelológica, nas 

suas vertentes, imagética, cultural e urbana, no pressuposto de que os castelos que 

transparecem na paisagem portuguesa são o fundamento da sua importância para o 

conhecimento histórico - didático e patrimonial. Focaremos também o papel das diferentes 

organizações e instituições, quer no contexto nacional quer europeu, que defendem e 

valorizam o Património Material. 

     

   No segundo capítulo pretende-se realizar uma descrição da cultura castelológica, ou seja, 

traçar a evolução da arquitetura militar, descrever as suas tipologias construtivas, pesquisar 

lendas e narrativas, fundamentar a sua importância ao nível das ideias, procurando 

ideologicamente a sua conexão no mundo de hoje. 

     

    No terceiro capítulo recorremos à teorização da gestão flexível do currículo, ao nível da 

descrição da legislação que regulamenta o funcionamento da disciplina, refletimos sobre 

práticas pedagógicas para uma cultura de valorização patrimonial na disciplina de HCA e 

realizamos a coordenação dos elementos técnico-científicos com os conteúdos letivos e as 

práticas pedagógicas importantes para a valorização do Monumento. 

     

    No quarto capítulo valorizamos o valor didático do monumento enquanto objeto. O 

programa de HCA não aprofunda este monumento arquitetónico. Porém, ele é de extrema 

importância para o conhecimento histórico e para a compreensão da Idade Média enquanto 

época de formação de novas identidades civilizacionais e de afirmação de diferentes 

poderes e imagens. Segue-se uma proposta que enquadra e introduz esta temática no 

currículo nacional: “A Cultura dos Castelos”. 

      

Na conclusão iremos refletir sobre a inclusão no currículo nacional da disciplina de HCA e 

salientar o valor histórico-patrimonial e cultural dos castelos.
4
 

                                                           
4
 Vide os quadros 1, 2 e 3 e apêndice. 
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CAPÍTULO I- DEFINIÇÕES E ENQUADRAMENTOS NO ÂMBITO 

DA VALORIZAÇÃO PATRIMONIAL 

 

1. Definição do «Castelo» como Objeto Cultural, Modelo de Imagem Histórica 

e Modelo de Imagem Urbana.  

    O século XIX foi um século de “nascimento” de novas nações, mas a necessidade de 

preservação de uma identidade nacional, o sentimento de pertença a uma comunidade e a 

criação de uma imagem histórica que simbolizasse a nação foi uma preocupação da 

geração do século XIX
5
. Será esse o cerne do Romantismo. Este estimulou o estudo da 

História, sobre o património, valores e pátria. O movimento romântico fundamenta-se no 

conhecimento do passado e do património, desperta a sociedade para pugnar pela sua 

proteção e valorização. 

 

   De qualquer modo, Portugal viveu nos séculos XVIII e XIX uma situação dramática, 

tanto ao nível político como social: o Terramoto de 1755 as invasões francesas; a fuga do 

Rei para o Brasil; a independência do Brasil; a Guerra Civil entre Liberais e Absolutistas; a 

debilidade política e social; a dependência de outros países europeus, conduziu à adopção 

de uma estratégia que legitimasse e prestigiasse o poder e a honra de Portugal no contexto 

mundial e nacional.  

   Segundo José Mattoso, o que torna o Castelo num”
6
 objeto da História não é o facto em 

si mesmo, mas o que ele eventualmente possa representar para o destino da Humanidade”. 

Um castelo,
7
 segundo Luis de Mora-Figueroa, é um ―edificio de regulares proporciones, 

exento, en cuya disposición predomina la seguridad sobre la mera habitabilidad, 

presentando profusión de elementos defensivos, tanto activos como passivos, que acogen 

vida doméstica no estrictamente castrense.
8
‖. António Lopes Nunes define assim o 

Castelo Medieval: “construção medieval fortificada integrando os variados edifícios 

defendidos por muralhas, torreões, fossos, e outros elementos de defesa, com um ou mais 

recintos interiores, destinada exclusivamente a fins militares estratégicos ou a 

desempenhar prioritariamente a função de residência fortificada de um senhor. 

                                                           
5HOBSBAWM, E (1983):7. 
6MATTOSO, J (1986):8. 
7A definição do “Castelo” como objeto cultural significa um conjunto de conhecimentos, que foram transmitidos de 

geração em geração e, que fazem parte do património literário, artístico e científico da sociedade ou do povo7. 
8MORA, L (1996):74. 



 
 

8 
 

Localizado normalmente em pontos altos assegurava a resistência fortificada de um 

senhor, e podia abrigar as populações próximas, em tempo de perigo
9
”.  

   O Castelo é um reflexo da imagem cultural. Nas produções culturais do século XIX foi 

um agente basilar para a recuperação da imagem e identidade do objeto cultural. Entre os 

intelectuais portugueses do século XIX encontramos Alexandre Herculano, Ramalho 

Ortigão e Almeida Garrett, que defenderam ferozmente a preservação dos objetos culturais 

arquitetónicos ― “monumentos” ― como garante da transmissão do conhecimento das 

gerações, porque corriam o risco, devido às vicissitudes políticas passadas e às ruínas dos 

Castelos abandonados, de caírem e desaparecerem com elas os objetos arquitetónicos, onde 

se transmitiu, de geração em geração, a cultura e a história do país
10

. 

 

    Esta imagem histórica de Portugal foi recuperada no século XIX com “a constituição de 

um Estado liberal que favoreceu a procura de um passado glorioso, cujas características 

sociais, políticas e culturais servissem de inspiração aos ideólogos do novo regime. Desta 

maneira, o período histórico eleito foi a Idade Média, apropriado a uma nação que 

iniciava um processo apenas comparável a uma segunda fundação, tais eram as 

transformações pelas quais o país passava‖
11

. Em Portugal, o primeiro a tentar recuperar a 

imagem histórica medieval do Castelo Português foi Alexandre Herculano, nas suas obras 

O Castelo da Feira e O Bobo, e também no trabalho de investigação, como historiador, 

“Milícia da Idade Média”. Estas formaram o embrião da imagem do Castelo Medieval 

Português
12

, na esteira da imagética dos diferentes tipos de castelo, nomeadamente o castle 

anglófono, o chateaux francófono, o Schloss germânico, o castello italiano ou o castelo / 

castelillo português e hispânico
13

, que no início do século foram objeto de madura 

discussão. A ideia de Romantismo nasce primeiro em França e depois na Inglaterra com o 

romântico e erudito Charlles de Gerville, numa Carta de 1818, e com William Gunn, em 

“Inquiry into the origins and influences of gothic architecture,” publicado em 1819
14

. Tais 

categorizações, como refere Allen
15

, não foram muito relevantes para os castelos. A 

                                                           
9NUNES, A (2005):74. 
10

GARRET, A (1987):199.Conceito romântico criado por Almeida Garret, explícito na obra Viagens da Minha Terra. 

"As Ruínas do tempo são tristes, mas bellas, as que as revoluções trazem ficam marcadas com o cunho solene da História. 

Mas as brutas degradações e as mais brutas reparações da ignorância, os mesquinhos consertos da arte parasita, esses 

profanam, tiram todo o prestígio". Idem, ibidem (1987):162. 
11 Apud, RODRIGUES, P (1998):44. 
12SANTOS, J (2008):442. 
13Idem, ibidem: 442. 
14Cf, BROWN, A (1996):52. 
15Idem, ibidem:52.“ The categories and labels inventend by the 19 th century art historians and appllied by them to styles 

of medieval eclesiastical architecture (Romanesque, ghotic, etc) are irrevelant to castles except with reference to window 

and door opening and ornamental detail. 
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temática da arquitetura militar está inserida no programa de HCA,
16

 na “Cultura do 

Mosteiro‖ e na “Cultura da Catedral‖. 

       

   Define-se assim o estudo conhecido como castelologia, (designando este neologismo a 

ciência que estuda os castelos e, por extensão do termo, todas as fortificações, qualquer 

que seja a época e o âmbito do estudo),
17

 o qual tem diversas conotações e reflete sobre a 

universalidade da sociedade medieval, que é a representação do mundo antigo que passou, 

mas em que, para o mundo atual e urbano, os castelos continuam a valer pelo seu 

fundamento histórico, religioso, cultural e didático. Através dos castelos, o nosso mundo 

relembra e vive também a Idade Média.  

    A temática castelológica, desde a segunda década do século XX, acolhe a atenção de 

diversos estudiosos, intelectuais e arqueólogos que desenvolveram trabalhos sobre os 

castelos portugueses. O Castelo de S. Jorge foi também objeto de estudo por parte dos 

Olisipógrafos, tais como Augusto Vieira da Silva em O Castelo de S. Jorge em Lisboa: 

Estudo histórico -descritivo; ou Norberto Araújo, no 3º volume das suas obras Castelo de 

S.Jorge e Peregrinações em Lisboa. Nos anos cinquenta, difundiram-se estudos de caráter 

geral sobre a Castelologia de José Mattoso, Mário Jorge Barroca, Rita Costa Gomes, Saúl 

António Gomes, António Pires Nunes, Humberto Baquero Moreno, António Navarêno 

Mateos, João Gouveia Monteiro e Luís Miguel Correia. Alguns destes trabalhos tiveram 

como fundamento o Livro das Fortalezas, de Duarte de Armas,
18

 consulta de códices, 

pesquisas na literatura portuguesa e estrangeira. Contudo, a ciência que estuda a história 

dos castelos não se esgota na análise dos vários elementos arquitetónicos. O estudo dos 

monumentos deve integrar e destacar o seu papel na imagem urbana e na imagem cultural, 

e evidenciar o valor patrimonial da edificação, através da expressividade no mundo 

contemporâneo. Com a divulgação destes trabalhos conseguimos destacar várias tipologias 

de Castelos: os castelos com residência ou alcáçova, os castelos – refúgio, as torres de 

atalaia ou proteção
19

. 

 

   Os Castelos detêm também uma qualidade imagética. A palavra imagem, derivando do 

latim “imago”, está associada a representações, retrato, fantasia e mistério. Esta oferece ao 

olhar representações reais ou fictícias que se relacionam com os objetos, que através da 

                                                           
16

Programa de História da Cultura e das Artes (2004). 
17NUNES, A (2005):81. 
18Apud, Rita Gomes. Duarte de Armas, foi o autor de “O livro das Fortalezas”. Percorreu em 1509 a fronteira com a 

Espanha desenhando os castelos com as suas medidas, plantas, destinadas a fornecer a D. Manuel I todo o somatório de 

castelos que existiam na paisagem portuguesa. 
19

PINTO, A, MEIRELES, F, CAMBOTAS, M (2006):48. 



 
 

10 
 

imaginação manifestam a sua presença, constituindo uma parte da memória da 

Humanidade.
20

 As origens dos castelos testemunham a presença de gerações passadas e 

incitam portanto à imaginação visual. A imagem urbana de uma Cidade medieval é 

imprescindível para o entendimento da Arte, porque, no destaque da qualidade 

visual/imaginativa detida pelos castelos e como salienta René Huyghe: “a imagem na arte, 

longe de facilitar aceitação passiva, fustiga, exalta a consciência que o homem pode ter 

dos seus poderes. E refiro-me tanto aos poderes sobre o mundo exterior como sobre o 

mundo interior, porque, de facto, a arte aumenta o domínio do homem, quer sobre a 

natureza quer sobre si próprio‖
21

. 

   A História representada pelo monumento expressa a evolução das sociedades onde 

cresceram e evoluíram as nossas origens, porque o Castelo é uma simbiose icónica da 

cultura e do poder que representa a mentalidade da Idade Média. Um agente basilar na 

transmissão testemunhal do “tempo antigo” que veiculou e desenvolveu a sociedade 

portuguesa da Idade Média para a sua essência enquanto sociedade. A imagem dos castelos 

está consubstanciada à imagem de Deus e dos Reis
22

 na terra.  

   A existência de um Castelo numa povoação ou cidade medieval é sinal de que esta foi 

um ponto estratégico para a formação do território português. O Castelo é um objeto 

monumental, espelho mágico da sociedade portuguesa. O Castelo não significa apenas um 

conjunto granítico. É um monumento que, ao ser visualizado, nos emociona, nos faz pensar 

e agir, pois afeta os nossos sentidos. Ao ser pensado e criado pelos nossos antepassados 

revela a inteligência das gerações que formaram o continente português. Nem o tempo nem 

a memória apagam esta imagem que permanece até hoje nos pergaminhos e nos castelos 

graníticos que resistiram às intempéries dos séculos. Os castelos representam a parte viva 

da paisagem medieval, que acalma a alma quando estes se avistam no cume de um monte 

ou promontório.  

   Os castelos
23

 marcam em síntese os cenários das mais variadas histórias da literatura e 

fazem parte da formação integral de um indivíduo. As histórias são um elemento 

fundamental na formação cultural da Pessoa e da Sociedade. Estas ” histórias” fazem parte 

                                                           
20JUHEL, F (1996):210. 
21HUYGHE, R (1986):12. 
22MATTOSO, J (1998):9. 
23 Apud, http://pt.wikipedia.org/wiki/Disneyland / acedido/consultado em 23 -02-2013.O ponto central do Parque 

Disneyland Paris, é o Castelo da Bela Adormecida. O Castelo da Cinderela apareceu primeiro nos Estados Unidos, este 

foi concebido inicialmente para residência da família Walt Disney, mas depois tornou-se o símbolo do parque temático, 

em Paris, onde foi então construído o Castelo da Bela Adormecida. O monumental símbolo do parque, foi inspirado no 

Castelo Neuschwanstein do Rei Ludwig II, localizado na região da Baviera na Alemanha. Foi concebido para resistir até 

mesmo a furacões, graças à sua estrutura interna de aço, fundação de concreto e parte externa em fibra de vidro. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Disneyland%20/
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da cultura literária. A imagem da Idade Média foi recuperada pelo Romantismo literário, 

ao introduzir no romanceiro a mitologia medieval, as lendas e a cultura popular. 

     A cultura histórica, através do romance histórico, foi também uma estratégia 

pedagógica de ensinar o povo no século XVIII
24

. Hoje em dia, a cultura fílmica adquirida 

pelos alunos nos ecrãs dos cinemas, da televisão e da internet, contém muita imaginação e 

fantasia. Muitas vezes o cenário, o enredo do filme é o castelo, como acontece por exemplo 

no filme Shrek 
25

. No geral, existem as mais diversas produções literárias que denunciam 

os maus tratos ao património arquitetónico
26

. Portanto, estes materiais de apoio pedagógico 

podem motivar e beneficiar as aprendizagens. Ao longo do tempo histórico, as personagens 

destas “histórias” foram repetidas mas nunca se esgotam na imaginação nem na literatura 

(sempre alvo de estudos, quer no campo científico quer no campo das humanidades). Para 

aumentar a literacia em Portugal, o Ministério da Educação (ME), em 2006,
27

 lançou o 

programa Plano Nacional de Leitura (PNL) nas escolas, em todos os ciclos de 

escolaridade. Este contém uma listagem de obras recomendadas, algumas das quais ligadas 

ao Romantismo. O livro de Almeida Garret
28

 “Viagens na Minha Terra‖ é uma delas e 

defende a imagem cultural dos castelos. Dada a sua importância, iremos aprofundar este 

tema no Capítulo II. 

 

    Os castelos fazem parte do imaginário das crianças. Desde os primeiros contos infanto-

juvenis dos irmãos Grimm que fazem parte dos cenários fantasiosos dos contos. Estes são 

pertença do património imaterial da Humanidade desde 2005
29

, como, por exemplo, a 

história da” Branca de Neve e os Sete Anões‖. Uma rainha, em pleno Inverno, junto a uma 

janela com caixilho de ébano estava a espreitar a neve. Olhou para a neve e picou o dedo, 

de onde saíram apenas três gotas de sangue. Mostrou-se estupefacta e fez três pedidos. Se 

tivesse uma filha, gostaria que fosse “ alva como a neve, rubra como o sangue e negra 

como o ébano da janela”. A rainha, após alguns meses, teve uma filha, a quem lhe deu o 

nome de Branca de Neve, porque era branca como a neve, tinha cabelos negros como 

ébano e lábios vermelhos como o sangue. Passado algum tempo, a rainha morreu e o pai da 

menina voltou a casar com uma mulher muito vaidosa, que queria ser sempre a mais 

                                                           
24SANTOS, J (2008):442. 
25http://pt.wikipedia.org/wiki/Shrek-o filme Shrek, do realizador Andrew Adamson, produzido pelo estúdio Dreamworks 

Animation ganhou em 2001 o Óscar de melhor filme de animação. Shrek é um ogro que vive numa floresta pantanosa 

muito feliz com os seus amiguinhos e criaturas mágicas. De repente foram expulsos da floresta e ele foi buscar a princesa 

dos seus sonhos. Esta vivia adormecida aprisionada num castelos que tinha como guarda um dragão. 
26SARAIVA, A, LOPES, O (2000):654. 
27Resolução do Conselho de Ministros nº 86/2006, de 12 de Julho de 2006. 
28Este livro faz parte da Listagem do PNL. 
29Segundo decisão da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco).  

http://pt.wikipedia.org/wiki/Shrek-
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bonita. Ela tinha um espelho mágico; quando perguntava ao espelho quem era a mulher 

mais bonita do reino, ele respondia sempre: "Senhora Rainha, vós sois a mais bela!". 

Entretanto, a Branca de Neve fez dezassete anos e, um dia, a madrasta perguntou "Espelho 

meu, quem é a mais bela de todas?". O espelho respondeu: "Você é bela, rainha, isso é 

verdade, mas Branca de Neve possui mais beleza." Cheia de inveja, a rainha contratou um 

caçador para matar a enteada. Mas ele não teve coragem de matar uma moça tão bela, e 

disse-lhe para ela se esconder na floresta, que enganaria a rainha, entregando-lhe um 

coração de veado. Contudo, o espelho mágico continuava a responder que a Branca de 

Neve era a mais bonita. Na floresta, a Branca de Neve encontrou uma casinha, onde 

moravam sete anões; entrou e começou a limpar tudo, logo depois adormeceu de cansada. 

À noite, os anões, quando chegaram a casa, apanharam um susto, mas como viram a casa 

tão limpinha permitiram que a Branca de Neve ficasse lá a morar com eles. Mais tarde, a 

rainha descobriu o esconderijo e tentou de várias maneiras matar a Branca de Neve. Na 

última tentativa, a rainha disfarçou-se de camponesa e ofereceu-lhe uma maçã enfeitiçada 

que a deixou sem ar. Quando os anões chegaram a casa tiveram pena de a ver desfalecida, 

mas não a enterraram, colocaram-na num caixão de vidro. Um dia, um certo príncipe que 

andava pelas redondezas avistou o caixão e, ao ver a beleza da Branca de Neve, 

apaixonou-se por ela e pediu aos anões se a podia levar para o seu castelo. Os servos do 

príncipe colocaram-na na carruagem e, no caminho, esta vacilou e o pedaço da maçã saltou 

da garganta e a jovem voltou a respirar novamente. Então o príncipe pediu-a em casamento 

e convidou a madrasta para a festa no castelo. Ao sair do castelo, a rainha tropeçou numas 

botas de ferro, que se fixaram nos pés e a obrigaram a dançar, até morrer.
30

 

 

   A política de implementação dos castelos foi importante sob o ponto de vista cultural, 

devido ao facto de esta marcar a fixação do povo e ajudar a construir a sua identidade 

através de ações e relações socioculturais. Criou-se uma cultura popular fundamental para 

o desenvolvimento social do indivíduo e da comunidade
31

. As Crónicas adquiriram 

também importância pedagógica. Na Idade Média surgiram os Cancioneiros, que 

enriqueceram a imagem cultural dos Castelos. O Cancioneiro da Ajuda 
32

, o Cancioneiro 

dos jograis galegos, as Cantigas de Amor 
33

, as Cantigas de Amigo, não esquecendo a 

sátira das Cantigas de Escárnio e de Maldizer. No século XIX, Alexandre Herculano 

                                                           
30

GRIMM, (2001):7. publicação dos irmãos Grimm (Jakob e Wilhelm, extraídos da obra Kinder und Hausmärchen 

publicada entre 1812 a 1822, publicado na Alemanha. 
31

BANNIARD, M (1989):222 a 224. 
32SARAIVA, A, LOPES, O (2000): 50 a 64. 
33Nas cantigas de amor o trovador enfatiza amor ideal cortês e a sua dama já as cantigas de amigo, demonstram a vida 

popular rural. As cantigas de escárnio e de maldizer transmitem uma imagem boémia da sociedade. 
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referenciava os castelos nas suas obras. Este explorou a visão ocorrida no ano de 749: 

“Subitamente, naquele vasto horizonte, até então puro na sua luz horrenda, dois castelos 

de nuvens brancas cerradas e negras começaram a levantar-se, um da banda da Europa, 

outro da banda de África”
34

. 

 

    A imagem cultural dos castelos também se encontra, por analogia, nos textos medievais, 

nas crónicas de Afonso X, nos relatos do cruzado Osberno e nas crónicas de Fernão Lopes, 

ou na obra “ O Castelo Perigoso‖ de Frére Robert, que escreve à sua Soeur Rose, 

pertencente à Ordem de Fontevrault
35

. O tratado místico-didático é uma alegoria à Virgem 

Maria que tem como missão ensinar todos a fundar um Castelo no coração, onde Jesus 

queria habitar, tomando como modelo o Castelo e a sua vida interior. O Castelo Perigoso 

reflete sobre o mundo divino e sobre a Idade Média
36

. Encontra-se também na obra de Gil 

Vicente Frágua do Amor, “E o Castelo de que aqui se fala é por metáfora, porque se toma 

Castelo por Caterina 
37
”. A imagem cultural dos castelos aparece, também, nas crónicas de 

Fernão Lopes de D. Pedro I e de D. Fernando, nas quais se pode constatar que o Castelo de 

S. Jorge era um elemento fulcral para a cultura, segundo Filipa de Medeiros, era “ nas 

cidades, designadamente nas de pendor régio, que os intelectuais de corte usufruíam das 

devidas condições para a feitura das suas obras, pois era nelas que se encontravam as 

bibliotecas e os arquivos, assim como o mercado livreiro e, acima de tudo, o público ao 

qual essas produções se reportavam e destinavam‖
38

. Os agentes principais desta ação 

foram os cronistas. Estes tinham a missão de relatar o passado, para se poder autenticar o 

presente
39

. 

   Podemos indicar como exemplo expressivo a Biblioteca do Convento de Tomar, que 

pertencia à Ordem Militar de Santiago, a Torre do Tombo sob o domínio régio, onde 

Fernão Lopes acedeu como guarda-mor. No seguimento do crescimento das cidades, surge 

também uma política de mecenato, ao serviço de projetos e políticas régias que pretendiam 

afirmar o seu poder através de uma forte propaganda. Da luta entre forças antagónicas 

nasceu uma nova imagem cultural, que ganhou vitalidade e iniciou uma nova época na 

                                                           
34HERCULANO, A (1986):62. 
35 Dedica a obra à sua prima Rose. 
36Cf, NETO (1997) - cita que o Capitulo X é na verdade o versículo 38. No primeiro capítulo “INTRAUIT JHESUS IN 

QUODAM CASTELLUM –LUCE, XI capitulo36, “Este foi o Arcanjo que saudou a Senhora do Castelo devotamente 

aparecendo36.  Prosseguindo: ―com quem deve a «h»aver paz quem quiser edeficar huu castello; Quem que fazer huu 

castello deve-o edeficar em t«e»rra, porque quanto homem fezesse em comarca de guerra em huu dia, em outro seeria 

compre esguardar a ap«r»ender com quem devemos d‘«h» avr paz e como devemos a viver pêra nossa saúde‖36 
37VICENTE, G (2007):11.Tragicomédia representada na festa de depositário do Rei Católico João III, com a rainha D. 

Catarina, em Évora. 
38MEDEIROS, F (2007):435. 
39Idem. 
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literatura medieval, com criações e invenções fantasiosas, abrindo caminho aos contos 

populares e às tradições orais.  

 

    A imagem do Castelo é também fundamental para o conhecimento urbano. O Homem 

considerou o recinto urbano, símbolo do paraíso, representando a vitória do Bem sobre o 

Mal. O paraíso estabeleceu um modelo imaginativo que se configurou na vitória da Cidade 

bíblica de Jerusalém. Esta vitória foi transportada depois para o modelo celeste do 

Apocalipse. Na passagem onde Cristo diz a Pedro “Tu és Pedro e sobre esta pedra 

construirei o Meu reino”,
40

 associa a formação do reino à pedra. Desde a realização do 

texto” A Cidade de Deus “, de Santo Agostinho, que a Cidade terrena se debate contra a 

Cidade Celestial. A “urbe” era uma imagem. Os poderes individualizavam-se em cada 

edifício e construção, que se ampliava e onde se formavam os modelos de urbes ou 

“imagens arquiteturais”
41

. Estas reproduziram-se no vasto império romano, fomentando a 

ideia de organização e de racionalidade. A imagem urbana é retratada numa dimensão 

metafísica, mas que implica simultaneamente a relação da imagem da memória mítica e a 

imagem histórica. A imagem terrena está consubstanciada na memória histórica, portanto a 

Cidade Medieval, com o seu Castelo, representa um ponto de partida para uma reflexão 

também sobre a paisagem Medieval. Assim, a imagem visual é importante para o 

conhecimento e interiorização da realidade da Idade Média e para o conhecimento e 

formação das cidadelas. Visualizando a imagem do Castelo na Cidade 
42

, é possível 

explicar aos alunos as duas forças principais na Idade Média, o poder de Deus, que é 

simbolizado pela Igreja, e o dos Reis, o poder régio, que na imagem de Almada Negreiros, 

presente na Gare de Alcântara, está simbolizado na torre. Como refere, então Mário 

Barroca, “O Castelo é uma das mais significativas inovações que a Idade Média introduziu 

na paisagem portuguesa (…), ainda hoje o Castelo constitui, no nosso imaginário, um dos 

mais poderosos símbolos da Idade Média
43

‖. 

 

   Em torno da Cidade concentravam-se os poderes. O Castelo é um espaço formado 

normalmente por muralhas, torres, portas, caminho de ronda
44

. À sua volta desenvolvem-se 

as infra-estruturas e tipologias construtivas de que uma comunidade necessitava. O cronista 

Fernão Lopes descreve a imagem urbana dos castelos medievais com diversos espaços e 

                                                           
40JÚDICE, N (1992):99. Temos também no Livro do Génesis a história de Enoch (Gen., 4). 
41ALVES, F (2008):135. 
42V.g. o anexo 1 (Esta imagem do século XVIII, arrasta com ela a imagética medieval própria do Romantismo). 
43Apud http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/3803.pdf. BARROCA, M (1990/1991):89. 
44Idem. 
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evidencia a sua importância funcional. O Castelo de S. Jorge, sendo um elemento 

arquitetónico, serviu, também, para depósito de ouro e de prata, “e logo era hordenado que 

sse comprasse delles certo ouro e prata pêra sse poer no castello de Lixboa em hûua torre 

que pêra esto fora feita‖
45

. É aqui que reside a importância dos castelos, o seu 

enquadramento com o espaço urbano e a sua ligação com a imagem urbana, a Cidade, 

como se pode verificar nos desenhos de Duarte de Armas
46

. Pela existência de muralhas, as 

torres são um elemento identificador de urbanidade medieval, são a ”vigia da urbe”.
47

 

Logo, a relação castelo-urbe é importante, pois é o Castelo que define a urbe, vila ou 

cidade. Ainda hoje este elemento identifica a importância das cidades.  

 

   Historicamente os castelos, como monumento arquitetónico predominante na paisagem 

portuguesa, foram também elementos fundamentais no processo da reconquista cristã. 

Assim, através da organização administrativa do território, foi possível planear uma 

estratégia de combate que permitiu a consolidação do território e a autonomia, como 

iremos aprofundar no capítulo II 
48

. Se as fortalezas permitiram o entrave às investidas 

invasivas dos povos muçulmanos, os “Castelos” permitiram a obtenção gradual da 

autonomia municipal das próprias cidades, a centralização do poder régio e do 

reconhecimento do poder e da figura do Rei. Com a criação de uma rede de fortalezas 

defendeu-se e vigiaram-se as fronteiras; por consequência, com os castelos desenvolveram-

se os espaços urbanos, como são exemplo Lisboa, Évora, Leiria e Coimbra. Assim, foi 

possível o seu crescimento das cidades, multiplicaram-se os mosteiros, as igrejas, os forais 

e os privilégios e criou-se concomitantemente uma política administrativa e económica, 

que serviu de base para o sucesso da ação militar da reconquista e também para a formação 

de uma cultura diferente do cristianismo. Vejamos o caso em estudo – O Castelo de S. 

Jorge. Foi depois da conquista de Lisboa que todos os poderes se desenvolveram e fixaram 

a partir de um ponto estratégico, o Castelo de S. Jorge em Lisboa. O território foi, desde 

1147, fundamental para a política dos reis cristãos, quer na perspetiva do povoamento quer 

como fator de desenvolvimento de infraestruturas que possibilitassem a segurança, a 

dinamização económica e a sua estabilidade. Entende-se então que o Castelo de S. Jorge 

tenha sido “objeto” polifuncional, cultural e histórico, e a sua imagética resistiu às 

adversidades do tempo
49

. 

                                                           
45LOPES, F (2007):52 e 53. 
46Ver anexo 2. 
47MEDEIROS, F (2007):436. 
48Idem. 
49

 Vide o quadro 5. 
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1.1-Enquadramento da valorização patrimonial dos castelos no contexto 

europeu e português e definição de «castelologia» na sua projeção cultural. 

    

   O Castelo, enquanto elemento arquitetónico, enquadra-se na categoria patrimonial 

material tangível. Esta tentativa de enquadramento do património e bens culturais no 

processo de ensino – aprendizagem evidencia permanências e vivências ao longo da 

História que integram as tendências políticas de valorização europeia do património como 

um símbolo da cultura dos povos, contudo “ mais aplicada para designar certas condições 

fundamentais da existência nacional, até da existência humana
 “ 50

. O sentido de 

património decorre de uma herança cultural que, ao longo do tempo, se foi categorizando, 

recebendo um significado cada vez mais preciso, reconhecendo-se esse bem como sendo 

um bem inalienável e fazendo deste um bem para a comunidade. A valorização patrimonial 

dos castelos no contexto europeu segue a linha evolutiva do pensamento político e cultural 

dos políticos e intelectuais de preservação dos monumentos antigos, que contribuíram para 

uma sobrevalorização e transformação do monumento em objeto cultural e em saber 

histórico.  

    Sendo o conceito de Património abrangente, detendo várias conotações que o tornaram, 

no mundo atual, globalizante é portanto um conceito que caracteriza e identifica as 

especificidades de cada grupo. Esta ideia abraça ainda uma inimaginável representação 

visual tangível e intangível, material ou imaterial, significando a permanência do indivíduo 

no mundo nas mais diversas ações e paisagens. Inicialmente, a noção de Património é vista 

como um bem ou herança que se transmite de pai para filho, sendo já mencionada no 

direito romano. Como refere Françoise Choay,” o monumento assegura, sossega, 

tranquiliza, ao conjurar o ser do tempo. É garantia das origens e acalma a inquietude que 

gera a incerteza dos princípios. Desafio à entropia, à acção dissolvente que o tempo 

exerce sobre todas as coisas naturais e artificiais, o monumento procura apaziguar a 

angústia da morte e da aniquilação‖
51

 . 

  

    Em defesa do património nacional em Portugal encontramos a obra histórica 

Monumentos Pátrios, de Alexandre Herculano, em que o autor critica e demonstra a sua 

insatisfação com o património cultural vandalizado, citando “homens da destruição […], 

da civilização vandálica‖, semelhantes a vermes róis e não edificaes‖, os culpados, os 

                                                           
50CHASTEL, J (1986):405. 
51

Cf, CHOAY, F (2008):16.            
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partidários das “picaretas‖, “das alavancas‖, “dos camartelos do bota abaixo‖, “do vá 

para terra‖, e “do arrasa‖, “bando de miseráveis”
52

. Assim, Alexandre Herculano era 

apologista de uma política de conservação dos bens patrimoniais, onde põe em evidência a 

importância de uma educação virada para a preservação dos bens culturais, “uma riqueza 

social”, pois: “quando a arte ou os factos históricos os tornam recomendáveis, convertem-

se em capital produtivo‖
53

. A valorização da arte e do património em Portugal é também 

defendida por Ramalho Ortigão, em O Culto da Arte em Portugal, onde diz que “é pela 

arte que o génio de cada raça se patenteia, que a autonomia nacional de cada povo se 

revela na sua autonomia mental e se affirma, não só pela sua especial comprehensão da 

natureza, da vida e do universo, mas pelo trabalho collectivo da comunidade, na 

litteratura,, na architectura , na música, na pintura , na industria e no commercio.
54

‖. 

Também Almeida Garrett atuou de maneira ativa e renovadora no campo pedagógico, 

através da obra de ficção Viagens na Minha Terra, na qual expõe evidentes objetivos da 

narrativa sobre a viagem real que fez a Santarém, lugar de grande tradição histórica e cujo 

nome está ligado à bela lenda de Santa Iria 
55

 . A lenda, da época dos primeiros reis 

portugueses, põe em evidência o património histórico e cultural da pátria e das raízes da 

nação. Como descreve António Lopes Nunes: “o Castelo é, porventura, o valor do 

património histórico que melhor representa as influências e as vicissitudes por que 

passaram a formação e a consolidação territorial e cultural da Pátria portuguesa”
56

. 

 

    A valorização do bem patrimonial imóvel percorreu no século XIX um longo caminho. 

Nesse século apareceram perspetivas diferentes sobre os modelos de restauro. Esta 

alteração afirmou-se graças ao envolvimento e interesse do arquiteto francês Eugéne 

Viollet-le-Duc (1814-1879), que realizou uma longa viagem pela causa patrimonial e pelo 

restauro: “ce n´est pas l´entretenir, le réparer ou le refaire, c‘est le retablir dans un état 

complet qui peut n´avoir jamais existé à un moment donné‖ 
57

. Rompia com o 

Neoclassicismo, defendendo o restauro e o eclético
58

. A sua ação de restauro foi 

importante no sentido de compreender a diferença entre projetar uma nova obra e restaurar 

                                                           
52In, Biblioteca Nacional, Questões públicas, tomo II,”MonumentosPátrios,apud,http://purl.pt/718/3/p-5638-p/p-5638-

p_item3/p-5638-p_PDF/p-5638-p_PDF_24-C-R0090/p-5638-p_0000_rosto-341_t24-C-R0090.pdf. 
53Idem. 
54RAMALHO, O (1903): 195. 
55“A santa está em casa de seus pais; um cavaleiro desconhecido, a quem dão pousada uma noite, levanta-se por horas 

mortas, rouba a descuidada e inocente donzela, foge a todo o correr de seu cavalo, e chegado a um descampado dali 

muito longe, pretende fazer-lhe violência(…)A santa resiste, ele mata-a. Dali a anos, passa por aí o indigno cavaleiro, vê 

uma linda ermida levantada no próprio sítio onde cometeu o crime, a pedir perdão à santa, que lhe lança em rosto o seu 

pecado, e o amaldiçoa”. Cf, GARRET, A (1987):167. 
56NUNO, A (2005):11. 
57VIOLLET-LE-DUC, E (1867):14. 
58Idem. 
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monumentos antigos, defendendo uma teoria intervencionista. Viollet-le-Duc entrou em 

completo desacordo com o Barão de Haussmann, que arrasou a textura da época medieval, 

com a reconstrução de Paris, pois em seu lugar colocou prédios neogóticos e de 

revivalismo românicos. Viollet-le-Duc, ao realizar uma obra de restauro, selecionava o 

período do imóvel que mais o caracterizava, e reconstituía-o, a partir desse critério, 

destruindo os elementos que não pertenciam à época que escolhera. Defendia o restauro 

estilista procurando a forma pura e perfeita do imóvel; afirmava: “é preciso situar-se no 

lugar do arquitecto primitivo e imaginar o que faria se voltasse ao mundo e tivesse de si o 

mesmo problema‖
59

. Viollet-le-Duc realizou obras de restauro em construções fortificadas, 

é disso exemplo o recinto fortificado de Carcassonne, sendo este também referenciado no 

manual escolar de HCA do 11º Ano.  

 

    Edward Freeman
60

 distinguiu modos diferentes de restauro: o destrutivo, em que o 

restauro se faz sob o critério de preferência; o conservador, que preserva o monumento 

como era, e o eclético, que é uma combinação dos outros dois.
61

 John Louis Petit seguiu a 

mesma linha de pensamentos de Freeman. Neste ambiente controverso, surge o escritor e 

esteta John Ruskin com uma nova conceção de salvaguarda dos monumentos: “a glória de 

um edifício está na sua idade‖
62

. John Ruskin, anti-intervencionista, defendia o Restauro 

romântico e a autenticidade histórica afirmando que “não temos direito nenhum de os 

tocar, não são nossos. Pertencem por um lado a quem os construiu, e por outro, a todas as 

gerações que nos hão-de suceder. Os mortos têm no entanto direito sobre eles: aquilo 

para o qual trabalham, o elogio pelo conseguido, a expressão do sentimento religioso, ou 

qualquer outra coisa que eles pretenderam deixar permanente nesses edifícios, seja o que 

for, não temos direito a esquecê-los‖
63

. O historiador italiano Camillo Boitto (1836-1914) 

critica as teses anti-restauradoras e defende uma nova conceção, sendo o pioneiro da 

ideologia do que se chama, hoje, “restauro científico”
64

. Boitto defendia uma posição 

conciliadora das duas correntes anteriores, podendo afirmar-se ser o pioneiro do primeiro 

restauro científico, ao defender a autenticidade histórica e ao propor a mínima intervenção 

de restauro, admitindo novas adições em casos extremos, mas sempre devidamente 

diferenciadas do restante edifício. A sua ideia dominante passava “quando for necessário 

restaurar um monumento, é melhor consolidar que reparar, melhor reparar do que 

                                                           
59Idem, ibidem: 80. 
60NETO, M (2001); apud, Principles of Church restoration, 1846. 
61Idem. 
62RUSKIN, J (1912):234 e ss. 
63Idem. 
64NETO, M (2001):48. 
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restaurar”
65

, ideia igualmente subscrita mais recentemente por Françoise Choay, em 

Alegoria do Património. Já José Augusto-França relembra sobre o restauro que ―princípios 

arqueológicos de refazimento conjectural e de purificação bebidos em Viollet-le-Duc mais 

do que numa consciência histórica da vida e da utência sucessiva dos edifícios (…), 

mitificou-se uma situação medieval especiosamente ‗romântica‘, em detrimento de 

intervenções e elementos barrocos importantes, e com prejuízo de valiosas obras de talha‖
 

66
. No caso do Castelo de S. Jorge, o restauro seguiu a filosofia de “ que se dignifique, 

desfrontado-o de malefícios construtivos, isolando-o na sua solene beleza evocadora, 

reintegrando-o enfim, quanto possível, na sua rude e expressiva estrutura de fortaleza de 

outros tempos”
 

 

    No âmbito do Direito Internacional, a publicação de leis que protegem o património 

cultural deu-se a partir da IV Convenção de Haia, de 1907. Foram igualmente importantes 

as convenções realizadas em 1922-23 e 1954. Com estas convenções regulamentaram-se 

leis e costumes da guerra e da terra; os bombardeamentos das forças navais em tempo de 

guerra; as guerras aéreas e, por fim, a proteção dos bens culturais no caso de conflito 

armado
67

. Alguns dos preceitos contidos no testemunho destes intelectuais foram tidos em 

consideração e estiveram na origem da divulgação e na criação de princípios de 

salvaguarda do património consagrados nas Carta de Roma (1933), Carta de Veneza 

(1964) e também no após segunda guerra mundial, com a Unesco (1946) e Icomos, entre 

outras legislações sobre esta temática. Em 1931, na Cidade de Atenas, à margem da 

convenção realizou-se a 1ª Conferência ao nível internacional, envolvendo apenas países 

europeus, para tratar de assuntos relativos à conservação do património e à racionalização 

quanto aos procedimentos e condutas na sua preservação. Foi o ponto de partida para uma 

vasta política de desenvolvimento internacional e proteção do património cultural. Na 2ª 

Conferência, realizada em Veneza, apenas estiveram presentes três países não europeus: 

Tunísia, México e Peru. Quinze anos mais tarde, em 1946, a convenção do património 

mundial reuniu oitenta países dos cinco continentes. Podemos verificar que a carta de 

Atenas (1931) reúne na sua elaboração conceitos valorativos do património e da educação 

patrimonial onde o conceito de património reflete o sinónimo de monumento histórico. 

 

                                                           
65

Idem. 
66FRANÇA, J.A (1974): 458. 
67Apud, http://www.icomos.org/en/. Acedido/consultado a 5-10-2012. 
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    Em 1945 é criada a ONU, Organização das Nações Unidas, internacional, que centraliza 

a sua ação na manutenção da paz mundial, fomentando o conhecimento, a diversidade e o 

pluralismo na sociedade, através do diálogo com outras instituições, a Unesco, ou seja, a 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, instituição que 

protege e defende o ser humano fomentando o diálogo e os valores das diferentes 

civilizações, promovendo o património, através do ICOMOS, The International Council on 

Monuments and Sites. Em 1964, deu-se o II Congresso Internacional de Arquitetos e 

Técnicos de Monumentos Históricos, em Veneza, onde foi elaborada outra Carta que 

contém os princípios básicos da preservação, conservação e restauro dos edifícios, no 

âmbito internacional, a destacar: 

“Artigo 1º: 

A noção de monumentos históricos engloba a criação isolada bem como o sítio rural ou 

urbano que testemunhe uma civilização particular, na evolução significativa, ou um 

acontecimento histórico. Esta noção estende-se não só a grandes criações mas também às 

obras modestas que adquiriram no tempo um significado cultural.”
68

 

 

    Foi a partir das diretrizes da Carta de Veneza de 1964 que a organização consultiva da 

ONU, e o ICOMOS, Conselho Internacional dos Monumentos e Sítios, fomentou a 

aplicação, metodologias e técnicas necessárias à conservação do património.
69

 A Unesco 

aprova, em 1972, a Convenção sobre a proteção do património Mundial, Cultural e 

Natural, que ficou conhecida como a Carta de Paris de 1972. Esta convenção teve como 

objetivo proteger o património cultural e o património natural, pois, de facto, os maus 

tratos ao património constituem um empobrecimento nefasto do património de todos os 

povos, de todas as nações. Assim sendo, passo a citar: 

 “I- Definições do Património Cultural e natural: 

 Artigo1º 

 Para os fins da presente convenção serão considerados como património cultural: 

 - Os monumentos: obras arquitetónicas, de escultura ou de pinturas monumentais, 

elementos ou estruturas de natureza arquitetónica, inscrições, cavernas e grupos de 

elementos que tenham um valor universal excecional do ponto de vista da história, da arte 

ou da ciência; 

                                                           
68

Apud,http://mestrado-reabilitacao.fa.utl.pt/disciplinas/ppereira/CartaVeneza.pdf.acedido/consultado em: 4-10-2012. 
69Apud,www.unesco.org/uploads/activities/documents/activity-562-1.pdf acedido/ consultado a 5-10-2012. 
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- Os conjuntos: grupos de construções isoladas ou reunidas que, em virtude da sua 

arquitetura, unidade ou integração na paisagem, tenham um valor universal excecional do 

ponto de vista da história, da arte ou da ciência. 

- Os lugares notáveis, ou obras conjugadas do homem e da natureza, bem como as zonas, 

inclusive lugares arqueológicos, que tenham valor universal excecional dos pontos de 

vista histórico, estético, etnológico ou antropológico”
70

. 

 

    A declaração assinada a 28 de Junho de 2002 em Budapeste realça a importância dos 

povos para uma participação ativa nas políticas do Património como uma necessidade de 

perpetuar a diversidade patrimonial, como um instrumento de desenvolvimento 

indispensável para todos os povos, apelando à integração dos Estados que ainda não 

pertencem à Unesco. Esta declaração veio reforçar a Carta de Paris 1972, na Conferência 

da Unesco
71

. 

 

    Através do Icomos foi criado o ICOFORT, o International Scientific Committee on 

Fortifications and Military Heritage
72

, com o objetivo de proteger e conservar o 

Património Militar ao nível nacional e internacional. As muralhas de Elvas foram 

consideradas pela Unesco, em 2012, como Património Mundial, “the fortifications of the 

city of Elvas have their origins in the Arab period; these were substantially upgraded 

during the Christian period up until the 16
th

 century. From this medieval military 

architectural period all that remains is the castle and the two city walls, known as the 

“Muslim” walls”
73

.  

 

 

1.2- Enquadramento da proposta legislativa e regulamentadora do sentido de 

proteção, conservação e valorização dos castelos.  

     Sobre a situação das Artes em Portugal, refere Salazar: “A defesa do nosso património 

artístico é das maiores obras da Ditadura, das maiores e talvez das menos conhecidas. A 

reconstituição, meticulosa, quase religiosa, do que tínhamos e estava em risco de perder-

                                                           
70Idem. 
71www.unesco.pt/cgi-bin/cultura/docs/cul_docs.php, acedido/consultado em 5-10-2012. 
72O ICOFORT “was established by the ICOMOS Executive Committee in Paris, on the 8th February 2005”; in: www. 

eccofort.eu, acedido/consultado em 5-10-2012. 
73whc.unesco.org/en/list/1367, acedido/consultado em 5-10-2012. Vide quadro 6. 

http://www.unesco.pt/cgi-bin/cultura/docs/cul_docs.php
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se ou quase perdido já prossegue sem descanso: depois dos templos, os castelos, os 

monumentos de arte militar…‖
74

, (…) 0 lugar eleito das peregrinações patrióticas ―
75

. 

   Até ao século XX, decorreu um longo processo conducente a propostas de valorização 

patrimonial, cujo início remonta na verdade à situação destrutiva após as Invasões 

Francesas, Portugal viu muitos dos seus edifícios arrasados e queimados pela ira da guerra. 

Seguindo a linha evolutiva da preservação e restauro, houve necessidade de se criar todo 

um quadro legislativo que regulamentasse e protegesse os edifícios. Já antes no século 

XVII, sob a plenitude governativa de D. João V, surgiu o primeiro alvará a 20 de Agosto 

de 1721, que atribui à Academia Real de História de Portugal, criada em 1720, a 

conservação dos “monumentos antigos” existentes no reino desde os tempos em que o 

território foi dominado por Fenícios, Gregos, Persas, Romanos, Godos e Árabes. Como 

refere Bucho,
76

este alvará atribuiu às câmaras o poder de comunicar à Academia as 

descobertas e o estado de conservação; assim, isso faz dele um documento original, pelo 

facto de ser o primeiro a demonstrar preocupação com a proteção do património, 

valorizando o interesse histórico 
77

. 

  

    Esta valorização, que cresceu ao longo do século XIX até aos dias de hoje, significa 

―que a noção utilitária e democrática de património colectivo define um espaço de 

intervenção inédito do Estado iluminado. Neste quadro, a conduta do cidadão 

relativamente aos símbolos do passado deve satisfazer as exigências da nova comunidade 

política sob pena de se tornar «vândalo», isto é, ao mesmo tempo absurdo e criminoso.‖
78

  

Esta preocupação pelo património adquiriu diversas formas valorativas que ao longo do 

tempo serviram de cenário a diversas ações políticas, sociais e culturais, que hoje se 

englobam no termo Património. 

 

    Em Portugal, a primeira ação objetiva que saiu do Conselho dos Monumentos Nacionais 

foi a lista dos Monumentos Históricos classificados. Um decreto de 10 de Janeiro de 

1907
79

 divulgava os primeiros catorze edifícios antigos que o Governo tinha considerado 

                                                           
74FERRO, A (1978): 123-124. 
75 Consulte-se anexo 5. 
76BUCHO, D. A (2000): 87. 
77Do Alvará 21 de Agosto de 1721: ―encarrego às Camaras das Cidades & Villas deste Reyno tenhão muyto particular 

cuidado em conservar, & guardar todas as antiguidades sobreditas, & de semelhante qualidade que houver ao presente, 

ou ao diante se descobrirem nos lemites do seu destricto, & logo que se achar, ou descobrir alguma de novo darão conta 

ao secretário da dita Academia Real (…) & porque as pessoas que acharem alguma laminas, chapas, medalhas,& 

moedas antigas as quererão vender, & reduzir a moeda corrente, as Camaras serão obrigadas a compralas & pagalas 

prompatamente pelo seu justo valor”.Cf, Gabriel Pereira, (1900):7-19. 
78 Idem. 
79 Vide anexo 3. 
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nacionais. Um ano e oito meses mais tarde, juntava-se-lhes o monumento militar que mais 

simbolizava a fundação da nacionalidade: o Castelo de Guimarães. A relação completa dos 

monumentos considerados nacionais, segundo a lei, por isso, inviolável, foi conhecida a 9 

de Dezembro de 1908
80

.  

 

    O Decreto de 16 de Junho de 1910
81

 aprovou oficialmente a classificação dos 

monumentos nacionais
·
 no período final da monarquia em Portugal. Mas, de facto, foi 

durante o período do Estado Novo que a ideologia da restauração se vai implementar, 

valorizando os monumentos nacionais. As diretrizes de Salazar tocavam vários setores, e 

através da palavra “restauração” procurou-se reforçar os laços de união e de 

fundamentação da nacionalidade. Através da restauração dos monumentos pátrios e da 

preservação das tradições portuguesas, Salazar procurou vincar este espírito da ideologia 

que se revelou na reconstituição do Castelo de S. Jorge, que, “mesmo sem levantar estátua 

ou qualquer outro monumento (…), deve dominar espiritualmente o País, deve ser a 

acrópole sagrada”
82

. 

    A proposta, ou seja, o Programa de Recuperação dos Castelos
83

 levado a cabo pelo 

Estado Novo, foi a seguinte:  

1. Obras de conservação e restauro de emergência; 

2. Limpeza de muros e de cercas de castelos; obras de conservação e manutenção 

correntes; 

3. Obras de restauro e de consolidação estrutural; 

4. Obras de valorização; 

5. Operações de divulgação e animação.  

     Para além de outras legislações que existem ao nível da valorização patrimonial, a 

proposta legislativa que vigora em Portugal e que regulamenta a proteção do património 

cultural é a lei nº 107/2001, de 8 de Setembro
84

, que estabelece as bases da política e do 

regime de proteção e valorização do património cultural, e a lei nº 309, de 23 de Outubro
85

.  

 

                                                           
80

Cf, RODRIGUES, P (1998):291.  
81Vide anexo 4. 
82Vide anexo 5. 
83CALADO, L; PEREIRA, P; LEITE, J (2000):262-265. 
84Consultar a lei em ,www.dgidc.min-edu.pt/outrosprojetos/data/...Cultural/.../lei_107_2001.pdf.Acedido/ consultado a 

10-10-2012. 
85Esta lei, “define o procedimento de classificação de bens culturais imóveis e o regime de zonas de proteção e o 

estabelecimento das regras para a elaboração do plano de pormenor de salvaguarda”. A lei nº 107/2001 revoga a lei nº 

2032, de 11 de Junho de 1949, os artigos nº 1, 9, e 21 a 30 do decreto-lei 16/93, de 23 de Janeiro, e os nºs, 6 e 46 da lei 

nº14/94, de 11 de Maio, e mantém em vigor a lei nº 19/2000, de 10 de Agosto.  
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   No sentido de proteção, conservação e valorização dos castelos é importante o artigo que 

estabelece as bases do regime de proteção e valorização do património cultural, com 

especial relevância para a construção e compreensão da identidade nacional e da língua 

portuguesa, e da educação nos mais diversos discursos históricos, como paleontológico, 

social e cultural, que refletem sobre valores de memória e também de antiguidades. Está 

subjacente à legislação a ideia de que o dever de todos é o de contribuir para a preservação 

do património cultural que represente um valor cultural para a nação, incluindo os 

testemunhos etnográficos ou antropológicos importantes para a memória coletiva
86

. 

 

     Esta projeção da educação e do desenvolvimento de um ambiente cultural e da 

preservação didática do património castelar reviu-se, também, na criação da Associação 

dos Amigos dos Castelos. Esta associação foi promovida por um grupo de interessados na 

temática das fortificações que, no seguimento do Congresso dos Monumentos Militares 

Portugueses, em 1983, tomou a decisão de constituir um movimento associativo. A 

Associação Amigos dos Castelos
87

 tem como objetivo principal participar na proteção, 

divulgação e salvaguardada do património fortificado português. Quanto ao Dia dos 

Castelos, este nunca foi oficializado junto das entidades competentes
88

. 

 

    Também o Instituto de Gestão do Património Arquitetónico e Arqueológico foi criado 

através do programa PRACE (Programa de Reestruturação da Administração Central do 

Estado) e tem como missão a salvaguarda, a valorização e a conservação do Património 

cultural arquitetónico e arqueológico, e também a divulgação do Património existente no 

país 
89

. Os sites da internet: www.igespar.pt. e em www.monumentos.pt são fontes 

imprescindíveis para e de divulgação do património. Não podemos deixar de referenciar 

também os Museus que, através da Direção - Geral do Património Cultural, têm por missão 

”assegurar o cumprimento das obrigações do Estado no domínio do inventário, 

classificação, estudo, conservação, restauro, proteção, valorização e divulgação do 

património cultural móvel e imóvel, e também no domínio do estudo, valorização e 

                                                           
86Artigos de 1- 9. 
87 Vide anexo 6. 
88Hoje, esta Associação tem 2600 associados que organizam regularmente diversas atividades, visitas de estudo nacionais 

e internacionais, seminários, projetos didáticos, palestras, exposições, etc. O Dia dos Castelos em Portugal foi 

oficialmente fixado em 7 de Outubro, mas nunca foi oficializado junto das entidades competentes, é um dia oficioso e 

não oficial. Em 2003 foi considerada uma organização não-governamental, e adquiriu o estatuto de utilidade. A 

Associação tem como objetivos principais participar na proteção, divulgação e salvaguarda do património fortificado 

português. 
89 In: www.igespar.pt, página consultada / acedida em 13-12-2012. 

http://www.igespar.pt/
http://www.monumentos.pt/
http://www.igespar.pt/
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divulgação do património imaterial ”
90

. Em anexo consta uma listagem dos castelos, que 

são Monumentos Nacionais e de interesse público, e as datas dos decretos que lhes 

atribuíram a valorização patrimonial
91

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
90Decreto-Lei n.º 115/2012 de 25 de Maio, in Diário da Républica. 
91Vide anexo 7. 
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CAPÍTULO II- O MONUMENTO 

 

2. Evolução das fases de desenvolvimento da arquitetura militar e das 

fortificações em Portugal e seus exemplos expressivos. 

   No âmbito desta investigação pretende-se contextualizar a evolução dos castelos e a 

formação das urbes, valorizando o legado patrimonial fortificado da arquitetura militar, de 

que é exemplo o Castelo de S. Jorge. Como realçou Filipa de Medeiros, as cercas ou 

muralhas e as torres são os principais elementos que identificam a “urbe”, constituem um 

ícone urbano e identificam um recinto urbanizado, logo, representam uma matriz mental da 

realidade onde as ideias na sua pluralidade constituem a diversidade de cidade vigiada pela 

torre que na sua posição altaneira simboliza e impõe a monumentalidade de uma cidade.
92

  

 

    Quanto às origens do Castelo como modelo construtivo europeu, como refere Luís de 

Mora –Figueroa, foi por volta “ del siglo X en tierras que fueron carolingias, una mota y 

aldeã de madera y arcilla apisonada, com foso, en la llanura allemana del siglo IX, una 

fortaleza omeya del siglo VIII en el desierto arábico, e incluso un castellum del siglo IV, 

en el Limes siríaco, todos, son directos antecedentes formales y funcionales del castillo 

europeo, madurado en la fragmentación del poder.‖
93

 Os “oppidum”
94

 encontram a sua 

origem no quadro da proto-história da Península Ibérica. Em Portugal, em geral, os 

castelos medievais derivam da sua evolução anterior, os castros. 

 

    A origem dos Castelos, num sentido metafórico, reflete um mundo interior que se 

defende dos inimigos e que constrói um reino á sua volta
95

. Desde os primórdios da 

existência humana, que encontramos esta ideia análoga nos textos bíblicos.  

 

   Desde a Idade do Ferro que o homem marcou o território português e deixou o seu cunho 

no espaço, onde diversos povos confluíram, entre eles os quais os lusitanos, constituindo 

uma grande comunidade étnica na região compreendida entre o Tejo e o Douro, conhecida 

entre nós por “Lusitânia”
96

. Na região da península de Lisboa, no morro onde hoje 

                                                           
92MEDEIROS, F (2007): 436. 
93MORA- FIGUEROA, L (1996):75. 
94NUNES, A (1988):26.  
95JUDICE, N (1992):99 a 103. 
96MATTOSO, J (1998):180. 



 
 

27 
 

avistamos o Castelo de S. Jorge, foram encontrados vestígios de um povoado que nos 

deixou fragmentos de cerâmica
97

. 

 

     No período compreendido entre o I milénio a.C e o II a.C, a Cultura Castreja do 

Noroeste foi determinante para o aparecimento e emergência de povoados, que, delineados 

por conjuntos graníticos, formaram habitats, hierarquizando-se, segundo critérios 

económicos.
98

 Assim, na linha de investigação de Vasco Mantas, sabe-se então “que o 

fenómeno urbano na sua verdadeira expressão(…) não se desenvolveu no território 

atualmente português antes do domínio romano, não sendo mesmo anterior ao século I 

a.C‖
99

.  

 

    O termo castella
100

, atribuído a vestígios que se localizaram no norte de Portugal, 

associa-se a uma referência arqueológica desde o I d.C, e foi em alguns momentos alterado 

para designar origo, pelo menos até às invasões dos povos germânicos. «Castelo» deriva 

da palavra latina castellum, que é diminutivo de castrum. Este conceito suscitou uma certa 

controvérsia e, após alguma discussão Maria de Lourdes Albertos
101

, defende que a 

inscrição «  »
102

, é a forma abreviada de «castrum», como designativo de um povoado 

com a sua respetiva área territorial na época romana. Este conceito, na Idade Média, 

designa uma «construção medieval», ou uma «fortificação medieval». Castrum 
103

assumiu, 

também, na Antiguidade uma conotação de fortificação, “os Cartaginenses levantaram 

acampamentos fortificados para cercar Gades, atual Cádiz.
104

. Para além destas 

construções as “torres” como elementos de fortificação foram construídas normalmente em 

vias de comunicação. Já o imperador Júlio César menciona nos seus “Comentários à 

Guerra da Gália‖, que estas construções evoluíram depois para as “Torres de vigia” ou 

“atalaias”, 
105

 que dificultaram a expansão romana em muitas localidades. Contudo, 

existem outros vocábulos que estão intimamente ligados a este conceito: Alcácer, castilho, 

castro, cidadela forte, fortaleza, solar
106

 que tinham como fim o uso defensivo operacional 

cumprindo uma finalidade estratégica, a defesa do reino. Jorge Alarcão afirma, por fim, 

que a urbanização do território português foi acompanhado por acampamentos militares. 

                                                           
97

Idem, ibidem:140. 
98SILVA, A (2003):2. 
99MANTAS, V (1987):25. 
100ALARCÃO, J (1988):84. 
101 Apud, ALARCÃO, J (1988):83 
102Idem.                 
103MELO, J, ALMEIDA, C, SAMPAIO, A (1986):317. 
104Apud, in M. Justino Maciel (2006),(Trad), Tratado de Arquitetura “, Vitrúvio, I, XIII, 2.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        
105 NUNES, A (2005):11. 
106 MELO, J, ALMEIDA, C, SAMPAIO, A (1999). 
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Através das diversas campanhas militares criaram-se novas cidades, como Emmerita, 

Scalabis, Pax Julia, recuperaram-se sedes de Conventus ou povoados como Conímbriga 

Aeminium e Olissipo
107

. 

 

    Já Vitrúvio
108

, famoso engenheiro militar romano, delineou as qualidades que um 

recinto urbano deveria ter durante a época da expansão romana na península Ibérica, foi ele 

um dos mentores programáticos do modelo castelar, das torres, muralhas e fossos
109

. As 

muralhas e os caminhos da ronda são elementos morfológicos que constituem a base da 

construção plena de um Castelo medieval, com materiais robustos “traves de oliveira 

passadas pelo fogo, a fim de que uma e outras faces disponham de solidez‖
110

.  

 

    A torre foi um elemento imprescindível na arquitetura militar e para isso foram 

delineados os requisitos essenciais à sua construção “da salubridade dos recintos urbanos 

a levantar… deverão ser construídos, então, os fundamentos das torres e das muralhas”
111

 

Os fossos “em todos os sítios… fora da muralha e plano para atacar muralhas”
112

.  

 

    Seguindo a linha de investigação da Doutora Francine Alves, em relação ao mosaico da 

“Domus de Cantaber”
113

, a arquitetura romana no tempo defensivo encontra-se 

representada, contendo características geometrizadas com estilo linear, simétrico, 

repetitivo, realçando a temática figurativa onde se destacam as torres, as portas e as 

muralhas. Um elemento construtivo exclusivo dos países Ibéricos, é a Torre de Menagem, 

foi idealizada pelo arquiteto romano Vitrúvio nas campanhas da Península Ibérica
114

. A sua 

maioria foi construída durante a reconquista cristã, segundo Allen Brown “The castles is 

not the fortified residence of a lord but houses a proffessional community; indeed, the true 

feudal castle scarcely appeared before the 15 th century. In the beginning many Spanish 

castles were captured and adapted alcabazas(…) .The great houses keep, therefore, which 

is the pièce maîtresse of so many Iberian Castles (….), must , in spite of its splendidly 

feudal name la Torre de homenaje”.  

                                                           
107Apud, ROSSA, W (2002): 205 e 206. 
108Vitrúvio, era romano e o seu nome foi citado na Antiguidade por Plínio – o - Velho, Frontino e Faventino Sérvio e 

Sidónio Apolinário. Viveu no século I a.C, esteve ligado a Júlio César e Octávio. Destacou-se pela sua obra como 

arquiteto e deixou-nos a única obra do período greco-romano “ De Architectura” que engloba várias temáticas da 

Arquitetura, do Urbanismo. Engenharia e hidráulica. Apud, in Tratado de Arquitectura, trad. Do latim, M. Justino Maciel 

pps,11 a 19.Vitrúvio serviu como militar na Península Ibérica. 
109Vitrúvio,I , XIII, 2, apud, M. Justino Maciel (2006).                                                                                                                                                                      
110 Idem. 
111Vitrúvio, I, V,5 , apud, M. Justino Maciel (2006).                                                         
112Vitrúvio, I, VI, 3, apud, M. Justino Maciel (2006).                                                                                                                                                          
113ALVES, F (2008):133 a 136. 
114Idem. 
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    É exemplo ilustrativo destas construções em Portugal a torre romana de Centum Cellas 

115
, ou a torre de «São Cornélio», situada no concelho de Belmonte. Trata-se de uma torre 

romana, que permitia a defesa dos ataques dos lusitanos. Alcançada a paz depois da 

conquista dos territórios pelos romanos a, necessidade de defesa diminuiu. Apesar da 

existência de fortificações na época romana, só apenas no final do período imperial e início 

do século IV, as principais cidades da península Ibérica foram fortificadas 
116

, devido às 

incursões dos Alanos, Suevos, Vândalos e Visigodos que assolaram a Europa 
117

. 

 

    Em Portugal, as sucessivas invasões a partir do século V provocaram um ambiente de 

instabilidade, o que levou as populações a deslocarem-se devido à necessidade de 

proteção; o instinto de sobrevivência conduziu estas comunidades a organizarem-se em 

volta de um recinto amuralhado e fortificado, “a fracção suévica que segue ( como 

apaniguada) a Maldraz, põe a saque a Lusitânia, fazem o massacre de Romanos.Juntam 

os despojos e entram na cidade de Lisboa com o pretexto de paz”
118

. (…)“Maldraz mata o 

seu irmão Germano, e infesta e invade o castro portucalense
119

”(...)“Sunerico apodera-se 

da cidade de Santarém com a qual estava em conflito”
120

 . As lutas protagonizadas pelos 

invasores, provocaram razias em algumas cidades, mas algumas cidades como é o caso 

visível de Évora, Idanha, Coimbra, Lisboa, Beja, Mértola e Faro, mantiveram a malha 

urbana da época
121

. 

 

    Com a chegada dos grupos germânicos, construíram e reformularam -se cercas urbanas 

em sítios urbanos de menor importância que influenciaram as características tipológicas do 

Castelo. O Castelo Ibérico tem características orientalizantes, no que difere do Castelo 

senhorial típico do europeu fora dos contornos da península ibérica, ―o movimento 

religioso e militar, originário da arábia (….) chegou através do Norte de África, 

confinando-se exclusivamente à Península Ibérica, uma vez que Carlos Martel lhe barrou 

o caminho para a Europa, num dia de 732
 122

. Assim, o modelo ibérico, ou seja, o Castelo 

que difere do modelo do resto da Europa que tinha como funcionalidade a defesa da 

                                                           
115DIAS, J (1972):93. 
116SANTOS, J (2012):53-70.  
117Cf. Nunes (1988):22. No território, como por exemplo em Idanha-a-Velha, citado por António Nunes, “Às fortalezas 

romanas que encontravam os visigodos juntaram a melhores técnicas bizantinas (barbacã e barreira bizantina) e 

reforçam ainda as portas com torres flanqueantes (…) São, pois, os visigodos que continuam na península Ibérica a 

tradição do Castelo estratégico bizantino e pré- anunciam mesmo a torre de menagem cristã”117. 
118CARDOSO, J (1982): 39.  
119Idem, ibidem:40. 
120Idem, ibidem: 41. 
121ROSSA.W (2002):207. A fonte primária para o estudo desta temática é a Crónicas de Idácio, Bispo de Chaves. 
122NUNES, A (2005):13. 
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residência do chefe, no século VII os “Ring” germânico, e nos séculos VIII as “Motas” 

influenciou o modelo Ibérico senhorial. Na península Ibérica, o Castelo pertencia ao Rei 

que por sua vez nomeava um alcaide para o representar contra o inimigo. A ideia inicial de 

Castelo era de “abrigo de forças militares”
123

.  

 

    Em 711, com a chegada dos muçulmanos à península Ibérica, ao Gharb ali-Ândalus 

(sudoeste da península Ibérica), a ocupação da terra foi concretizada, através de 

compromissos com as diversas povoações nativas. Assim, os muçulmanos teriam 

aproveitado os modelos tardo-romanos e pré existentes dos bizantinos e adaptaram-nos. Os 

edifícios eram constituídos por torres semicilíndricas incorporadas nos ângulos nas 

silhuetas das muralhas, tinham um modelo ofensivo centralizador. As portas eram 

flanqueadas com torres e, nos recintos implantados de raiz, as plantas eram quadrangulares 

ou retangulares com pátios interiores, com cisterna e aquartelamentos
124

. Pois, como 

afirma Fernando Branco “é muito difícil traçar fronteiras temporais e determinar, com 

toda a exactidão, onde terminam as obras defensivas do período romano e onde começam 

as modificações introduzidas durante os primeiros anos do período islâmico, sabendo-se 

que nos inícios do período islâmico em não poucos lugares se reaproveitaram materiais e 

sistemas defensivos decalcados dos romanos‖
125

. Pelo que podemos afirmar que os 

castelos defensivos remontam à época muçulmana.  

 

    A cidade muçulmana era amuralhada e contribuiu para a introdução de novos elementos 

construtivos “barbacãs, albarrãs, cárcovas, toures-couraça para aguada (...) portas 

sifonada e em cotovelo‖
126

 Da diferenciação que havia entre a cidade urbana muçulmana
127

 

e a cidade romana, Orlando Ribeiro refere que “ao invés da cidade romana, cuja planta 

reflecte a autoridade do município, na cidade muçulmana existe um alcaide ou 

governador, mas nada equivalente a um organismo de administração urbana que 

                                                           
123Idem, ibidem:11. 
124GOMES, R (1989):28.  
125Cf, BRANCO, F (1999):194. 
126ROSSA, W (2002):211. 
127C.TORRES, S.MACIAS (1988).20-29, GOMES, R.V (1989): 27 a 37. A cidade islâmica era amuralhada, a qasaba ( 

alcáçova), era o centro administrativo e político, dentro deste encontravam - qasr (Alcácer, um palácio fortificado), a 

másgid (mesquita), a restante urbe denominava-se de madinah (medina, a cidade amuralhada). Em cada cidade 

impuseram um qãdi (juiz administrativo), criaram-se kura (circunscrições militares), que ficavam entregues a jund (juiz 

administrativo). Para além das cidades amuralhadas dispunham de fortificações juntos das fronteiras, os hîsn, 

(fortificação muito parecida com os castelos), as burdi (torres de vigilância e defensiva) a qal‘a (povoado pequeno 

amuralhado) el ribãt (templo fortificado) e at-talay (torres de atalaia). Os Hîsn edificados em Portugal, como por 

exemplo Al-jaziral (Aljezur), Massâna (Messines), Marjiq (Monchique), a partir do século IX, é muito provável que 

fossem os primeiros castelos muçulmanos. Muitas cidades em Portugal possuíam qas‘ bah, qasm‘r e madinah. ,v.g. 

Ushbuna ( Lisboa), Shantariyn(Santarém), Sanat Maria al-Hãarum ( Faro), Al-Qars-al- Baja( Alcácer do Sal), 

Qulumriyya ( Coimbra),Martulah( Mértola) e Shilb( Silves). 
127TORRES, C, MACIAS, S (1998):20-29. 
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determine o traçado e a ordem dos arruamentos. A aglomeração desenvolve-se, assim, de 

maneira ocasional, cerrada mas caótica”
128

.  

    

    Resultado da oscilação e dos vários episódios de guerras, entre duas sociedades 

antagónicas, criou-se a rede de Castelos em Portugal, a construção militar que permitia o 

sucesso das investidas e episódios bélicos, mas esta conquista foi também consubstanciada 

pela construção e aproveitamento de muralhas, torres e atalaias.
129

 Com o avanço de D. 

Afonso III das Astúrias, o paradigma guerreiro e bélico alterou o rumo o instinto de 

sobrevivência, a expansão e controle do território pelos cristãos aumentou.  

 

    A conquista e a expansão alteraram a organização muçulmana, el kurãh deu origem às 

civitas. Assim, o espaço português passou a estar dividido em civitas. Existiram as civitas 

do centro de Portugal e as de entre o Tejo e Douro, ou seja, as civitas de Lisboa, Santarém, 

Idanha e Coimbra. No sul havia as coroas, a província de Beja que englobava a civitas de 

Évora, Alcácer do Sal e Mértola. A organização administrativa das civitas em “terras”, 

com os seus castelos vai eclodir com o aparecimento dos “termos”. Estas civitas eram 

comandadas por milites
130

, em desfavorecimento dos condes.
131

 Os castelos evoluíram a 

partir das construções rouqueiras
132

 como refere Carlos Ferreira Almeida, os denominados 

“encastelamentos”, fenómenos que agrupavam toda a sociedade em virtude da necessidade 

de defesa. Logo surgem pequenos povoados fortificados que tinham como função a defesa 

das comunidades
133

. Porém, estas significariam construções de pouca robustez pois toda a 

estrutura física dos castelos medievais, resultaram dum processo evolutivo da sapiência de 

vários povos, que se foram alterando conforme as necessidades de cada época, como por 

exemplo o Castelo de Penela
134

. As construções poliorcéticas foram organizadas para a 

defesa dos Castelos, que vão sendo adaptados e reabilitados em função da força da 

conquista cristã contra os existentes almóadas e os cristãos castelhanos.  

 

                                                           
128RIBEIRO, O (1987):234. 
129ANDRADE, A (2001):25. 
130Com a proteção régia o território poderia lançar impostos para as obras públicas, amuralhamentos e cercas. 
131ALMEIDA, C (1989):48. 
132Sobre esta temática consultar “Castelologia Medieval de Entre-o Douro e Minho: Desde as Origens a 1220”de Carlos 

Alberto Almeida. 
133Apud, ALMEIDA, C (1978): “algo e radicalmente estruturado com os sistemas e a sociedade dos séculos X, XI e XII 

com motivações variadas, psicológicas, económicas e sociais, segundo uma composição algo diferenciada de região 

para região, como se verifica nos contextos das manchas que serão depois o Norte e o Centro de Portugal a sociedade 

dos séculos X, XI e XII ”. 
134CORREIA, L (2011):28. 
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    As estruturas amuralhadas destes tempos apresentam-nos então tipologias construtivas 

bastante diversificadas entre si, não só por razões históricas - culturais, económicas e 

geográficas, mas também porque elas procuraram satisfazer necessidades diferentes. O 

aparecimento das construções rouqueiras despoletou uma nova arquitetura condal que 

derivava dos castros
135

. Este Castelo teria uma planta mais regular e uma torre 

quadrangular, tinha a função de refúgio ou de residência, e também poderia ter uma torre 

de menagem fortificada rodeada por um recinto amuralhado, como por exemplo os 

Castelos de S. Mamede e Feira
136

.  

    Como explica Luis Miguel Correia, o Castelo meramente condal, como o Castelo de 

Trancoso, diferencia-se das construções rouqueiras por ter incorporado a torre de 

menagem. Tinha normalmente uma planta retangular ou quadrada e era governado por um 

nobre que organizava à sua volta um espaço administrativo denominado por “civitates”, 

versus “territoria‖
137

. O Castelo condal tinha uma organização administrativa, os que não 

gozavam de privilégios especiais, eram os julgados, como exemplo: Frião, Pena da Rainha, 

Baião, ou terra, como exemplo: Lanhoso, Neiva, Basto.
138

 Nos castelos que gozavam de 

privilégios, segundo Sousa Soares “aos grandes proprietários ou aos possessores, lhes 

provinha tinham o direito de cobrarem impostos e, de terem foro privativo, e, 

consequentemente, de nomearem funcionários judiciais e administrativos, passando assim 

a exercer nos seus domínios ou senhorios actos de soberania
139

”. Na Baixa Idade Média
140

 

as muralhas distinguiam as aldeias das vilas. Estas eram um sítio de última resistência, por 

isso também se apelidavam de Castelo, a partir do século X e XII, na península Ibérica, 

foram aparecendo por toda a Europa fortificações. Se o processo da reconquista foi um 

sucesso para Portugal, isso deu-se não só à inteligência e à política dos seus protagonistas, 

mas aos episódios de guerra vencidos graças aos intervenientes e ao Monumento – o 

Castelo.  

 

    Foi a partir da Reconquista Cristã que os castelos tiveram um papel central, 

proporcionando ao território, a permanência humana e a estabilização das fronteiras. O 

Castelo significava autonomia, independência, vitórias. De facto, é a partir dele que se 

estruturam toda a organização e infraestruturas militares medievais. Depois de uma 

retração da reconquista, provocada pelo ataque de Almansor e a desagregação dos reinos 

                                                           
135Cf, ALMEIDA, C (1978). 
136BARROCA, M. J (1990):94-115. 
137Cf, CORREIA, L (2011). 
138VEIGA, C (1965):9-11. 
139SOARES, S. T (2002):1290. 
140Idem. 
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taifas, só com Fernando Magno (1016-1065) 
141

, Conde de Castela e de Leão, foi possível 

que os reinos cristãos de Navarra e Leão se unificassem, e a partir desse momento foi, 

então possível avançar para o território português conquistando Coimbra em 1064
142

e 

Viseu. Entregue o condado de Coimbra a D. Sisnando, segundo Mário Barroca, este 

mandou construir castelos, os quais apresentavam algumas novidades: as torres eram semi 

cilíndricas, tinham alcáçova e cisternas, portas reforçadas, muralhas mais extensas
143

. Ao 

nível organizacional este substitui as civitas pela terra, o Castelo era capitaneado por um 

tenens, deixando estas de ser a posse da terra meramente condal, onde o vínculo 

organizacional do território eram as terras, e donde emergiu uma nova aristocracia local, os 

infanções. D. Sisnando conseguiu construir um regime senhorial mais fiel ao rei nos locais 

recém – conquistados que facilitou a consolidação do território entre o Douro e o Mondego 

e, assim, autonomizar, se bem que ironicamente, o território portucalense em relação a 

Leão
144

, quando D. Afonso Henriques, filho de D. Henrique de Borgonha (que tinha 

recebido como recompensa o condado portucalense e a filha ilegítima de D. Afonso VI, ou 

seja, D. Teresa), venceu a batalha de S. Mamede e utilizou o sistema de terras para 

consolidar a independência de Portugal em relação ao reino leonês
145

. A nova organização 

das terras ocasionou a disputa pela hegemonia imposta pelos tenentes para os seus 

castelos.  

 

    Foi importante também, para a definição do Castelo românico português a influência das 

ordens religiosas militares. Estas ordens militares organizaram-se a partir do momento em 

que o sultão Malik Xã vedou a peregrinação à cidade de Jerusalém; então, sob o apelo do 

Papa Urbano II e após a realização o Concílio de Clermont em 1095, organizou-se o 

exército de Deus para preservar a conquista de Jerusalém, os cruzados ou monges 

guerreiros
146

. Não tendo um séquito militar régio suficiente, D. Afonso Henriques atribui 

às ordens militares as zonas importantes e estratégicas para a reconquista, os Templários, 

                                                           
141Consulte-se: http://pt.wikipedia.org/wiki/Fernando_I_de_Le%C3%A3o. 
142VARELA, R.G (1989):30. 
143BARROCA, M (1990):104 105. 
144GOMES, R (2003):9. 
145MATTOSO, J (1988):83 e 84. Numa primeira fase (1131-1190), D. Afonso Henriques, desde a vitória de São Mamede 

foi aumentando as linhas de fronteiras de norte para sul, desde o rio Minho e Lima até ao Mondego. O Rei estabelece-se 

em Coimbra, em colaboração com a nobreza senhorial e os cavaleiros – vilãos, e a partir daqui assiste a uma fase 

expansionista, que vai culminara com a conquista de Santarém, Almada e Lisboa em 1147 e Évora em 1065, terras que 

nunca mais voltaram as mãos dos muçulmanos. Estes castelos ocuparam uma área extensa, devido à sua importância 

política, económica e demográfica. Vão sendo criadas as relações políticas-administrativas e económicos-sociais, que 

estão instituídas no feudo, ou seja bens concedidos pelo rei a outros homens que lhe prestam juramento de vassalagem de 

bom e fiel. 
146CUNHA, M (1991):26. 
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Ordem de Santiago, Ordem de Avis
147

 e os Hospitalares, que influenciaram bastante a 

organização e arquitetura militar. A ordem militar dos Templários foi criada em 1128 sob o 

impulso do seu Mestre Gualdim Pais
148

; controlou fundamentalmente o norte de Portugal 

acima do Tejo, a sua expressividade encontra-se nos monumentos arquitetónicos, de 

Tomar, Pombal, Almourol, Penas de Róias e Longroiva
149

.  

 

     Ocuparam castelos estratégicos, que também se designam por castelos de detenção, 

penetração e de ocupação. Estes serviam de quartel das tropas que participavam na política 

de defesa do território do Rei e nas estratégias de reconquista territorial, que também fora 

entregue a ordens religiosas, como por exemplo os Templários e a Ordem de Santiago. 

Segundo Edison Bisso Cruxen, as ordens religiosas militares inovaram ao nível da 

arquitetura 
150

. Devido à sua proveniência do Oriente foram conhecedoras das melhores 

técnicas construtivas militares, por exemplo, pelos templários foram introduzidos os 

“Alambor”
151

 e os “Hourds”
152

. A Ordem dos Templários é mais internacional. A Ordem 

de Santiago
153

 seguiu o exemplo da ordem de Calatrava, de cariz peninsular. Muito ligada 

inicialmente ao reino de Leão de D. Fernando II e do Rei D. Afonso VIII de Castela, a 

Ordem de Santiago recebeu muitas doações de Castelos, como por exemplo o Castelo de 

Mora, em Toledo, e de D. Afonso Henriques recebeu Arruda dos Vinhos, Abrantes, entre 

outros. No caso do Castelo de Lisboa, este integrou a monarquia portuguesa 

definitivamente em 1170, ano em que D. Afonso Henriques assinou a carta de privilégio 

aos mouros forros de Lisboa, Almada, Palmela e Alcácer do Sal, que caíram nas mãos do 

mouros durante dois anos mas que voltaram às mãos dos monges guerreiros em 1193/ 94, a 

ordem de Santiago teve várias sedes em Santos – o – Velho e depois entre 1239 e 1316 em 

Mértola, Alcácer do Sal foi fundamental para a organização dos territórios no sul do Tejo e 

para a conquista de Silves
154

 sob o impulso do Mestre Paio Peres Correia
155

. Só em 1443 a 

sede voltou ao Castelo de Palmela. Esta ordem militar controlou uma importante rede de 

castelos, como o Castelo de Sesimbra, Alcácer do Sal, Santiago do Cacém, Mértola, 

                                                           
147MATTOSO, J (2006), W. ROSSA (2002), CORREIA, L (2011). Esta ordem transferiu-se pra Avis e no XIV, 

transformou-se na Ordem de Calatrava. Ao rei D. João I esteve ligada a Ordem Militar de Avis, que teve mais 

expressividade no sul do país. Para retirar alguma importância à política de D. Fernando II, D. Afonso Henriques criou 

uma nova ordem militar e religiosa, que inicialmente se denominou de Évora e depois de Avis; foram posse desta Ordem, 

o Castelo de Coruche, que assegurava a passagem da estrada para Évora e Santarém. 
148  Este Mestre participou, combateu e correu a Terra Santa de norte a sul. Na segunda cruzada contatou com a  

arquitetura defensiva dos cruzados mais avançada da época. Vide anexo 8. 
149BARROCA, M (1990/91):89. 
150

CRUXEN, E. B (2005):289-303. 
151 Parte reforçada e saliente de um muro.  
152 Varandim em madeira. 
153 Criada em 1170 em Cáceres. 
154 PAVÃO, L (2002):17-20. 
155 Vide em anexo 9. 
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Alcoutim e Palmela 
156

. A Reconquista alterou o paradigma bélico: conquistar um território 

era conquistar o seu Castelo.
157

  

 

     A implantação dos castelos românicos acompanhou e reutilizou os núcleos urbanos 

hierarquizando-os sucessivas áreas de ocupação como Évora; Tomar, Castro Marim e 

Alcácer 
158

, vias de comunicação vitais e áreas de maior produtividade, como é o caso de 

Lisboa e Santarém, dando continuidade ao seu cariz urbano, também aproveitaram os 

afloramentos rochosos que detinham uma boa visibilidade e proporcionavam a defesa e o 

controlo desse território. O Castelo românico típico do século XII é o que desempenha as 

funções de cabeça-de-terra, que tem duas funções: passiva e românica, ativa e gótica
159

. O 

modelo românico fez parte da defesa “passiva”, pois a sua estrutura condicionava ataques 

ineficientes, como são exemplo o Castelo de Guimarães, Coimbra, Viseu, Leira, Santarém 

e Lisboa. O Castelo romântico do século XII distingue-se dos Góticos ao nível dos seus 

elementos construtivos.  

      As construções defensivas surgiram em resposta a funções e objetivos muito concretos 

que marcam as suas formas e nos servem para a sua classificação mais geral. 

Funcionalmente, é fácil distinguirmos quatro grandes géneros de construções defensivas: - 

as cercas urbanas, os recintos para guardar de gados no cimo de outeiros ou montes e os 

castelos e as torres (estas uniram-se e associaram-se inúmeras vezes).
160

 O Castelo 

românico tem uma ou duas cercas que defendem a torre de menagem, normalmente 

localizada no centro, as cortinas com adarve e ameias melhoraram, há uma relativa 

melhoria na defesa mais ativa do recinto, foi dominado pela ideia de uma defesa passiva, 

visando, sobretudo, dificultar a aproximação e a entrada na torre de menagem e resistir aos 

ataques, as prerrogativas poliorcéticas, tentava dificultar a passagem para o centro, símbolo 

da senhoria, através de um sistema concêntrico de várias linhas até ao centro.  

 

     Segundo Mário Barroca, os castelos eram erguidos em sítios altos com boa visibilidade 

e para que a defesa fosse mais eficiente, a fortaleza contava ainda com o apoio de atalaias, 

que, comunicavam entre si através do fumo em caso de ataque. Ainda para a sua defesa 

contavam com muros espessos, a cerca era sempre de pedra e coroada pelo adarve, que 

detinha torreões adossados, normalmente retangulares de frente arredondada com seteiras 

                                                           
156 Idem. 
157 MATTOSO, J (1985):70 -75. 
158 ANDRADE, A. A (2001):33. 
159ALMEIDA, C (1989):48 - 49.Refere que os “castelos românicos têm o seu ponto nevrálgico mais característico na 

torre de menagem (…). Esta torre é a do “senhor da terra” e é também o símbolo da sua senhorialidade”.  
160Idem. 
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verticais rasgadas em locais apropriados para o tiro neurobalístico (arco ou besta) e que 

tinham a função de evitar que os tiros abalassem os alicerces. A planta era quadrada, as 

muralhas definiam um pátio que permitia a permanência de militares, o qual tinha uma 

cisterna. O Castelo românico
161

 tem uma ou duas portas: a principal, e a porta da traição e 

isolada no interior do pátio, a Torre de Menagem situava-se na cota mais alta, de planta 

quadrangular, tinha um andar com uma porta rasgada, o acesso era efetuado através de uma 

escada de madeira móvel, como por exemplo no Castelo de Pombal.   

 

     Assim como refere Mário Barroca, “o Castelo era a cabeça – de - terra, que 

corporizava o Poder e a Ordem nesse território e onde se concentravam os principais 

esforços da arquitetura militar‖
162

. Quanto às diferentes tipologias Mário Barroca indica o 

seguinte: o primeiro Castelo é o “Ibérico‖, referindo-se a um Castelo de influência árabe, 

ou seja, seguindo o modelo da “Alcáçova”
163

. “A alcáçova é a marca principal no perfil da 

cidade islâmica que herdámos”
164

 com altas muralhas e torreões ameados, localizados 

estrategicamente para vigiar as populações, no primeiro morava o “alcabar”,
165

 e o recinto 

rasteiro, área ocupada pelos militares, oficiais, servia também para proteger as pessoas e os 

animais. As torres de menagem, segundo Barroca “surgiram apenas com o advento do 

Castelo românico no século XII, não existindo portanto nos velhos castelos roqueiros”.  

 

     Os Castelos de modelo Ibérico mantiveram elementos da arquitetura árabe, devido aos 

contatos com as ordens militares no sul. Os castelos Ibéricos
166

 conservaram dois 

elementos importantes a “torre albarrã” e a “couraça dos árabes
167

”. Assim, António 

Lopes Nunes diz-nos que a “Albarrã”
168

 ou torre servia de proteção para as pessoas 

aquando das investidas inimigas. Esta torre é um elemento construtivo exclusivo dos países 

Ibéricos, sendo um exemplo em Portugal o Castelo de Guimarães, com a sua torre ao meio 

ladeada da alcáçova
169

. O Castelo ibérico não se revestiu de uma função de residência, mas 

assumiu-se como um centro de vida das forças militares, citando António Lopes Nunes, era 

“uma torre para onde o alcaide, deixando o conforto da sua alcaidaria, se dirigia no 

                                                           
161 Vide anexo 10. 
162BARROCA, M (1990/91):129. 
163ALCÁÇOVA -Fortaleza de influência árabe constituída por duas partes , um recinto para as residências oficiais e 

serviços, um bairro militar, onde a população e os animais se abrigavam, e um pátio superior onde morava o Alcácer. 
164WALTER, R (2002):211. 
165Idem. “ Pátio de armas ou Pátio de baixo, “. Este piso destinava-se ao refúgio das pessoas e dos animais e, era também 

onde os militares treinavam a arte de manejar armas. É frequente referirmo-nos ao recinto que ocupa o espaço entre esta 

porta e a principal. 
166

Ver anexo 11 e 12. 
167A couraça - muro que protegia as comunicações da parte baixa para a alta onde assentava o castelo. 
168Cf, NUNES, A (1998): 14. 
169MATTOSO, J (1988):17. 
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exercício de funções militares, onde prestava juramento de menagem e onde constituía o 

último reduto de defesa‖, pelo que coexistiam, (…) no Castelo medieval português, a 

alcaidaria e a torre de menagem”.
170

 O Castelo cristão ibérico era normalmente edificado 

em duas áreas desniveladas e era constituído por dois e três pátios: o primeiro piso tinha 

uma função pragmática e protetora, alojava os militares e protegia a população. Tinha um 

espaço comunal onde existiam os ofícios; o segundo pátio era a moradia dos alcaides e o 

último era a “torre de menagem”
171

, o último ponto arquitetónico que servia para defesa do 

território. Estas torres tinham um elemento imprescindível para a defesa, a “seteira
172

”: é 

uma fenda vertical, rasgada nas torres, característica dos castelos ibéricos. Tinham 

também, um pátio central onde os refugiados recolhiam em tempo de ataques e a casa de 

guarnição.  

 

    Na parte superior existiam os adarves, ladeados por muros fortes e ameiados. Os 

castelos tinham duas portas: da traição
173

 ou porta falsa, como refere Jorge Larcher
174

, uma 

pequena porta por onde os sitiados saíam para contra-atacar e por onde fugiam da praça em 

circunstâncias desesperadas, e também a porta da vila. Existia também a poterna, que era 

uma passagem para o exterior, sem se ser visto pelo atacante. Com o rei D. Sancho I, o 

Castelo românico foi essencial no controlo. Fez face às adversidades inerentes ao processo 

da reconquista cristã, na dinamização administrativa e económica dos territórios 

conquistados, numa estratégia defensiva que começou no Norte e avançou até Coimbra
175

. 

 

    Até 1248, viveu-se uma fase perturbadora para os proprietários das terras senhoriais 

versus posse concelhias que conduziu ao abandono de muitos castelos, o que permitiu 

centralizar as atenções nos castelos que eram posse da terra e incrementar uma arquitetura 

defensiva. O reino foi varrido por maus anos agrícolas, pelo que o Castelo gótico só vingou 

no reinado de D. Afonso III e sobretudo no reinado de D. Dinis. Com D. Afonso III (1210-

1279), aproveitando, os triunfos da guerra civil, encetou-se uma política de organização do 

                                                           
170NUNES, A (1990):161.Vide anexo 10. 
171Termo Cristão que substitui a Albarrã. 
172Consulte-se o anexo 12. 
173 Vide anexo13. 
174LARCHER, J (1937): 33. 
175Para isso reforçou a torre Quinária de Coimbra e a Torre de Belcouce, e a reconquista rapidamente chegou ao Algarve, 

se não fosse a ação de Al-Mansor (1160-1199) que conduziu um exército almóada e recuperou os territórios ao sul do 

Tejo, restabelecendo aí as fronteiras.175 Foi esse o motivo que levou D. Sancho I a ligar Palmela à ordem de Santiago, na 

decisão régia tomada a 28 de Outubro de 1186, para impedir as investidas de Abu Yacub Yusuf, al-Mansur. Sucedeu ao 

trono D. Afonso II (1223-1248) que tentou centralizar o poder, através das «Inquirições» e viveu-se um período de 

anarquia social que provocou a guerra civil de 1245-48 e a insatisfação da nobreza senhorial.  
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poder régio
176

. O Rei, terminada a tomada de Silves, assinou o Tratado de Alcanices, em 

1297, e estabeleceu a capital em Lisboa. Devido ao seu casamento com Matilde II de 

Bolonha e à sua permanência em França (Duque de Boulogne-sur-Mer, genro de Filipe II 

Augusto), durante quase vinte anos, devemos-lhe a ele a introdução do balcão com 

matacães na arquitetura militar portuguesa e encontramos a sua expressividade em 

Melgaço.
177

 Encontramos também estes balcões e matacães, ou seja, uma varanda estreita 

em diversos pontos do torreão, no Castelo de Sabugal, Belmonte e Penamacor.
178

 Contudo 

devemos ao Rei D. Dinis um novo período na arquitetura militar, cujas alterações se deram 

fundamentalmente nos fins do século XIII, e “ Castelo Gótico”, “Ativo”. Na sua ação 

política substituiu os tenens pelos julgados, nomeou alcaides para os castelos, instituiu o 

princípio judicial do Ius crenelandi (direito de ser crenelado por ameias), fomentou o 

monopólio de fortificações
179

, pois de facto, quando a fronteira terrestre do reino se 

estabelece de uma forma praticamente definitiva a preocupação fundamental é a de povoar 

toda a linha de separação com a Castela através de castelos fronteiriços
180

.  

 

    D. Dinis
181

 promoveu obras em 57 castelos, desde o norte (Caminha) até ao sul (Castro 

Marim).
182

 Além da função defensiva o Castelo Gótico teve uma nova função, a de 

“residencialização”, pelo aumento das torres de Menagem, que deixam de estar a meio, 

para se situarem na linha da frente, e pela multiplicação das torres ao longo da muralha. 

Estudos de Carlos Alberto Ferreira de Almeida dizem que a defesa ativa no período Gótico 

se deu ―no flanqueamento da cerca pela colocação de uma série de torres em seu redor-

estas permitem vigiar os seus alicerces e possibilitam mais facilmente os tiros sobre os 

sitiantes, na invenção das torres albarrãs, na melhoria dos caminhos de ronda e no uso 

das hurdes e do sistema de mata-cães ao longo das torres, nas esquinas ou sobre as 

portas, o que lhes faculta uma boa guarda”
183

. 

 

    No Castelo de S. Jorge
184

 é bem visível a muralha e a couraça descendo pela encosta até 

a torre de S. Lourenço. Apareceram os cubelos nas torres ou em cima das portas, os 

                                                           
176MATTOSO, J (1985): 70 a 75. Nesta fase existiu uma “política de oposição à expansão, de apropriação de fortunas 

de casas mais ricas, de criação de uma nobreza de serviço feita de vassalos fiéis e até subservientes, sem poder, no 

entanto, impedir o aparecimento de novas casas senhoriais, instaladas não já no Norte do País mas, no Centro. Idem. 
177Apud, BARATA, M, TEIXEIRA, N, (2000):117. 
178Idem.  
179Vide anexo 14. 
180ALMEIDA, C (1989):62. 
181Vide anexo 15. 
182Cf. BARROCA (1998).   
183ALMEIDA, C (1989):55. 
184Vide em anexo 16. 
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balcões com matacães, para complementar os tiros, dando a possibilidade de se fixar tiros 

horizontais, mas também de cima para baixo, generalizou-se a utilização de barbacãs
185

. As 

torres atingem um porte maior e os torreões são prismáticos. As portas dos castelos ficaram 

ladeadas por mais torreões, alargaram-se os adarves e as ameias. Com a generalização das 

armas de fogo houve alterações ao nível construtivo, os “trons ou bombardas” e 

“casamatas” ficaram mais eficientes na defesa e, nalguns casos também, foram relevantes 

as escarpas, com fossos. Estes tipos de torres, muros em escarpa, podem ser observados 

nos castelos: Moura, Noudar, Juromenha, Elvas, Idanha-a-Nova, Segura e Sabugal. 

Exemplos de Torres de Menagem do tipo Gótico encontram-se nos: o Castelo de Bragança, 

Estremoz, Beja, Vilar Maior Monforte do Rio e Leiria, que é de entre estes o maior 

exemplo de Modelo Residencial
186

.  

 

    Podemos observar com mais exatidão os balcões e matacães, ou seja, uma varanda 

estreita em diversos sítios no torreão, no Castelo de Sabugal, Belmonte e 

Penamacor.
187

Através de o Livro das Fortalezas de Duarte de Armas
188

, Rita Gomes, 

conclui que, no caso das Beiras, o Castelo medieval, na zona da raia, pode ser 

essencialmente de dois tipos. Uma construção fortificada, simples torre rodeada ou não por 

um pequeno recinto, no interior da qual não encontramos casas de habitação nem rede 

viária, ou seja, os muros ou muralhas não rodeavam uma localidade, ainda que à sombra 

protetora da fortificação se tenha originado um núcleo de povoamento, de maior ou menor 

dimensão, cujos habitantes podiam refugiar-se no “ Castelo” em tempo de guerra. E uma 

outra estrutura mais complexa, geralmente associada, como vimos, às localidades que são 

sede de territórios, e na qual podemos distinguir dois espaços diversos: o “Castelo” 

propriamente dito, circundado por um recinto mais exíguo de muros, muitas vezes com 

saída direta para o exterior: é a alcáçova, o espaço rodeado e muralhas, no interior das 

quais se expande a localidade, com as suas ruas e praças, igrejas e casas de morada.  

 

    Essas muralhas integram uma ou mais torres (geralmente associadas às portas, pontos 

mais frágeis na ótica defensiva) e vão entroncar na alcáçova: é a vila amuralhada. A 

                                                           
185Idem. 
186MONTEIRO, J (1999):45 e 46. 
187 Idem. 
188 Duarte de Armas escudeiro de D. Manuel I, é um testemunho da arquitetura militar manuelina deixou-no como 

legado, o  “Livro das Fortalezas”. Percorreu 1509 a fronteira com a Espanha desenhando os principais castelos com as 

suas medidas e planta, para fornecer a D. Manuel informações sobre os castelos e aglomerados urbanos existente na 

paisagem portuguesa. Apud , Gomes, R (1996). 
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tipologia inclui também torres da atalaia e as torres residenciais
189

. Pode-se também 

vislumbrar a existência de novas vilas na zona da raia a partir do século XIII, as quais 

apresentam muitas afinidades com as bastides do sudoeste de França. D. Dinis 

incrementou também a construção de cercas urbanas góticas, o “fazer vila”, chamava-se ao 

facto de cercar uma povoação devido ao desenvolvimento do comércio e ao aumento da 

população, por necessidade de alargar as muralhas para novos bairros, o que dava prestígio 

à cidade. Para além das intervenções nos castelos, com D. Dinis deu-se o início dos 

amuralhamentos de cidades importante como Évora e Estremoz.
190

 O ius crenelandi,
191

 

refletiu-se na supervisão da construção, só em certos casos as casas –fortes eram 

autorizadas
192

. Para fomentar a povoação das vilas na zona da raia, D. Dinis implementou 

os coutos hominiziados
193

, os quais permitiram aos habitantes da zona da raia que 

cometeram crimes comuns permanecerem livres.  

 

    O período de D. Fernando, ficou marcado com a guerra contra os Trastâmaras pelo trono 

de Castela. E, logo a seguir, com D. João I assistimos à guerra da sucessão do trono 

português, com a invasão dos castelhanos. Esta instabilidade política motivou a construção 

e reparação das cercas urbanas, na viragem para o século XIV e a preocupação com as 

fortificações das cidades. Este rei mostrou alguma insatisfação devido à construção das 

casas-fortes, ou casas de torres sem a sua autorização, que se fazia de forma abusiva, 

usurpando propriedades e aumentando as honras
194

.  

 

    Neste período, apareceram as armas de fogo e as troneiras. A barbacã é mais extensa, 

constrói-se na totalidade à frente da muralha, por vezes junto da porta principal reforçando 

o muro para se aumentar, automaticamente a eficiência da defesa. Uma outra novidade foi 

também o cubelo (torreão redondo).  

 

     Sobre a ocupação e distribuição espacial dos castelos no território, para além da sua 

implantação em pontos estratégicos aproveitando estradas, rios, montanhas e construções 

já existentes, é importante registar três ideias defendidas por diferentes autores. António  

                                                           
189GOMES, R (1996):37 a 43. 
190ALMEIDA, C (1989):44. 
191Termo jurídico, que estabelece o princípio jurídico que proclama o monopólio régio de edificar fortificações ou obras 

militares‟. Impedia assim a nobreza de construir as „casas fortes‟ (ou”casas-torres”) sem o seu consentimento. 
192BARROCA, M (1998): 801 a 822. 
193V.g. Noudar, Marvão Arronches; Castelo de Meda, Juromenha, etc. 
194

SILVA, J (2002):48. 
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Lopes Nunes
195

 refere que no território as simples “linhas de detenção” encostadas à 

fronteira (sobretudo terrestre, mas também costeira) e com uma fiada -tampão mesmo 

junto à raia a ser secundada por mais uma ou duas faixas interiores, dispostas de norte a 

sul, acrescentaram-se “linhas de infiltração” concebidas para consubstanciar formas de 

defesa em profundidade de pontos estrategicamente decisivos, como era, nitidamente, o 

caso de Lisboa, “a chave militar do nosso reino.” À volta do Castelo estava toda uma rede 

de castelos régios que permitiam flanquear os inimigos que atacassem pela zona da raia e 

pelo Norte. A partir da conquista de Lisboa, foi possível criar toda uma estratégia de 

consolidação e ocupação do território. O exemplo mais conhecido é o de Lisboa
196

 que foi 

descrito por Fernão Lopes, o qual descreve o aparelho de defesa de Lisboa: todos os muros 

bem reparados, as torres reforçadas com hurdes, abundância de armas (escudos e lanças, 

dardos bestas e virotões, lanças, bacinetes e alguns trons). Os castelhanos foram obrigados 

a levantar o cerco e a desistir da cidade, após quatro meses e vinte e sete dias de resistência 

de Lisboa, devido à peste que dizimou o arraial castelhano. Outro caso de resistência 

ocorreu também em Torres Vedras.  

 

    Por outro lado, Macedo
197

 diz que “tendo em conta a posição Oriente - Ocidente, de 

Castela, face a Portugal” distinguem-se três faixas principais, dispostas de norte a sul: 

uma primeira linha mais próxima de Espanha, no eixo Miranda do Douro – Mértola – 

Castro-Marim; uma segunda faixa correndo pelo centro do reino, de Chaves a Tavira, a 

terceira indo de Caminha até núcleos de posições de apoio que protegiam as vias de acesso 

a Lisboa e às principais cidades próximas do Atlântico – que o mesmo considera, como 

sendo então o último lugar da “resistência nacional”. Sobre essa ideia cita Francisco Lobo: 

198
 “nos perímetros muralhados de diversas cidades e da presença no interior do território 

- os quais cumpriam uma função essencialmente residencial, não deixando no entanto de 

conferir também alguma protecção”. 

 

                                                           
195Cf, NUNES, A (1988):131. 
196O Castelo de Lisboa estava bem apetrechado. A Crónica de D. João I refere que são poucas as fortalezas que resistem 

aos exércitos atacantes e isso deve-se a motivos específicos e não militares. MATTOSO (2006), W. ROSSA (2002), 

CORREIA (2011). Esta ordem transferiu-se pra Avis e no XIV, transformou-se na Ordem de Calatrava. Ao rei D. João I 

esteve ligada a Ordem Militar de Avis, que teve mais expressividade no sul do país. Para retirar alguma importância à 

política de D. Fernando II, D. Afonso Henriques criou uma nova ordem militar e religiosa, que inicialmente se 

denominou de Évora 196 e depois de Avis; foi posse desta ordem, o Castelo de Coruche, que assegurava a passagem da 

estrada para Évora e Santarém. 
197Cf, MACEDO, J. B (1994):397-428. 
198LOBO, F. S (1994):54 e55. 
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    O Castelo gótico
199

 recebeu da defesa ativa soluções e novos elementos arquitetónicos 

“no flanqueamento da cerca pela colocação de uma série de torres ao seu redor – estas 

permitem vigiar os seus alicerces e possibilitam mais facilmente os tiros sobre os sitiantes 

–, na invenção das torres albarrãs, na melhoria dos caminhos de ronda e no uso das 

hurdes e do sistema de matacães ao longo das torres, nas esquinas ou sobre as portas, o 

que lhes faculta um boa guarda”.
200

 Com D. Afonso V dá-se uma atenção ao reforço dos 

castelos da raia alentejana e à artilharia. Nesta época concluem-se a Cerca Nova de Évora, 

as muralhas de Portimão e a fortaleza henriquina de Sagres. Com estes amuralhamentos, 

encontramos uma inovação pré-abaluartada o sistema de dente de serra que usando as 

reentrâncias em ângulo reto permite cobrir o troço de muro adjacente com tiro flanqueante 

de besta ou de artilharia. Teve também importância neste reinado o Castelo de Ourém e a 

reforma do Castelo de Santa Maria da Feira.  

 

   Segundo Rafael Moreira, a sequência do reforço de defesa de D. João II fez a ponte entre 

a castelologia medieval e a arquitetura militar moderna. A sua ação política foi 

fundamental ao nível da arquitetura, na adequação dos castelos da raia ao sistema 

abaluartado e nas fortificações da defesa da barra do Tejo, como a Torre de Cascais, (tinha 

duas bombardeiras de cruzetas e baluarte aberto idêntico no interior da fortaleza 

quinhentista), Porto Brandão e Restelo.
201

  

 

   Nos séculos XV e XVI, viveu-se uma fase de transição porque se alterou o paradigma da 

arquitetura militar em Portugal. Durante quase um século, nos países europeus, assistimos 

a um período experimental devido à introdução da pirobalística. Foi nesta transição que se 

deram profundas transformações na arquitetura militar: as torres baixaram; reforçaram-se 

as muralhas, acrescentaram-se as obras externas para suportar a artilharia pesada até ao 

aparecimento do sistema abaluartado, o qual permitia o flanqueante e cruzamento de 

fogos. Foi com D. Manuel I 
202

 que se introduziu esta mudança ao nível arquitetónico, ou 

seja, deu-se início à construção abaluartada em Portugal, da qual o primeiro exemplo vivo 

foi a Torre de Belém, construída em 1516, por Francisco de Arruda. Estas construções e 

experiências poliorcéticas acompanharam o avanço dos descobrimentos e política de 

expansão no espaço do ultramar.  

 

                                                           
199Vide anexo 17. 
200MOREIRA, R (1989):92 A 158. 
201Idem. 
202Idem, ibidem:91. 
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    Sob a influência dos Duques de Bragança e influência Italiana e, passado um tempo 

experimental, o ponto de viragem da arquitetura deu-se com a fortaleza de Mazagão, em 

África. Esta vila amuralhada, hoje património turístico, constitui o melhor da arquitetura 

militar do Renascimento, e o seu modelo acompanhou o rumo da expansão. Da tratadística 

italiana nasce o termo ”baluarte” que deriva de “dois tipos de obras diferente: uma 

barbacã baixa, quebrada em ângulo reto, em frente á porta principal, característica da 

Idade Média (por exemplo no Castelo de São Jorge em Lisboa), porém equipadas com 

bombardeiras 
203

 nas várias faces; e as torres, cubelos ou tambores com bocas-de-fogo, 

em via de regra em casamatas fechadas”
204

. Estas novas fortificações tinham a forma de 

planta quadrangular ou pentagonal com torre mais alta e torres defensivas com 

protoabaluarte, muito geometrizadas, que permitiu a otimização do tiro. Estas fortificações 

foram implementadas a partir do século XIV e durante o período do domínio filipino.
205

 

Em Portugal, desde o século XV, assiste-se à evolução do Castelo em residência e é neste 

século que surgem as primeiras residências senhorias que chegaram até aos dias de hoje, 

como o Paço dos duques de Bragança em Guimarães e os paços fortalezas de Ourém e 

Santa Maria da Feira
206

. Esta evolução foi também acompanhada pelas construções 

medievais que foram modernizadas e onde foram integradas estruturas defensivas.  

 

    Com o apaziguamento do país, a necessidade de defesa diminui, então houve muitos 

castelos que foram abandonados ou se tornaram obsoletos. Só no século XV se assiste a 

uma nova viragem positiva, associada ao crescimento económico. A centralização do 

Estado levada a cabo por D. Manuel originou o aparecimento de uma nova nobreza, que se 

perpétua na construção de uma nova imagem que simboliza os nobres. Nesta época, alguns 

castelos mudaram a sua funcionalidade, a função militar desaparece e dá lugar à arquitetura 

civil, os castelos são adaptados para servir como residência. Estas construções evoluem 

para casas nobres que mantêm a sua aparência de fortificações com torres, ameias, 

seteira.
207

 São exemplo destas alterações das funções residencial e militar o Castelo de 

Santa Maria da Feira ou a transformação da alcáçova em paço acastelado, com salão de 

festas e aposentos aquecidos por fogões de sala e vistosas chaminés, nos palácios régios de 

Lisboa, Sintra, Leiria, Évora, Guimarães, Bragança, Alvito e Avis. Esta arquitetura carrega 

uma grande carga simbólica do poder senhorial. As imagens dos castelos apalaçados 

                                                           
203

Por curiosidade, as bombardeiras foi o elemento que Duarte d‟Armas não se cansou de desenhar. 
204MOREIRA, R (1989):146 e 147. 
205Idem, ibidem:155. 
206SILVA, C (1989):71. 
207Daí que a palavra Castelo foi substituída para fortificação e muitas vezes se criem dúvidas, sobre a palavra Castelo e 

fortificação. 
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senhorias destacam-se nas paisagens através da distinção de nobres que foi incrementada 

através do Ius crenelandi, primeiros as residências da alta aristocracia depois as da 

fidalguia, e por último as dos nobres sem título; sob esta política as casas – fortes ou paços 

acastelados foram restaurados e integrados na arquitetura civil, dando lugar a residências. 

Os solares, com ameias e merlões que lhe concedem um aspeto senhorial.
208

 É esta imagem 

que hoje encontramos hoje na paisagem portuguesa, que nos lembra com emoção os nossos 

antepassados
209

. 

 

 

2.1- O Castelo de S. Jorge como «caso» significativo, na sua inserção espácio-

urbana e no confronto com conotações e discursos culturais. 

    Os castelos são construções militares de origem medieval distintas dos fortes ou 

fortalezas. Foi a partir da Idade Média que surgiram os castelos, hoje monumentos, que 

serviram como estruturas para a defesa dos territórios nacionais e dos seus interesses
210

. O 

castelo de S. Jorge foi também exemplo do monumento que contribuiu para a estruturação 

da memória histórica de Lisboa desde a sua ocupação na época islâmica, mas em meados 

do século XVI
211

, dignificou – se mais o valor histórico – artístico, dos espaços urbanos 

das cidades, através dos monumentos
212

. Do latim «monumentum», significa recordar, 

interpelar a memória, portanto chama-se monumento a qualquer artefacto que tenha sido 

edificado por gerações anteriores, para se recordarem ou fazerem recordar as outras 

gerações, acontecimentos, ritos ou crenças, mobilizando ações afetivas que agem através 

da memória 
213

. É fundamental para o estudo do Castelo de S. Jorge o interesse 

demonstrado por Olissipógrafos como: Gustavo Sequeira em Oito séculos de História, 

Júlio Castilho na publicação de Lisboa Antiga, Norberto Araújo com Peregrinações em 

Lisboa e o Castelo de S. Jorge. A obra de Augusto Vieira da Silva
214

, O Castelo de S. 

                                                           
208

SANTOS, J (2012):66. 
209

 Vide quadro 4 e 7. 
210SOROMENHO, P (1981/82):25. 

 211HOLANDA, F (1571): 3 a 6.Da Fabrica que faleca à cidade de Lisboa, capítulo 2, edição preparada por Alberto 

Cortês, publica por Vergílio Correia, Madrid 1929. Del archivo Español de Arte y Arquelogia, núm 15. Foi importante no 

século XX a obra de Alöis Riegl, “O Culto Moderno dos Monumentos”, pela reflexão /debate da importância dos 

monumentos e a sua relação com a cidade. 
212RODRIGUES, P (2005):55. 
213CHOAY, F (2008):17. 
214Os trabalhos do engenheiro militar Augusto Vieira da Silva, sobre as fortificações militares na Idade Média, foram 

publicados na Revista de Engenharia Militar e os Serões. Foram possíveis, através de visitas ao local, contatos com e a 

amabilidade do capitão da guarnição daquela fortaleza José Mimoso Correia. Através do estudo da freguesia de Santa 

Cruz do Castelo, pretende-se realizar uma caracterização das origens da evolução do castelo, evidenciando os elementos 

fortificados. O estudo do Engenheiro Vieira da Silva, tive como base três plantas do castelo que se mostraram 

fundamentais para a definição do castelo. A obra de Vieira da Silva, foi reeditada em 1937.No ano anterior Vieira da 
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Jorge em Lisboa, Estudo histórico - Descriptivo, editada em 1898, é a primeira publicação 

sobre o Castelo em que os estudos realizados resultaram do trabalho de pesquisa do 

engenheiro militar, sobre as fortificações militares na Idade Média, o qual servirá para se 

descrever o castelo antes das obras de restauro realizadas durante o período do Estado 

Novo. O trabalho de A. V. Silva teve como ponto de partida trabalhos publicados na 

Revista de Engenharia Militar e os Serões, visitas ao local, contactos e a amabilidade do 

capitão da guarnição daquela fortaleza José Mimoso Correia, realizado depois do terramoto 

de 1755. Em 1959, Norberto de Araújo publica O Castelo de S. Jorge. É também 

importante a publicação, de 1996, o Castelo de S. Jorge – balanço e perspetivas dos 

trabalhos arqueológicos, o contributo do estudo da tese de mestrado de João Pimenta, As 

Ânforas Romanas do Castelo de S. Jorge (Lisboa) de 2007, por fim, em 2010, as obras de 

musealização promovidas pela EGEAC (Instituto de Gestão do Património Arquitétonico e 

Arqueológico). Revisitando-se diferentes épocas, iremos evidenciar o castelo enquanto 

monumento de arte militar da Idade Média, que consequentemente constitui um recurso 

vivo para a valorização da aprendizagem em ambiente escolar. Foi através da leitura e do 

cruzamento de diversas informações que nos foi possível traçar o trajeto do Castelo de S. 

Jorge ao longo dos séculos. Para a caracterização do Castelo de S. Jorge, partimos da 

análise dos seus primeiros momentos, desde o século VII a.C. até ao século XXI, 

pretendemos demonstrar a sua evolução arquitetónica, através das diversas plantas que 

temos e destacar aspetos importantes dos episódios primordiais passados no monumento, o 

sítio ou melhor, “A colina hoje ocupada pelo Castelo de São Jorge é o primeiro sítio da 

ocupação humana— datada da Idade do Ferro — que transfiguraria em lugar a elevação 

estratégica sobre o estuário do Tejo e o seu território interior que deu origem à cidade de 

Lisboa”
215

, ou  como refere Ana Margarida Arruda, “(…) que en términos de área 

ocupada, Olissipo corresponde al mayor poblado orientalizante del território actual 

português, habiendo ocupado, en la protohistória, una extensión que no es comparable a 

ninguna outra conocida hasta el momento.”
216

 Manuel do Patrocínio, recapitula em 

Identidade e Cidadania que “Olissipo seria mais velha que a própria Roma. As suas 

«verdadeiras» origens remontariam à passagem de eminentes figuras bíblicas e, só depois, 

ao próprio contributo do afamado herói grego, Ulisses”
217

.  

 

                                                                                                                                                                                
Silva foi incluído na comissão destinada a “elaborar um plano definitivo da reintegração e urbanização do Castelo de S. 

Jorge”, cuja portaria é de 29 de Agosto de1938. 
215

HELM, J (2012),http://www.archdaily.com.br/br/page/379. 
216ARRUDA, A. M (2002):129. 
217PATROCINIO, M (2010):325/6. 

http://www.archdaily.com.br/br/page/379
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    Os descendentes de Noé eram soberanos em terras no território lusitano, como em 

Cetóbriga Tubal, nos meandros do rio Tejo, e em Tago, onde entretanto Ulisses, ocupou os 

primitivos montes de Olissipo 
218

. Referindo-se ao mito, Luis Marinho de Azevedo
219

 

afirmou que é “cousa verisimil”: um templo Ulisseico fora edificado e dedicado a Diana e 

estava localizado no castelo de S. Jorge. Pelos trechos encontrados, pelos edifícios e pelos 

nove monumentos que foram erigidos em Olissipo, esta era uma urbe populosa. No sítio da 

Madalena, supõe-se que tenha existido um templo dedicada a Cibele,
220

 Mãe dos Deuses, 

junto de São Nicolau, o templo de Thétis, também as inscrições encontradas fazem 

referência a quinze divindades que em Olissipo foram objeto de culto
221

. 

    Seguindo a análise de João Pimenta, a descoberta dos primeiros vestígios da ocupação 

pré-romana da atual cidade de Lisboa remonta a inícios do século XX, quando Leite de 

Vasconcelos 
222

 e Vergílio Correia identificaram alguns materiais que apresentavam claras 

influências orientalizantes, no Claustro da Igreja de Santa Maria Maior e no vale da Baixa. 

Só com o início da prática arqueológica em meio urbano, na cidade de Lisboa é que, 

segundo, o autor, “essa ocupação foi claramente detectada, ainda que os dados 

disponíveis sejam reduzidos tendo em conta a dimensão das áreas intervencionada”
223

. 

Assim, os primeiros dados arqueológicos sobre o Castelo de S. Jorge, em Lisboa, 

remontam a meados do século VII a. C
224

; esta ocupação deu-se no morro e na colina do 

Castelo, onde se encontra bem patente esta existência, confirmada nas escavações 

realizadas em 1996, que têm no seu espólio materiais que correspondem à Idade do Ferro e 

orientalizante entre os quais, cerâmicas, phitoi de bandas policromas, ânforas, cerâmica 

manual e de estrututra bem conservadas‖ 
225

. Segundo Carlos Fabião, “A cidade pré-

romana estaria situada sobre o morro do castelo e dela pouco se conhece, para além de 

algumas cerâmicas pintadas de bandas, recolhidas na Baixa e no Claustro da Igreja e um 

fragmento de cerâmica campaniense recolhido nas escavações da Casa dos Bicos. A isto 

se resume a informação sobre OLISSIPO dos sécs. II-I a.C.”
226

. Segundo Vieira da Silva, 

227
os romanos depois de assaltarem e ocuparem a cidade de Lisboa, fortificaram e 

                                                           
218Idem, ibidem:327. 
219Consultar: Luís Marinho de Azevedo, apud http://purl.pt/12676/2/res-1184-v_PDF. 
220Cibele era representada por um coroamento representado a cidade para os romanos. 
221SEQUEIRA, A (1947):72 e 73. 
222Apud, CORREIA, V (1972):121-125. 
223PIMENTA, J (2004):12. 
224ARRUDA, A. M (2002):123. 
225GOMES, A, GASPAR, A (2003) (Coord):214-223.  
226FABIÃO, C (1989):96. 
227SILVA, A (1937):10. “Pensou-se que é de origem fenícia o nome da cidade de Lisboa – «alis ubbo» –, depois colocou-

se a hipótese de ser grega – «Elassippos» – e de este nome ter sido corrompido pelos romanos para «olisipo»; em 73 d.C 

fixou-se oficialmente o nome da cidade em «Felicitas Julia», segundo várias inscrições do ano 73.d.C. e mais 

recentemente do século III. 
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colonizaram-na. Assim, descreve-se a cidade de Lisboa Romana contendo a sul edificações 

e um teatro, dedicado ao imperador Nero em 57 d.C.; umas termas, dos Cássios, 

reconstruídas no ano 336 d.C, termas, cais, numerosas inscrições. Segundo as pesquisas de 

Vieira da Silva este presume que as fortificações romanas, pela obra defensiva do 

“castellum” estariam situadas no alto do monte. Ainda se conservam as muralhas de uma 

pequena delas no atual castelo. Esta parte do castelo denomina-se de “castelejo‖.
228

 Lisboa 

não fugiu aos ataques bárbaros pela cidade passaram vários povos e culturas no século V 

(Alanos e Suevos), mas Lisboa ficou definitivamente entregue aos Visigodos, de Recaredo 

I. Mais tarde, chegam os normandos que desembarcaram em Lisboa, em direção à 

Andaluzia, mas o seu avanço foi travado em Silves pelos Muçulmanos, em 844. A partir de 

711, com as invasões muçulmanas na península Ibérica, Lisboa foi submetida em 1111 aos 

poderes dos almorávidas, mas, após a sua desagregação, a cidade acabou por ficar a capital 

de um pequeno reino de taifas independente
229

. Sobre a passagem dos muçulmanos por 

Lisboa chegam-nos relatos escritos do cruzado e cavaleiro inglês de Dartmouth, Osberno, e 

de Arnulfo que, em 1147, descreve a chegada dos cristãos a Lisboa para participarem no 

cerco e na conquista da cidade.
 
Com o legado descritivo destes cruzados temos as 

primeiras descrições do Castelo, das suas portas, recintos amuralhados, do bairro de 

Alfama (banhos, termas em abóbada onde brotava água quente e fria, a mesquita na 

alcáçova, onde se situava o palácio do chefe mouro). Sobre a cidade de Lisboa relata o 

cruzado Arguo “Esta cidade… construída sobre um monte é, pela estrutura admirável das 

suas muralhas e das suas torres, inexpugnável a forças humanas‖ 
230

. Segundo João 

Pimenta, “No que diz respeito à área ocupada os dados de que dispomos actualmente 

deixam antever uma superfície de grandes dimensões, que ocuparia o morro do Castelo e 

desceria pelas encostas até encontrar as margens do rio sul, encontrando-se a ocidente 

limitada pelo esteiro da baixa e a oriente pela própria topografia da colina, que aí 

apresenta um declive muito acentuado mais tarde aproveitado para a instalação da 

chamada cerca Moura e pelo curso de água que percorria o vale de Alfama que 

permanece na toponímia como rua da regueira‖
231

. O cruzado Osberno refere-se à colina 

do castelo assim: “O alto do monte é cingido de uma muralha circular, e os muros da 

cidade descem pela encosta, á direita e à esquerda, até à margem do Tejo. Ao sopé dos 

muros existem arrabaldes alcandorados nos rochedos cortados a pique, e são tantas as 

dificuldades que os defendem, que se podem ter em conta de castelos bem fortificados. (…) 

                                                           
228Idem, ibidem:10. 
229PRADILIÉ, G (1975):14. 
230OLIVEIRA, J (1938):35. 
231PIMENTA, J (2004):15. 
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Os seus edifícios estão aglomerados tão apertadamente que, a não ser entre os 

comerciantes, dificilmente se achará uma rua com mais de oito pés de largura”
232

.         

 

    O castelo pertence à freguesia de Santa Cruz do Castelo,
233

 uma das “fundadas por D. 

Afonso Henriques depois da conquista de Lisboa aos muçulmanos”, em 1147
234

. Osberno 

descreve assim a entrada em Lisboa pelos cristãos seguidores do príncipe: “A entrada no 

Tejo é feita no dia 28 de Junho de 1147. Observámos no céu um prodigioso sinal. Foi o 

acaso de vermos umas grandes nuvens brancas, das bandas da Gália, e que nos tinham 

acompanhado, irem ao encontro de outras grandes nuvens negras que vinham do 

continente e, como exércitos em linha de batalha, (… ) Então entramos de clamar. Venceu 

a nossa nuvem! Deus está connosco! Foi dispersado o poder dos inimigos e estão 

confundidos, porque o Senhor os dissipará‖.
235

 Já Norberto de Araújo refere que, D. 

Afonso Henriques encontrou um castelo numa cidade praça-forte alcandorada, limitada à 

sua cerca muralhada – “a Moura”
236

.  

 

    O Castelo foi denominado de S. Jorge
237

, apenas no reinado de D. João I. Nascido na 

província da Capadócia, no século III, ao mártir S. Jorge está associado o seu carácter 

guerreiro e a crença em Deus, foi nomeado, desde cedo, oficial general e perseguido pelo 

imperador Deocleciano que então governava o vasto Império Romano, pelo facto de adorar 

a Deus. Devido às suas desobediências, o próprio imperador, o mandou decapitar, no ano 

303, foi canonizado em 494 e o seu culto alastrou pelo mundo. A devoção de S. Jorge 

chegou a Portugal através dos ingleses, ― apelidar Santiago
238

, he cousa mais própria de 

Hespanha contra os Mouros; appelindando S. Jorge era de Ingleses” era o santo padroeiro 

de Inglaterra. Desde sempre, os reis portugueses, tal como D. Afonso Henriques, 

veneraram este santo e D. Sancho I, em 1189, deixou em testamento o seu cavalo à 

imagem do santo, para participar nas procissões
239

. D. Afonso IV invocava o nome do 

santo nas suas lutas, como um grito guerreiro. O castelo de S. Jorge serviu de habitação à 

dinastia de Avis. Na Batalha de Aljubarrota, em 14 de Agosto de 1385, evocando S. Jorge, 

                                                           
232MOREIRA. M, Melo. A (1993):10. 
233Encontra-se no monte do Castelo, a 95 metros do solo. 
234SILVA, A (1898):7. 
235MOREIRA Maria et Melo Ana, (1993):11. 
236Cf, Norberto, A (1959):54Livro I. 
237

 Consulte-se o trabalho sobre o “ Castelo de S. Jorge: elementos para uma cronologia de Marília Abel e Carlos 

Consiglieri.(2011). 
238

ARANHA, T (1638): 11 a 14 de outubro Sermão que pregou o Muito Reverendo o Padre Presentado Frey Thomas na 

Festa que celebrou ao glorioso martyr S. Jorge seu padroeiro a nobilíssima nação inglesa em S. Domingos no anno de 

638, publicado com a licença da Santa Inquisição, impresso por Manoel da Silva. 
239Idem. 



 
 

49 
 

reforçou-se a ideologia através do esforço heróico e da vitalidade da raça portuguesa, e, nas 

lutas com Castela, D. João I atestava as vitórias com o envio de algumas bandeiras 

conquistadas, pelo reconhecimento e interferência do Santo Mártir, por isso o senado da 

Câmara determinou que se realizasse uma procissão em honra do santo e o castelo secular 

recebeu o nome de S. Jorge. 
240

 Foi na alcáçova deste castelo que faleceu D. João I. Em 

1499, D. Manuel recebeu Vasco da Gama quando este regressou da Índia e foi aqui que 

também teve início o Teatro com a representação da peça “O Monólogo do Vaqueiro”, de 

mestre Gil Vicente. Vários reis, tal como D. João III e D. Sebastião, realizaram obras 

dentro do recinto muralhado. No tempo dos Filipes, o castelo foi adaptado para servir de 

prisões e quartéis. Em 1640, D. Luis del Campo entregou-o à Duquesa de Mântua e, mais 

tarde, D. João V aí mandou fazer “uma nova câdea
241

, d‘onde se infere. Assim, Frei 

Apollinário da Conceição
242

 cita que na entrada da porta do Castro de S. Jorge, residia o 

corpo da guarda do dito castelo, tendo da parte do Oriente a cadeia dos militares 
243

. 

    Em 1709, o Castelo de S. Jorge foi palco da célebre experiência do padre Bartolomeu de 

Gusmão com a Passarola, que tinha inventado “Diz o Padre Bartholomeu Lourenço, que 

ele tem discuberto hum instrumento para se andar pelo ar, da mesma sorte do que pella 

terra, e pello mar, e com muito mais brevidade.”
244

, partindo do Castelo até ao Terreiro do 

Paço. 

 

    Em 18 de Setembro de 1778, por aviso régio, criou-se a Casa Pia de Correção
245

, 

demorando-se a sua instalação no Castelo de S. Jorge até 3 de Junho de 1780. Por ocasião 

da invasão francesa parece que se fechou a Casa Pia e, por motivos que se ignoram, foi 

transferida para o mosteiro de S. Bernardo
246

, em 1812, onde se conservou até 1833 e daí 

passou para o Mosteiro dos Jerónimos, onde se encontra 
247

.  

Em 1898 surge a primeira descrição pormenorizada sobre o Castelo de S. Jorge, estudado 

pelo engenheiro militar Augusto Vieira da Silva, que nos descreve o monumento, 

contextualizando a sua existência, vestígios e ruínas com os factos históricos.  

 

                                                           
240 Idem. 
241Este termo significa “ cadeia” ou “ prisão”. 
242Apud, SILVA, V (1989);188.(Demonstração histórica da parochia de Nossa Senhora dos Martyres). 
243Idem, ibidem:188. 
244TAUNAY, A (1935):14. 
245(pelo intendente geral Diogo Ignacio Pina Manique). 
246(hoje o Hospital do Desterro). 
247SILVA, A.V (1898):10. 
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    Segundo A.V. da Silva o castelo
248

 era composto por uma parte civil ou praça-nova a 

ocidente, e uma parte militar ou castelejo a oriente. Este tem uma planta quadrada
249

. Tem 

diversos elementos arquitetónicos: muros, cercas, portas, torres, paço real, cisterna, 

muralha, o adarve ou caminho de ronda. O lugar de «castelejo» é também conhecido por 

“Alcáçova” ou “Cidadella”. A cidadela é composta pelo castelejo que ocupa o vértice NO, 

comunica com as muralhas pelo lado da torre da cisterna e pela torre que lhe é oposta, e é 

constituída pela praça de armas, virada para os lados da Madalena, e pela «praça nova» que 

confronta com o largo de S. Vicente e com o Monte da Graça; tem um pátio isolado, por 

dois muros com 0,6m de espessura e outro com 1,75m.  

 

    Na planta de João Tinoco, de 1650 a praça de armas apresenta a forma de trapézio. A 

sua frente (ocidental), está orientada em direção à rua Garrett, e é hoje a Praça do 

Comércio. Apresenta um muro interior, que divide a planta, com 2,5m de espessura e 10 m 

de altura. A esta divisão do espaço, Augusto Vieira da Silva chamou de recinto oriental e 

ocidental
250

. Esta divisão teve como base a divisão da Lisboa dinisiana que ficou marcada 

por um acontecimento decisivo para a história de Lisboa e para a sua evolução 

arquitetónica, que consistiu na construção de um pano de muralhas ao longo do vale da 

ribeira, unindo a colina de S. Jorge à colina de S. Francisco. Assim, como refere Mário de 

Saa: “Eram as mesmas muralhas que el-rei D. Fernando havia erguido para defender das 

invasões castelhanas. Corriam elas deste lado do ocidente junto às ruas do Alecrim e de 

São Roque (...) Tinham deste lado uma abertura, a Porta de Santa Catarina junto ao sítio 

que se denominou Lorêto, (…) Era uma das portas principais da cidade. Ficava-lhe em 

frente a ermida de Santa Catarina de Ribamar, num outeiro eminente hoje conhecido pelo 

Alto de Santa Catarina (… ) todo o campo a ocidente das muralhas se dividia em duas 

grandes herdades-Santa Catarina, e Bôa Vista- a primeira ocupando as terras mais altas e 

em que depois surgiu o Bairro Alto, e a segunda marginando o Tejo até á Esperança
251

. 

 

    Assim, a partir desta alteração surge um reordenamento das infraestruturas 

administrativas, comerciais e portuárias que teve um enorme impacto ao nível urbanístico 

                                                           
248Ver anexo 18 ( planta  atual). 
249Idem, ibidem:9.Vide anexo 19 (planta de1650). 
250No muro divisório existia uma saliência que comunicava com 2,6m de largura, com um corredor que tinha cerca de 2,5 

abobado no pequeno corredor, é abatida. Esta divisão teve uma grande significância no tempo de D. Manuel I, quando 

Lisboa se constitui como capital de um Império, onde a imagem de centralidade do poder não foi secundarizada. O novo 

centro da cidade era a ribeira. Ao longo das praças situam-se os edifícios comercias. A cidade desenvolve-se através de 

uma estrutura axial desenvolvendo-se de dentro para fora- a Rua Nova, afirmando uma nova espacialidade dinâmica 

direcionada e contínua, oposta á descontinuidade da cidade islâmica estruturada em núcleos autónomos. A oriente situa-

se a grande nobreza, e a ocidente, o povo, em Cata –Que –Farás, Ribeira das Naus e Paria da Boavista. 
251SAA, M (1929):3. 
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devido ao aparecimento da Rua Nova, centro da cidade no tempo de D. Dinis. Esta nova 

organização espacial e urbana de Lisboa teve, como ponto principal e estruturante, o 

núcleo do Castelo, ou seja, foi a partir deste pólo que, principalmente durante aos reinados 

de D. Dinis e D. Manuel, a cidade de Lisboa cresceu e alterou a sua fisionomia 

arquitetónica, fazendo a sua transição para a época moderna. 

 

    Como refere Hélder Carita “Neste sentido é particularmente significativo que a Rua 

Nova se forme a partir de um núcleo central da cidade, os açougues, assumindo 

simultaneamente uma orientação para ocidente que imprime uma direcção ao 

desenvolvimento da cidade. Edifícios religiosos ou de poder administrativo são 

secundarizados em favor duma centralidade urbana de carácter comercial radicada no 

«souk», elemento fundamental e estruturante das grandes metrópoles islâmicas.
252

‖ 

 

     Se, no tempo de D. Dinis, a Rua Nova assumiu um papel fundamental na organização 

do espaço da cidade, D. Manuel alterou a sua funcionalidade e a organização, surgindo 

uma nova conceção urbana que se estruturou a partir da rua direita e num eixo de 

desenvolvimento em direção às margens da ribeira. Esta nova organização da malha 

urbana medieval centralizava-se num ponto nuclear, a praça, centro do poder cívico, hoje 

Praça do Comércio. Este foi o novo traçado urbano que desenvolveu e alargou os limites 

da cidade e que passou a definir-se através de quarteirões de base retangular, nos primeiros 

anos do século XVI, envolvendo os quarteirões de Cata-Que–Farás, Vila Nova de Oliveira 

e Vila Nova de Andrade, evoluindo esta última, no período moderno e evoluindo esta 

última para em novas funcionalidades, para o Bairro Alto, zona alta da cidade 

(habitacional) e a baixa (comercial e administrativa)
253

.  

 

    O Paço Real – ou Alcáçova ou Torre de Menagem – foi, até ao reinado de D. Sebastião, 

residência dos reis, permanente ou temporária. Provavelmente o edifício remonta à época 

muçulmana, mas foi reformado e acrescentado em várias épocas, principalmente na época 

de D. Dinis, caindo totalmente devido ao terramoto de 1755
254

. 

 

                                                           
252CARITA, H (1998):18. 
253

 Idem, ibidem:125. 
254Vide anexo 20. (planta do castelo de 1755.). 
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    Existe uma descrição do Paço Real no tempo de D. Sebastião, feita pelo cardeal 

Venturino
255

 mas descrita pelo Dr. Vilhena Barbosa que se passa a citar: à direita (de quem 

entra na praça -nova pela porta do Moniz) está a barbacã moirisca (é o muro que 

dissemos seria o da contra- escarpa do fosso, e que provavelmente, n‘esse sitio, nunca se 

elevou mais alto do que hoje se encontra), e por detraz elevam-se os altos muros torreados 

da cidadella ou alcáçova( são os do castelejo); onde terminava a alcáçova, da porta do 

sul, levantaram-se os paços reaes, que d‘ella tomaram o nome, e dos quaes resta uma 

parede com janelas
256

‖. Vieira da Silva supõe que a monstruosa espessura da muralha não 

é completamente maciça e que deve conter no seu interior uma escada de acesso ao adarve 

e servir de depósito de material de guerra e víveres. A muralha
257

 é composta pelo, adarve 

ou caminho de ronda, cuja largura varia entre 1,1m e 1,5 m. Este caminho de serventia e 

de comunicação entre as duas torres só não existe na quadrela (Sul), desde a torre da 

entrada principal até à torre do observatório. O adarve é composto por muretes em 

alvenaria
258

. Para se entrar no adarve existem duas escadas, uma ao pé da torre que ficava 

perto do vértice noroeste e a outra no lado exterior da torre junto à porta principal, subindo 

os dois lanços de escadas encontramos um terraço, e logo um túnel ou corredor através da 

dita torre
259

. A. V. Silva refere – se à muralha moura dizendo: “Desde a torre do ângulo 

SO do castelejo até à praça de armas não se conhece a muralha moura, mas podemos 

fixar parte do seu traçado, pela existência de um muro do presídio(…)subentende-se que 

ali se conservava a muralha primitiva e sobre esta se levantou a parede da fachada 

ocidental da casa de reclusão. (…) “E‘ junto d‘aquelle cubello, único que hoje resta nas 

muralhas da praça, que vinha provavelmente inserir-se o lanço da cerca dos mouros, que 

se dirigia á ribeira.”
260

 O castelo
261

 é constituído também por dez primitivas torres, todas 

maciças até à altura do adarve, exceto a «Torre da Cisterna». A torre 1 que fica na porta 

principal é a maior de todas, com cerca de 13 m de comprimento. Tem à frente um muro, 

que tem um terraço e que contorna duas faces do cubelo, tem ligações no túnel na direção 

SN e a céu descoberto na direção OE (oeste). A torre 2, que foi construída no século 

XVIII, serviu de observatório geodésico de Lisboa, à altitude de 111,2229m; encontrava-

se, em 1898 inserida num edifício denominado de antiga auditoria militar. A torre 3 não 

                                                           
255 Secretário do Cardeal de Roma que visitou a capital. É no Paço Real da alcáçova que se recebe o Cardeal Legado do 

Papa Pio V numa receção primorosamente documentada por João Baptista Venturino, secretário do Cardeal numa 

epístola onde este descreve detalhadamente o velho Paço Real.  
256 SILVA, A (1898):27, 28. 
257Anexo 21. 
258 Este muro tem 0,5m de espessura e 1,0m de alt. sobre o pavimento). 
259SILVA, A (1898):14. 
260 Idem. 
261Anexo 22.  
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existe na planta de Tinoco. A Torre 4 é a torre da Cisterna 4 – do vértice NE (nordeste) do 

Castelejo, contém no seu interior uma cisterna, com armação em ferro para roldana. Dentro 

dessa torre existe uma seteira tapada, e uma porta ogival perfeita, com a cantaria do vão 

em aresta quebrada. Na outra que fica orientada para norte existem duas seteiras, também 

tapadas, e recentemente 
262

 foi aberta uma janela. A esta torre, em linha continua às 

muralhas, foi acrescentado um compartimento residência de veteranos (noutro tempo 

calabouço), fazendo – se o acesso através de um corredor para o pátio dos quartéis velhos. 

Entre esta torre e a seguinte existe na muralha uma janela pequena e uma janela de muito 

maiores dimensões, munidas de grades. A Torre 5 tem a curiosidade de ter tido duas portas 

iguais e nos muretes há vestígios nas quatro faces da existência de uma antiga janela. Entre 

as torres 5 e 6 fica a porta da traição, com 1,2 m de largura e a abóbada de pequena 

comunicação, que tem hoje dois metros de comprimento. Na Torre 6 há vestígios de duas 

portas e acham-se abertas umas troneiras ou seteiras nas faces exteriores, para o lado do 

Rossio e das Olarias. Nas Torres 7, 8, 9 não se encontraram vestígios de seteiras, portas ou 

outros elementos de extrema importância. Na torre 7, na parede que deita para o recinto 

ocidental está tapada uma janela, que dava luz à escada e também existe no murete interior 

do adarve, junto à torre, um rasgamento de 4,5 metros, onde se calcula que deveria ser um 

patamar. A Torre 8 não mereceu nenhuma atenção. Na Torre 9 só se vislumbram duas 

faces exteriores, ficando a terceira adjacente ao quartel dos caçadores. A Torre 10 estava 

parcialmente destruída pelo terramoto, era de grandes dimensões (7,6/10m), em planta, 

mas hoje encontra-se afogada pelo edifício do quartel de caçadores. Parece que é a esta 

torre que se alude no auto de aclamação de D. João II: “N´ aquella solemnidade arvoraram 

os vereadores na mencionada torre a bandeira da cidade que comsigo traziam, tendo 

primeiro Gonçalo Anes, tenente alcaide - mór do castello, levantado a bandeira com as 

quinas e coroa de rrey na torre de menagem do dito castello.
263

 (…) Os documentos 

antigos faziam referencia às seguintes:”Torre de Ulysses, (…)em homenagem ao heroe 

grego que a tradição dizia ter sido o fundador de Lisboa; cahiu pelo terramoto de 

1755(…)Torre Albarrã ou do haver, que era o depósito ou cofre dos productos dos 

impostos e das rendas. Três chaves tinham esta torre, sendo seus depositários o guardião 

de S. Francisco, o prior de S. Domingos e um beneficiado da Sé. Fernão Lopes diz que 

esta torre era mui forte, e nom foi porem acabada; estava em cima da porta do castelo 

(…)
264

 Outro facto nobilita esta torre, que é o de ter sido ahi que teve origem o archivo ou 

                                                           
262 Idem, ibidem:14 e ss. 
263 SILVA, A (1898):19. 
264Idem, ibidem:20. 
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tombo do reino, d‘onde proveio para ella e para este a designação de torre do tombo. 

Desde que D. Fernando I determinou que fossem coleccionados os documentos nacionaes 

e reaes de todo o reino, serviu esta torre de archivo para os mesmos (mudando-se-lhes a 

antiga denominação) até que em 1755 o terramoto a arruinou, sendo transferido por 

diligencia do brigadeiro Manoel da Maia, em 1757, os pergaminhos, papeis e livros para 

o edifício de S.Bento, no qual hoje se conservam. N‘esta torre é que parece ter sido 

fundada por D. João III, em 1540, uma biblioteca, pondo-se lá em 1687, uma lápide por 

cima da porta, ignorando-se hoje onde era esta e onde para aquella
265

‖. Quanto ao fosso, 

segundo Augusto Vieira da Silva, somos levados a concluir que o fosso do castelo poderia 

ser de origem romana, uma vez que em 1383 este ainda existia, quando o castelo se rendeu 

ao partido do mestre de Avis então defensor do reino,”Diz o Sr. J. Castilho, baseando-se 

na phrase de Fernâo Lopes: cava que entonce o castello tinha, que passados poucos annos 

depois da acclamação de D. João I, tal cava há não existia, entuthada talvez por ocasião 

de se inutilisarem, por exigência do povo, algumas das fortificações com que o castello 

permanentemente ameaçava a segurança da cidade (…)266
. Nesta face S, ficaria uma 

ponte, barbacã e o fosso. Entre o muro da barbacã, as muralhas e as torres principais 

podemos admitir que fosse a cava, onde é hoje o pátio, contudo julga-se que houvesse 

fosso em ambos estes sítios. O castelo tem uma porta principal ogival
267

: “Tinha o castelo 

duas portas abertas nas suas muralhas desde a fundação… porta do castelo(…) fica 

situada a meio da face S, junto e a E da torre principal; tem 2,2m de largura, abóbada em 

aza de cesto
268

 e a espessura da muralha em que a porta está aberta é de 3 m (a planta de 

Tinoco não contém esta porta) (…) ―Das palavras do citado auto de aclamação de D. 

João II (refere-se ao ano de 1481), conclue-se que, além do fosso, tinha a entrada 

principal do castello duas portas, communicando-se pela ponte levadiça (…) entrou pella 

ponte dentro as primeiras portas do castello; e a porta principall estaua fechada 

(...)Podiam as primeiras portas existir no muro da barbacã, e ser a porta principal a que 

ainda hoje se abre na muralha, e chamassem porta principal à ogival, que existe no muro 

divisório do pateo‖
269

. Segundo o mesmo autor existe também a porta da traição: “A outra 

porta, que denominavam de traição
270

, fica situada na face N do castello, no recinto 

ocidental, na planta de Tinoco está indicada esta porta, tendo em frente um travez, 

formando-lhe uma communicação talvez coberta, e munida de um outro postigo na 
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Idem, ibidem:21. 
266Idem, ibidem: 22. 
267

Idem, ibidem:23. 
268Vide em anexo 23. 
269Idem, ibidem:25. 
270Vide em anexo 24. 
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extremidade”
271

. Hoje em dia não tem serventia, mas no século XVI sabe-se que “Affonso 

Eannes Nogueira, enviado da rainha D. Leonor Telles, com mais dez ou doze escudeiros, 

subiram pelo caminho da encosta, e entraram no castello pela porta da Traição. Esta 

serventia durou até 1763 pelo menos, segundo João de Barros de Castro 
272

. (… ) do auto 

de acclamação de D. João II. E‘ o que claramente se deprehende das seguintes palavras 

(…) E entrarom pela porta da alcaçova (hoje porta de S. jorge), e dessy se foram as portas 

dos paços delrey, e entrarom dentro no curral… E daly se foram as portas do 

castello…
273

.                     

 

    A partir da análise da imagem e das diferentes perspetivas das estampas de Lisboa de 

Jorge Braunio
274

, Augusto Vieira da Silva comenta as mesmas deste modo:‖Se 

examináramos qualquer das estampas que representam a perpectiva de Lisboa no século 

XVI notaremos, no que ellas designam palacio real, duas torres elevadas terminando em 

pyramides quadrangulares, e entre ellas uma fachada de edifício, que mostra mesmo três 

janelas em uma das vistas de J. Braunio. As torres n ‗esta estampa teem dóis andares,e 

visivelmente são duas que acima ficam indicadas. Ao lado da torre da direita vê-se a porta 

principal, comquanto a perpectiva esteja completamente deformada. Entre as duas 

referidas torres, e para rectaguarda das muralhas ficava pois o vetusto paço da Alcáçova, 

notando-se ainda hoje, na extremidade sul do recinto occidental, bastantes restos e 

vestigios de muros, arcos, portas e janellas, signaes de que houve por ali vastas 

construcções. Julgam alguns que os edifícios dos auctaes aquartelamentos dos dois 

recintos foram outr‘ora aposentos, salas e outras dependências do palácio‖
275

. 

 

     A antiga zona palatina serviu de aposentos dos senhores que comandavam militarmente 

o castelo e que zelavam pela sua segurança. Estabilizada a vida na cidade medieval, 

existiram vários edifícios que foram reparados e adaptados. A praça - nova foi palácio dos 

bispos e sofreu reparações no reinado de D. Afonso III (podemos observar o seu brasão 

colocado na porta do Espírito Santo), também na época de Dinis e de D. Fernando o 

Paço
276

 foi melhorado aquando da construção da cerca nova como descreve Fernão Lopes 

―(...) a cerca velha, que he des a porta do ferro ataa porta dalfama. E des o chafriz, del-

                                                           
271Idem, ibidem:25. 
272Idem, ibidem:25.(citado por Julio Castilho - Lisboa antiga, 2ª parte. Tom. I:185).Consulte-se A Revista Panorama, vol 

II, 1838:18.) 
273Sr, Freire de Oliveira.- Elementos, etc, tomo I:343, citado em Viera da Silva (1898). 
274Vide anexo 16, a legenda da cerca moura. 
275SILVA, A (1898):28-29. 
276O Rei ordenou que se rezasse as horas canónicas na capela de S. Miguel, onde podemos testemunhar ainda hoje uma 

abside. 
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Rei ataa Porta de Martim Moniz 
277

” e Frei Nicolau descreve com mais pormenor ainda 

―[...] a cerca velha, que ainda hoje está em pee, e toma do Castello té a porta do ferro, 

ed‘alli dece té jûto à misericórdia, e correndo pêra o Oriente chega ao Chafariz d‘el Rey, 

donde torna a subir té a porta d‘ Alfama, que está defronte da Igreja de São Pedro, donde 

se continua té a porta do Sol, e d‘alli té o Castlelo, ficando tudo mais, que he dálli té São 

Vicente, e da porta do ferro té a porta de Sancta Catharina em arrabalde, e tudo aquillo 

que toma do pee do Castello té as portas da Mouraria, e de Sancto Antão‖. D Fernando 

instalou o arquivo nacional, que desde então se chama Torre do Tombo 
278

. D. João I 

mandou aterrar o fosso do castelo
 
que em 1898, como demonstra a planta, era um 

terrapleno, a planta demonstra a existência de inúmeras habitações, que se ligavam por 

uma rua travessa e duas paralelas, uma em direção à porta do Moniz e outra por detrás do 

espaldão da carreira de tiro
279

”.  

 

    Os antigos paços dos bispos de Lisboa, que se julga que foram doados por D. Afonso 

Henriques ao primeiro bispo D. Gilberto, ficariam nesta praça: “Estas casas eram 

(palavras de Coelho da Gasco) cercadas de um alto muro com suas ameias, como os 

moiros edificam tem um pateo e recebimento mui grande em que assistem hoje alguns 

soldados castelhanos por guarda. Em 1383 habitava n‘estes paços D.João, mestre d‘aviz, 

então defensor do reino; entre 1424 e 52 morou n‘elles o arcebispo D.Pedro de Noronha; 

no primeiro quartel do século XVII serviu os paços de quartéis d‘algumas tropas 

castelhanas
280

”. Dentro desta praça fica a Igreja de Santa Cruz do Castelo
281

, que 

comunica com a parte civil da freguesia. O recinto militar do castelo tem comunicação 

com a parte civil da freguesia de Santa Cruz por duas portas principais: a do Norte 

(antigamente denominada de Portão do Espírito Santo) e a porta do Sul (em frente da 

entrada do castelejo, no alto da rua do Espírito Santo, porta das cozinhas, reparada no 

tempo do Rei D. Afonso III, como indicam as armas do reino que se vêem do lado 

esquerdo do vão). A porta do Sul é ogival, tendo a cantaria do vão as arestas quebradas, e 

no alto da ogiva está a esfera armilar de D. Manuel I, o vão da porta é munido de portões 

de ferro, ladeado de seteiras abertas no muro. É possível que seja esta a porta do curral dos 

paços «del rey», referida no auto de aclamação de D. João II. O Paço Real da Alcáçova, 

durante o século XIX, ficou com a sua funcionalidade alterada para construções de 

                                                           
277LOPES, F (2004):51. 
278SOROMENHO, P (1981/82):25. 
279Este conjunto foi arrasado entre 1775 e 1807. 
280

SILVA, A (1898):30,31. 
281Idem, ibidem:31. 
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aquartelamento de tropas. Dos quartéis do recinto ocidental, apenas se conservam de pé as 

paredes-mestras e um edifício com dois andares, que serve hoje de oficina e de residência 

do espingardeiro; as ruínas são conhecidas pela denominação de quartéis do castelo dos 

mouros. Do lado oriental, os alojamentos, vulgarmente chamados de quartéis velhos, ainda 

que bastante arruinados, contêm residências de oficiais de sargentos, são quartel da 7ª 

companhia de reformados, e têm servido de casernas a algumas forças que 

temporariamente têm vindo a residir em Lisboa
282

. Segundo A.V Silva, “Entre a Praça de 

D‘Armas e o castelejo, levanta-se um edifício de três pavimentos que serve de quartel ao 

regimento de caçadores nº5, e de casa de reclusão um terrapleno que se chama de bateria 

dos morteiros”
283

. Deduz-se que, no sítio onde atualmente está o quartel, ficava um 

palácio, talvez dependência do Paço da Alcáçova.
284

 Em 1779, construiu-se numa das 

torres do castelo o primeiro observatório astronómico visto em Lisboa.
285

 Em 1813, a porta 

de S. Jorge, também denominada de Alcáçova, foi reconstruída por D. Maria II (contem 

um arco redondo). A 16 de Junho de 1910, D. Manuel II (último rei de Portugal), manda 

publicar o decreto de classificação do património nacional com estatuto de monumento 

nacional. Em 1909, sugeriu-se à Câmara Municipal um Museu Histórico da Cidade, o qual 

deveria ter a sua sede nos paços do concelho:― O nosso Museu, o museu da Cidade, não 

deverá, segundo entendo, ser apenas histórico, respeitar apenas o passado, nem limitar-se 

a perpetuar os acontecimentos citadinos ou nacionais ligados à vida de Lisboa, deixando 

no esquecimento aspectos de não menor interesse relativos à vida do homem em sua 

actividade e costumes, indústrias populares ou domésticas, etc‖
286

. 

 

     Logo em 1910, o Castelo foi considerado monumento nacional, destacando-se, assim, a 

sua importância para a história de Lisboa, mais tarde foi também sede do Museu da 

Cidade. Em 1932, começaram então a obra de restauro. Mais tarde, abordam-se os Castelos 

de Montalegre (1934) e de Póvoa do Lanhoso (1937). O Castelo de S. Jorge foi 

intervencionado por motivo da Exposição do Mundo Português, entre 1938 e 1940. A 

operação é concretizada para as Comemorações Centenárias, que elegem o castelo como 

um dos cenários mais importantes das celebrações
287

. De acordo com a nota oficiosa de 
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Idem, ibidem:10-11. 
283Idem, ibidem:32. 
284Para aprofundar esta informação através da iconografia, ver os desenhos de José Valentim de Freitas na Biblioteca 
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Salazar, publicada em 1938 e com o testemunho de Vieira da Silva,
288

 “foi deliberado 

proceder a obras de restauro do castelo que o reconstituiu com a estrutura e aspecto que 

devia ter em conta uma época indefinida”. Em 1938, da construção original da fortaleza 

medieval de S. Jorge, restavam alguns lanços de muralha desguarnecidos de ameias e 

algumas torres bastante danificadas. 

 

     Em 1959, Norberto de Araújo publica a obra O Castelo de S. Jorge, na qual realiza uma 

discriminação do monumento nacional, apresentando uma planta legendada da sua 

reintegração entre 1938 e 1941, que nos dá uma imagem mais real do castelo da década de 

60 e das obras de restauração. Através dessa planta temos uma melhor perceção da área do 

castelo, depois daquelas obras, assim como da sua ligação com o espaço envolvente. 

Comparativamente com a planta levantada por António Augusto Nogueira, em 1893, após 

o terramoto, os quartéis, a estação meteorológica e a torre do Tombo desapareceram, a 

praça de armas e a praça nova deram lugar a uma esplanada, valorizaram-se os elementos 

arqueológicos, quer da fortificação quer do Paço da Alcáçova. As obras de restauração
289

 

que se reiniciaram em 1938/4, puseram a descoberto elementos do primitivo Paço da 

Alcáçova e outras construções, também se demoliram os quartéis, zona denominada de 

Praça de Armas, que continham alguns elementos primitivos que depois foram restaurados. 

Norberto de Araújo, na sua publicação sobre o castelo cita os vários espaços que foram 

alvo de restauro. Assim, depois da publicação da portaria de 29 de Agosto começaram as 

obras no monumento
290

 que abrangeram o «Castelejo», 
291

 “No castelejo ou fortaleza, no 

vértice Noroeste, há a anotar: Barbacã, em face das muralhas Sul e Nascente; Muralhas 

em quadrelas de envolvência, e seus adarves contornantes; onze torres de guarnição 

defensiva, incluindo a central; Torre, avançada, chamada de S. Lourenço; Cinco portas, 

das quais três a Sul constituem três sucessivas entradas na Fortaleza, uma interior, de 

ligação dos dois pátios (…) e uma, a Norte, com descida para o ―Passeio‖. No Passeio 

zona de servidão, assinalam-se: três restos, em arco, e construção demolida; Uma 

passagem escavada na quadrela que liga Castelo à torre de S. Lourenço e o exterior das 

portas da Traição e de Martim Moniz‖.
292

 Destaca-se também o passeio, na Cidadela ou 

Alcáçova, a muralha, seis torres, três cubelos, sete portas, restos dos vestígios da Capela de 

S. Miguel Museu de espécie arqueológicas e de elementos arquitetónicos. Os vestígios que 
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se encontraram no Paço da Alcáçova
293

 foram: Casa Ogival, a porta de perfil ogival, 

arcaria interior com cinco arcos de forma ogival, uma pequena porta, a porta do presídio, 

um pequeno museu e pedaços de lavra arquitetónica, uma imagem mutilada em pedra 

colorida, lápidas romanas, capitéis soltos, peças de cerâmica vidrada e a inscrição do 

ensaio da passarola, uma janela manuelina e também uma lápide que resumia a façanha 

lendária de Martim Moniz, uma casa abobadada, restos da casa do alcaide, várias colunas, 

o chão da capela de S. Miguel, duas cisternas
294

. No passeio, além das cortinas de muro 

existe a porta de Martim Moniz e uma lápide 
295

. 

 

    No âmbito da modernização da cidade é entregue à empresa municipal EBHAL 

(equipamentos dos Bairros Históricos de Lisboa) melhorar, dinamizar e valorizar o 

património e a qualidade de vidas das populações. Esta prestação de serviços encontra-se 

na forma como a EBHAL recuperou o recinto do castelo de S. Jorge, onde foi instalado um 

importante núcleo de divulgação cultural para a cidade de Lisboa, o CICL (Centro 

Interpretação da cidade de Lisboa) ou Olisipónia, e o edifício do recinto da praia, onde é 

possível conhecer a história do fado e da guitarra Portuguesa, para além de se poderem 

apreciar as instalações de uma antiga estação elevatória de águas que servia a freguesia de 

Alfama
296

. 

 

    O Castelo de S. Jorge sofreu em 1995 trabalhos arqueológicos, coordenados por Ana 

Gomes e Alexandra Gaspar
297

 (Instituto Português do Património Arquitectónico), que 

tiveram como resultado níveis islâmicos e cristãos pós-reconquista. São descobertos 

remanescentes de três períodos históricos: um conjunto de estruturas habitacionais que 

datam da Idade do Ferro, restos de paredes e pavimentos de duas casas do período de 

ocupação muçulmana e uma superfície pavimentada de um palácio do século XV. Na 

Praça Nova escavou-se também um bairro com casas de padrão islâmico mediterrânico 

(segunda metade do século XI e XII), com pátio aberto, paredes pintadas e pavimentos de 

argamassa. No sítio do Beco do Forno registaram-se silos e fossas também com material 

do século XI e posterior. Dentro do castelo, destacamos a escavação do Palácio dos Bispos 

                                                           
293 Vide em anexo 27. 
294 Idem, ibidem:22. 
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e dos Condes de Santiago, com ocupação entre os séculos XIV e XVIII. Os objetos mais 

importantes encontrados foram removidos e expostos no Núcleo Museológico do Castelo. 

Propôs-se a musealização das ruínas em 2010, que foi distinguido com o Prémio Piranexi 

Prix de Roma, “Carrilho concebeu um projecto que se torna pouco convencional para a 

seara arqueológica: uma espécie de cenografia explícita e com ares de efémera, que 

interpreta a espacialidade grandiosa daquelas casas construídas em torno de pátios
298

”. O 

arquiteto Carrilho da Graça afirma: “É naturalmente uma intervenção incomum. Ouvi em 

Espanha comentários de que por lá não se permitiriam projectos como este. Respondi que 

em Portugal também não, foi uma luta apoiada pelas arqueólogas”
299

. O arquiteto afirmou 

que: “Olhar para a pedra pode ter uma atracção romântica, mas, para mim, vistas ao sol, 

elas adquirem um desenho gráfico muito bonito 
300

. 

 

2.2- O castelo como expressão do imaginário: lendas e narrativas. 

   A instabilidade política vivida com a queda do Antigo Regime, onde se quebraram os 

valores absolutos dos Reis com a Revolução Liberal (1820) e, por outro lado, algum 

descontentamento perante os ideais liberais de igualdade, liberdade e fraternidade 

conduziram à busca de um passado nostálgico e idealizado, recorrendo-se às fontes 

históricas, à literatura medieval – as crónicas, as narrativas ou as Cantigas de Amor, de 

Amigo e de Maldizer, ou aos contos infantis. Os Românticos como Alexandre Herculano, 

Almeida Garrett ou os irmãos Grimm procuraram transmitir na sua literatura os ideais da 

Idade Média, procurando que florescessem na sociedade as raízes da Nação. Assim, os 

Castelos Portugueses encontram-se ligados a lendas e narrativas de caráter heroico e de 

valentia do povo, que o imaginário, sobretudo popular, foi transmitindo ao longo do 

tempo
301

.  

 

    Com o Romantismo surgiu um novo ideal e a expressão de uma nova sociedade, perante 

o ruir do Antigo Regime, baseado em valores absolutos e inquebráveis, que ganhava agora 

a consciência da relatividade dos seus valores e das suas limitações históricas
302

, surgirá 

uma liberdade relativamente às regras, recorre-se à imaginação, à fantasia como elo de 

ligação ao passado, como um meio que permite inventar coisas novas
303

. Ressurge o 
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sentimento religioso, o despertar das paixões, as virtudes do exótico, do ocultismo e do 

patriotismo.
304

 Ramalho Ortigão descreve as mais belas paisagens portuguesas que 

procuraram demonstrar a riqueza patrimonial no nosso país. Procurou-se encontrar as 

raízes da cultura nacional, que os monumentos e documentos daquele período e a tradição 

popular mantinham vivos, e os monumentos e o nacionalismo inspiravam-se na formação 

medieval dos Estados e nas tradições populares”
305

.  

 

    Paralelamente, Bruno Bettelheim considera que os contos infantis como a Branca de 

Neve e os Sete Anões são uma forma de arte completamente compreensível e contêm 

aspetos que podem ser explorados, além do sentido e impacto psicológico da leitura destes 

livros, pelo facto de a criança encontra na obra de arte diferentes interesses e necessidades. 

Assim, a nossa herança cultural encontra também a sua expressão nos contos e nas 

narrativas que comunicam com as crianças e adolescentes,
306

 de onde extraem conteúdos e 

conhecimentos interessantes, que poderão contribuir para uma melhor estruturação da 

vida
307

. Para além dos contos e outras narrativas, enquanto tópico para a construção de uma 

linguagem que expresse e valorize a imagem do castelo, é importante salientar a relevância 

do uso da narrativa da aula de História como um recurso didático para a construção do 

saber em História, já que as narrativas se afirmam como um modo literário importante para 

o devir e para a realidade da condição histórica do Homem, independentemente dos 

cenários ideológicos.  

       

    Mattozi faz notar que “o caminho que os alunos devem percorrer é o que conduz do 

leitor de textos históricos incompetente ao leitor versado; do reconstrutor espontâneo do 

passado ao reconstrutor metódico; do observador inconsciente dos signos da história ao 

observador consciente; do receptor acrítico das representações do passado ao receptor 

crítico.(…) Mas é precisamente fundamentando e desenvolvendo as competências 

cognitivas que o ensino da história assenta também as bases da educação social e 

cívica‖
308

. Então a narrativa histórica é também importante pelo facto de, neste contexto, 

poder discursar sobre as diferentes culturas e patrimónios com a vantagem de se poder 

alargar o conhecimento histórico-cultural patrimonial. 
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     Sobre o Castelo de S. Jorge existem algumas publicações não científicas, como, por 

exemplo, a obra A Gloriosa História dos mais Belos Castelos de Portuga
309

,que valoriza 

memória histórica do monumento, e da qual se transcreve “ a colina onde tem assento o 

vetusto castelo lisbonense que desde os fins da Idade Média portuguesa se chama Castelo 

sem dúvida habitado desde remotos tempos pré-históricos; a simples presunção, baseada 

na consideração das excelentes condições topográficas induz a crê-lo, e razões de ordem 

arqueológica o confirmam. Igualmente crível é o facto de que um local assim erguido à 

beira dum magnífico estuário, porta de acesso ao ocidente peninsular, tivesse merecido a 

atenção dos povos navegadores da Antiguidade, e também para esta conclusão não faltam 

elementos de prova.‖ 

      

    O Castelo tornou-se uma parte da mitologia medieval, ao introduzir a reminiscência das 

lendas, a evocação da coragem heróica e a nobreza de sentimentos na literatura. Esta ideia 

está expressa na obra de Alexandre Herculano Lendas e Narrativas, ou em Arras por Foro 

de Espanha (1371-1429), no capítulo I, com o título Arraia-Miúda, em que se destaca o 

seguinte:“ O sino da ave-maria ou da oração tinha dado na torre da Sé a última badalada, 

e pelas frestas e portas dessa multidão de casas que apinhadas à roda do Castelo e como 

que enfeixadas e comprimidas pela apertada cintadas muralhas primitivas de 

Lisboa(…).
310

‖Ou então no conto O Castelo de Faria“ com as suas torres e ameias, com a 

sua barbacã e fosso, com seus postigos e alçapões ferrados, campeou aí como dominador 

dos vales vizinhos (…)‖
311

. 

 

    Alexandre Herculano, em O Bobo, enfatiza o Castelo de Guimarães: “mas o castelo de 

Guimarães podia, do teso sobre que estava assentado, olhar com tranquilo desdém para 

os formidáveis e variados engenhos militares de cristãos e Sarracenos. A melhor fortaleza 

da Galiza, o Castro Honesto, que o mui poderoso e venerando senhor Diogo Gelmires, 

primeiro arcebispo de Compostela, reformara de novo, com todo o esmero de quem sabia 

ser aquele castro com a chave da extensa honra e senhorio compostelano, era, por trinta 

léguas em roda, o único, talvez, que ousaria disputar primazias com o de Guimarães.
312

. 
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    Como referido, o Castelo de S. Jorge foi palco do “nascimento” do Teatro português 

(porque era na Alcáçova que se localizava até ao séc. XVI o Paço Real, antes da sua 

mudança para a Ribeira do Tejo), e segundo consta, os episódios aventurosos abordados 

por Bernardim Ribeiro (1482-1552), em Menina e Moça, onde se evocam “ os longos 

serões das espaçosas noites de inverno”, onde “ uma mulher de casa, já velha, que vira 

muito e ouvira muitas cousas (…) contava histórias de cavaleiros andantes. E 

verdadeiramente, as affrontas e grandes aventuras que ella contava que se pulha, polas 

donzellas, me fazia haver dó d‘elles‖
313

, tais episódios de ideais cavalheirescos seriam uma 

referência ao Castelo de S. Jorge.  

 

    No Teatro Nacional D. Maria II em 1898 destaca-se o momento da teatralização do 

Monólogo do Vaqueiro”, de Gil Vicente, ainda no Paço Real da Alcáçova, aquando do 

nascimento do príncipe e futuro rei D. João III
314

. Esta passagem é importante porque 

menciona o protagonismo dessa importante peça vicentina no contexto do Castelo, quanto 

a um momento emergente da própria cultura portuguesa, como se cita no Monólogo do 

Vaqueiro, de Gil Vicente, vertido do castelhano, representado no Teatro de D. Maria II: 

 

“Prólogo 

Senhoras e Senhores: em a noite de 8 de Junho de 1502, nesta cidade de Lisbôa, e na própria Câmara da 

Rainha, nasceu o teatro nacional. (…) 
315

 

“ Será rei Dom João Terceiro, o herdeiro 

Da fama que nos deixaram, 

Nos tempos em que reinaram, 

O Segundo e o Primeiro 

E ind‘outros que passaram. 

Mas ficaram-me lá fora 

Uns trinta ou mais companheiros, 

Pastores, zagaes, porqueiros, 

 

E vou chamá-los agora; 

Eles trazem p‘ra o nascido 

Esclarecido, 

Ovos, leite fresquinhos, 

E um cento de bolinhos; mais trouxeram 

Queijos, mel o que puderam…. 

                                                           
313
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E ora os quero ir chamar, 

Mas, por via dos puxões, 

Agarrem os figurões 

     P‘ra gente poder entrar
316

. 

 

    Uma outra obra teatral épica interessante pertence a Virgílio Martinho escritor e 

dramaturgo português que realizou uma adaptação da Crónica de João I, de Fernão Lopes, 

da qual se destaca o seguinte extrato: 

 

                                                                        ―1383: 

O Cerco de Lisboa: (muralhas. Mulheres e homens carregam sacos e pedras e dispõem-nos no parapeito. 

Cantam enquanto trabalham). 

Esta é a Lisboa prezada, 

Mirai-a e deixai-a. 

Se quiserdes carneiro 

Terás o que demos ao andeiro. 

Se quiserdes cabrito 

Terás o que demos ao bispo. 

(tanoeiro e Soldado, armados, na muralha. O Soldado tem a cabeça ligada)
317

‖. 

  

    Uma outra obra onde um dos espaços cénicos de referência da narrativa é também o 

castelo de S. Jorge, é a peça que Nicolau Valckenstein
318

 escreveu sobre o Casamento de 

Frederico IIII, com D. Leonor de Portugal, da qual se cita:“ no dia de S. Colombano, que é 

no dia 13 de Outubro, Dona Leonor, a desposada, por casamento por todos tratada por 

senhora imperatriz, foi solenemente conduzida, pelo senhor rei de Portugal D. Afonso e 

seu irmão, D. Fernando, e pelo Infante D. Henrique, seu tio, com duas infantas suas irmãs, 

do Paço, que ficava na cidade, ao castelo real situado intramuros, num alto monte. Aí 

tomou jantar (….).O Calendário das festas refere no dia 13 – Castelo de S. Jorge: jantar, 

danças e jogos variados. Cortejo com engenho. Torneios. Dia 14-Cortejo do castelo ao 

Rossio, representação e espectáculos. Junto à Sé, bênção do arcebispo, discursos por 

notáveis doutores e representações‖. 
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    Fazendo parte da narrativa histórica encontram-se textos escritos por alunos, como 

estratégia de motivação, como por exemplo em 1965 no jornal O Fagulha 
319

”, em que se 

publica uma  peça para teatro infantil, que tem interesse  para os alunos da formação 

artística na área do teatro e da representação como atividade do próprio programa, para 

alunos que andam no ensino secundário ou para o 3º Ciclo, com o título Bandeiras de 

Portugal,  onde se faz referência  a um episódio histórico e também ao Castelo de S. Jorge: 

―Morreu um dia o Rei, 

Deixando o trono vazio. 

De Castela fronteiriça 

Vem um clamor de cobiça… 

Já se aprestam para a liça 

Cavaleiros castelhanos… 

Já Lisboa está cercada‖ 

 

     No vasto legado cultural das obras de Fernando Pessoa
320

, também encontramos, em 

Mensagem, referência aos castelos: 

 

“O Dos Castelos: 

A Europa jaz, posta nos cotovelos: 

De Oriente a Ocidente jaz, fitando, 

E toldam-lhe românticos cabelos 

Olhos gregos, lembrando. 

O cotovelo esquerdo é recusado; 

O direito é em ângulo disposto. 

Aquele diz Itália onde é pousado; 

Este diz Inglaterra onde, afastado, 

A mão sustenta, em que se apoia o rosto. 

Fita, com olhar esfíngico e fatal, 

O rosto com que fita é Portugal”
321

. 

 

    Em 1985, Ana Maria Magalhães e Isabel Alçada editam Uma viagem ao Tempo dos 

Castelos, da qual destaco, no capítulo X, D. Lourenço O Espadeiro: 

“Alguém espalhava que D. Lourenço já lá vinha acompanhado por dois mensageiros, 

trazendo notícias da Batalha de S. Mamede. Homens, mulheres e crianças ocorreram ao 

largo e aguardavam a chegada dos cavaleiros na maior ansiedade. Aquela batalha entre 

D. Afonso Henriques e sua mãe, Dona Teresa, era decisiva. Dela dependeria o futuro do 
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condado Portucalense, porque Dona Teresa, depois de viúva, tinha-se apaixonado 

perdidamente por um fidalgo do reino de Leão. Influenciada por ele, deixara de lutar para 

tornar o Condado independente, e, quando havia decisões importantes a tomar, seguia 

sempre os conselhos do amante, esse Fernando Peres Trava, que todos odiavam. Por ele, 

tinha até cometido actos indignos, como retirar terras e castelos a nobres portucalenses 

para lhos dar.”
322

. Realça-se ainda das mesmas autoras:  

 

“-O castelo, Ana! Lá está o castelo! Com um frémito, o João deteve-se e segurou a irmã 

pelo braço. Uma neblina opaca envolvia a serra, de modo que o castelo parecia suspenso 

no ar, esbatendo-se os contornos das ameias e da torre em ruínas.‖
323

 

  

     Em 1989, surge a publicação de um romance de José Saramago, a História do Cerco de 

Lisboa, de que se destaca a seguinte passagem: 

 “No alto do castelo o crescente muçulmano desceu pela derradeira vez e, definitivamente, para sempre, ao 

lado da cruz que anunciava ao mundo o baptismo santo da nova cidade cristã, elevou-se lento no azul do 

espaço, beijado da luz, sacudido das brisas, a despregar-se ovante no orgulho da vitória, o pendão de D. 

Afonso Henriques, as quinas de Portugal (…)
324

‖.‖Há meses que D. Raimundo Silva não entra no Castelo, 

mas agora vai lá, acabou de o decidir, embora pense que, finalmente, para isso é que saiu de casa (….) D. 

Raimundo Silva quer ver a cidade, ainda não sabe para quê (…)
325

.Raimundo aproxima-se do muro, olha 

para baixo e ao longe, os telhados, as regiões superiores das fachadas e das empenas, à esquerda o rio sujo 

de barro, o arco triunfal da Rua Augusta, a confusão das ruas quadriculas, um ou outro canto duma praça, 

as ruínas do Carmo, as outras que ficam do incêndio. Não fica ali muito tempo, e não é por incomodá-lo 

demasiado o vento, obscuramente sabe que este seu insólito passeio tem um fito, não veio para aqui 

contemplar as torres das amoreiras (…..) E lá está o monte da Graça, enfrentando-se com a torre mais alta, 

e o rebaixo para o Campo de Santa Clara, onde assentou arraiais D. Afonso Henriques  com os seus 

soldados, que nossos foram primeiros pais da nacionalidade, pois que os antepassados deles, por terem 

nascido cedo de mais, portugueses não tinham podido ser”
326

. 

 

    Esta é uma das várias passagens que na obra de José Saramago descrevem a conquista 

de Lisboa, as rivalidades entre cristãos e muçulmanos, descreve-se o sítio do castelo, 

valorizando o património numa perspetiva didática e pedagógica, e também o património 

militar. 

 

                                                           
322MAGALHÃES, M. ALÇADA, I (1985):73. 
323Idem (1985):23. 
324SARAMAGO, J (1989):41. 
325Idem, ibidem:134 
326Idem, ibidem:135. 
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    Realizou-se, também no castelo, durantes as comemorações dos cem anos de 

monumento nacional (2010), a teatralização da entrega do Castelo ao Mestre de Avis, em 

1383
327

, peça da autoria de Nuno Júdice da qual se transcreve a seguinte passagem: 

 

“ Lisboa que arde fria na manhã do Castelo 

Sonhando sombras de armadas sem hora de partir 

Deitando névoas por um rio que já corre, 

Tirando gaivotas das névoas que não correm”
328

. 

 

    A musicalização da peça começa com o recital de piano” O Castelo e a cidade. Notas 

soltas = tempo e espaço, glissandos, trémulos, viagens da memória e da imaginação. 

Minuto 36= junta-se um baixo contínuo, desenvolve em volta de uma só nota, cresce em 

volume até chegar a um novo pedal contínuo, agudo, suspenso e em decrescendo na 

reverberação do Castelo.‖
329

 

 

    Esta peça musical com Bernardo Sassetti ao piano e orquestrada, para além de acentuar 

o tempo e o espaço mais remoto do castelo, acrescentou um novo valor e uma nova 

dimensão artística no sentido em que som, imagem e desenho, se juntaram na 

musicalização para representarem o Castelo. 

 

    Num romance épico publicado mais recentemente, de David Soares, este faz referência 

às origens pré-históricas da capital portuguesa até à implantação da República, da qual se 

faz notar: 

―Lisboa Triunfante
:330

 

 

“As corujas piaram a noite toda; houve quem murmurasse que a própria terra ardia de febre. 

 Montados em burros, o frade dominicano Gil de Valadares e o seu escudeiro Guterres deixavam para trás a 

área arborizada em direcção à muralha de Lisboa; as guaritas das torres que se alteavam sobre as portas da 

cidade lançavam uma luz lilás na atmosfera-azeite, a lua transluzindo através da amnésia do cosmos.”  

 

    Todos estes extratos que aparecem aqui referenciados valorizam os Castelos, nas mais 

diversas formas literárias. Evidenciam a importância do Castelo ao longo do tempo, como 

o “ objeto” principal na trama de contos, lendas e narrativas e na história. Constitui por isso 

um recurso didático e pedagógico que promove conhecimento e mobiliza saberes. Estes 

                                                           
327Texto da peça é de Nuno Júdice. 
328JÚDICE, N (2010):65. 
329SASSETTI, B (2010):33. 
330SOARES, D (2008):297. 
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extratos mostram também a riqueza da literatura portuguesa em relação aos castelos, à sua 

cultura e história. Julgamos ser também pertinente a inserção no PNL dos livros de José 

Saramago e de David Soares. Estas obras são de compreensão para o nível do ensino 

secundário e promovem o conhecimento histórico. 

 

 

2.3- Os castelos portugueses na referência escolar e educativa.  

    A referência aos castelos portugueses na organização do ensino-aprendizagem é um 

elemento fundamental para a compreensão histórica do passado. Por isso analisámos o 

Programa Curricular do 3º Ciclo e o programa curricular da disciplina de HCA, para 

entendermos as matérias previstas sobre a temática Castelológica nos programas e nos 

manuais escolares. Os conteúdos programáticos definidos pelo Ministério estão previstos 

nos manuais escolares; desse modo, cabe a cada professor gerir o programa para que os 

alunos adquiram o conhecimento através dos conteúdos programáticos, sem menosprezar 

conhecimentos essenciais para desenvolverem na disciplina de História e nas demais 

disciplinas do currículo.  

 

    Os manuais escolares são, no dizer de Françoise Gérard e Xavier Roegiers,“ um 

instrumento impresso, intencionalmente estruturado para se inscrever num processo de 

aprendizagem, com o fim de lhe melhorar a eficácia
331

”, assumem diversas funções 

cognitivas e têm influência também ao nível dos resultados escolares, pois são 

transmissores de conhecimentos e o seu uso está intimamente ligado ao desenvolvimento 

das competências e mobilização dos saberes
332

.  

 

    Analisando, nos manuais, ao nível dos temas e do seu contributo para a valorização do 

património no ensino do 3ºciclo e no secundário, salientaremos, para o 7º ano de 

escolaridade, no tema A Sociedade Europeia nos séculos IX a XII, “o que se propõe como 

estratégia/ atividade: “visita de trabalho a um castelo medieval, como meio de recriar, de 

forma aproximada, o ambiente da época em estudo “
333

. Dos manuais escolares do 3º ciclo, 

do 7º ano de escolaridade, verificamos que os castelos estão referenciados em: Descobrir a 

História 7
334

, encontrando-se estes integrados no tema C, A formação da cristandade 

ocidental e a expansão islâmica, contendo como subtema C1 A Europa do século VI ao 

                                                           
331GÈRARD, F. M, ROGIERS, X (1998): 47. 
332Idem, CHOAY. F. 
333Programa de HCA:28. 
334NEVES, P, AMARAL,C, PINTO, L (2006). 



 
 

69 
 

século IX; não menciona nada sobre castelos C2- O Mundo Muçulmano em Expansão; o 

subtema C3 - A Sociedade Europeia nos séculos IX e XII”- faz referência a uma ” casa 

senhorial” 
335

; e, no tema C4 - A Península Ibérica: dois mundos em Presença, mostra-se 

um documento iconográfico
336

 onde se avista um castelo, muralhas e torres, simulando um 

ataque a cristãos na fase da reconquista cristã a uma cidade muçulmana, o único castelo 

que se referencia é o castelo de mouros em Sintra
337

. Analisamos, também, o manual 

História Sete
338

 , no Tema A Sociedade Europeia nos séculos IX e XII
339

, que faz 

referência ao castelo senhorial de Loarre, no subtema , Cristãos e Muçulmanos na 

Península Ibérica
340

,  faz referencia ao Castelo de Guimarães; e ao Castelo de Almourol; 

no sub-tema  Desenvolvimento económico, relações sociais e poder político, o Castelo de 

Penedono (Viseu)
341

, O Castelo de Sortelha (no Sabugal)
342

 , e também aparece uma 

gravura do aglomerado medieval de Mértola
343

.  

 

    Num outro manual escolar adotado no 3º ciclo, Cadernos de História 7
344

, no tema C - “ 

A Formação da Cristandade Ocidental e a Expressão Islâmica”, e no subtema, A invasão 

Europa - um novo mapa político-, referencia-se o Castelo de Óbidos
345

 e, de novo, Castelo 

de Mértola sobre a sua povoação
346

. 

 

    Para a disciplina de HCA, foi publicado o Programa de História da Cultura e das 

Artes
347

e os manuais escolares para os 10º, 11º e 12º anos. Para apoio ao programa para os 

Cursos de Científico - Humanísticos de Artes Visuais e de Línguas e Literaturas do 10º, 

11º e 12º Anos, e do Curso Artístico de Artes Visuais, Dança, Música e Teatro, em 2004, 

também foi publicado um manual escolar para as diferentes ofertas: para o 10º e 11º ano, o 

manual escolar História da Cultura e das Arte, de Ana Lídia Pinto, Fernanda Meireles e 

Manuela Cernadas Combotas, para o 12º Ano, Curso Científico- Humanístico, foi 

                                                           
335Idem, ibidem:145. 
336Idem, ibidem:153. 
337Idem, ibidem:156. 
338DINIZ, Maria, et al (2007). 
339Idem, ibidem:139. 
340Idem, ibidem:155. 
341Idem, ibidem:175. 
342Idem, ibidem:177. 
343Ver anexo 2. 
344CIRNE, J (2007). 
345Idem, ibidem: 34. 
346Idem, ibidem:53. 
347Vide apêndice I. 



 
 

70 
 

publicado o manual escolar com o título História da Cultura e das Artes de Paulo Simões 

Nunes, que se inicia com a Época Moderna
348

.  

 

    O manual indicado para o 10º ano do Curso Científico-Humanístico faz igualmente 

referência aos castelo,
349

mostrando documentos iconográficos como a Torre de D. Urraca, 

em Covarrubias e a organização do espaço interno de uma torre medieval enquanto morada 

de nobres e cavaleiros
350

; bem como reproduções do Castelo de Peyrepertude no 

Languedoc, em França, e a reconstituição de um castelo românico. Depois,
351

 existe um 

tema sobre A arquitectura civil e militar, que faz referência ao castelo da Póvoa do 

Lanhoso, ao da Feira e aos de Guimarães, Trancoso. Pombal e de Soure como castelos de 

residência ou alcáçova. Dos castelos-refúgio, dá-se como exemplo os castelos de Moreira 

de Rei, Jarmelo, e ao que parece o núcleo central do Castelo de Monsanto; referem-se 

também as torres defensivas, como o caso das torres de Cete, Refóios do Lima e S. 

Salvador de Travanca. Na página 53, o manual mostra-nos o Castelo de Almourol e o 

Castelo de Guimarães
352

. Mais à frente
353

, o manual mostra, como documento 

iconográfico, Carcassone, inserido na temática Arte Gótica e no caso prático, o 

“Casamento de Frederico III com D. Leonor de Portugal” tem uma cronologia diacrónica 

desde o dia 13 de Outubro até ao dia 25 de Outubro, das Festas do casamento por 

procuração de D. Leonor, que tiveram início no Castelo de S. Jorge.  

 

    No manual dos Cursos Científico - Humanísticos - Cursos Profissionais, de Ana Lídia 

Pinto, Fernanda Meireles e Manuela Cernadas Cambotas, aparece
354

 o tema Castelo, onde 

existe um documento iconográfico de um castelo e a organização do espaço interno de uma 

torre medieval
355

; no tema a Arquitetura Militar e Civil refere os Castelos de Póvoa do 

Lanhoso, Guimarães, Trancoso, Soure e Pombal, torres de atalaia, como as torres de Cete, 

Refóios do Lima e de São Salvador de Travanca, e castelos – refúgio, os castelos de 

Moreira de Rei, Jarmelo, Almourol, e ao que parece o núcleo inicial do castelo de 

                                                           
348

O Autor referencia os exemplos arquitetónicos do Romantismo onde se pode vislumbrar a influência da idade Média 

na arquitetura onde se configura a influência dos castelos na arquitetura da época romântica. Assim apresenta uma 

imagem após o restauro do “Châteu de Pierrefonds”, em França, na página 121, “o Palácio de Neuschwanstein”, Eduard 

Riedel e Georg Von Dollmann, na Baviera, Alemanha, p.123 “ Palácio da Pena”, D. Fernando II Barão de Eschwege, 

Sintra, 1840-1847,“ Palácio da Regaleira” de Luigi Manini, em  Sintra 1905-1911p, 133 “Palácio –hotel do Buçaco “ , 

Luigi Manini Buçaco,(1888 ):133. 
349Idem, ibidem:30. 
350Idem, ibidem:31. 
351Idem, ibidem:52. 
352Anexo 29. 
353 Idem, ibidem:100. 
354Idem,ibidem101. 
355Idem, ibidem:105. 
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Monsanto. Notamos que os Castelos, enquanto objetos, são uma riqueza patrimonial do 

nosso país que está bem evidente na paisagem portuguesa e a sua dimensão como objeto 

cultural e social deve ser parte integrante da formação cultural dos alunos, por isso deve ser 

alvo de uma abordagem de desenvolvimento mais profundo, quer no currículo quer nos 

manuais da disciplina de HCA. 
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CAP III- DIDÁTICA DA HISTÓRIA DA CULTURA E DAS ARTES 

 

3. Definição da Disciplina de História da Cultura das Artes, seu 

enquadramento legislativo e a sua organização no ensino. 

    Neste ponto pretendemos traçar a evolução da linha de pensamento educativo para a 

disciplina de História e salientar a sua contribuição para a definição da disciplina da HCA. 

O Século XIX em Portugal ficou marcado por uma mudança ao nível da educação, 

principalmente ao nível do ensino primário e secundário e ao nível da consciencialização 

histórica. Recorremos a uma breve descrição da evolução histórica do ensino e rumo das 

diferentes propostas organizativas para o Ensino da História. A alteração ocorrida no 

pensamento do século XIX conduzira, o Homem para uma abertura sobre si próprio e 

sobre o mundo, possibilitando uma evolução nas várias áreas do conhecimento. Esta 

mudança foi fundamental, quer para a introdução e definição da disciplina de História no 

curriculum escolar quer para afirmação do conhecimento histórico. Como refere Olga 

Magalhães “ no âmbito do positivismo científico então vigente, surge uma vigorosa 

polémica em torno do estatuto, nomeadamente na discussão da objectividade da História e 

da possibilidade, ou impossibilidade, de ser considerada ciência”
356

. 

 

    Além disso, com o aparecimento do movimento do Gothic Revival, no âmbito da 

contemplação romântica, os movimentos artísticos impulsionaram o triunfo do 

Romantismo e o gosto pela História da Arte, propulsionando o próprio sentido do estudo 

do Património, depois desenvolvido por John Ruskin e Eugène Violet-le-Duc. Assim, o 

Romantismo acentuou a ideia de que a História deve salientar a formação e a vida de todos 

os elementos da sociedade. Nesse século a História ―aplica-se, assim, não só às sociedades 

humanas como à própria cultura e até às coisas. A língua, as instituições, as classes 

sociais realizam-se no tempo, e só tendo-a em consideração se pode compreender o 

homem e o mundo e a relação entre ambos”
357

. Foi importante neste contexto uma 

personagem emblemática da história Alexander Von Humbolt (1769-1859)
358

, para quem o 

conhecimento da História realizado através dos livros é sempre inacabado, defende que os 

estudiosos, tal como os artistas, devem praticar o estudo da paisagem em contato direto 

                                                           
356MAGALHÃES, O (2002):15. 
357MACEDO, J, B (2000):1166-1167. 
358Alexandre Humbolt, na sua obra com mais importância, ”Kosmos”, cruza várias áreas do saber e empenhou-se na 

interdisciplinaridade das disciplinas, ao contrário do que se fazia na altura pois, cada disciplina era tratada como se fosse 

fechada em si mesmo.Com conhecimentos específicos este investigador abre o caminho para o cruzamento das diferentes 

áreas do saber. 
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com a Natureza. Para Humboldt, a obtenção do conhecimento é realizado através do 

primado da observação
359

, e através da exploração realizada durante as viagens, onde 

existe um contacto profundo com a Natureza. Primeiro devia-se conseguir reunir toda a 

informação possível, para depois se delinear o conhecimento, assim, 
360

desta maneira cria-

se um novo ideal pedagógico que incentiva a interdisciplinaridade, o cruzamento de 

saberes, para se atingir o máximo de conhecimento, recorrendo-se à memória histórica. Por 

outro lado, em termos latos, quanto à questão do restauro e da valorização do objeto, 

Cesare Brandi (1906-1988), em Teoria del Restauro
361

, não deixaria de afirmar o modo 

como estes movimentos vieram contribuir para o entendimento de que a obra de arte e o 

seu valor patrimonial só podem ser promovidos através da sua importância histórica e 

estética, e que sem elas não há valorização do objeto são condições sine que non para que 

se possa explicar e motivar alguém para a valorização do objeto.  

 

    Viollet-le-Duc, foi uma personagem marcante do século XIX, viajou por França, 

desenhando castelos e igrejas, pois, Napoleão III tinha-o nomeado, em 1840, Inspetor-

Geral dos Monumentos Diocesanos e em 1863, recebeu missão organizar a Escola 

Superior de Belas –Artes , onde acabará por lecionar as cadeiras de História da Arte e de 

Estética.
362

Ao abordarmos os trabalhos de Viollet-le-Duc, falamos de um restauro e de 

uma idealização neogótica dos monumentos, da memória histórica, da integração de 

materiais e na preservação da sua tipologia, da estética, da técnica e de perfeição
363

. Em 

Portugal, Ramalho de Ortigão (1836-1915), valorizava a defesa da nacionalidade, 

obviamente geradora da auto-valorização do povo. Fez parte da corrente tardo-romântica 

que se preocupou com a recolha das tradições orais e escritas, originadora do movimento 

literário e cultural mais amplo, desenvolvido na última década do século XIX. Na obra As 

Farpas 
364

(1885), dá a conhecer o País, o seu património e tradições. Nessa sua obra, ao 

descreve as viagens pelo Norte de Portugal (Viana do Castelo, Porto), deixou um legado 

escrito precioso, no que se refere aos monumentos artísticos nacionais, que expressa na 

                                                           
359FAYE, M (1864):2.― si l ‗on considere pas l´étude des phénomène physiques dans ses rapports avec les besoins 

matériels de la vie, mais dans son influence générale sur les progrès intellectuels de l´humanité,(…) la connaissance de 

la connexité des forces de la nature, le sentiment intime de leur dépendance mutuelle.(…) L‘ histoire révèle à quiconque 

sait remonter,à travers les couches des siécles antérieurs, jusqu‘aux racines profonds de nos connaisances, comment 

depuis des milliers d‘années, le genre human a travaillé à saisir, dans des mutations sans cesse renaissantes, 

l‘invariabilité des lois de la nature, et à conquérir progressivement une grande partie du monde physique par la force de 

l‘intelligence‖. 
360SHLEIMACHER, HUMBOLDT, BOECKH, DROYSE, (1990):110.―le travail de l‘entendement est de rassembler les 

faits et de construir les concepts, que l‘imagination créatice coule dans sa forme et transforme en une totalité, tout en 

refusant,à inverse, un matériau qu‘il n‘a pas produit. 
361BRANDI, C (1963):1-6. 
362BUCHO, D (2000):69. 
363ENAUD, F (1991):51. 
364ORTIGÃO, R (1987):5. 
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obra: O Culto da Arte em Portugal
365

. Ramalho Ortigão foi, por esta via, também um 

pedagogo para o povo, ao defender e fundamentar as suas perceções valorativas e reais do 

progresso da nacionalidade, quer através da defesa dos ensinos artísticos quer na defesa da 

criação do museu da cidade de Lisboa.  

 

    Segundo Ramalho Ortigão, “o desenho artístico está por fundar em Portugal. O que sob 

esse nome se designa nos Liceus e nos Colégios de Educação não é mais do que a 

preservação viciosa e sistemática do sentido natural das linhas e da natureza real das 

formas
366

”, o que seria uma proposta percursora
367

“. Ramalho Ortigão defende por esta via 

a fundação do ensino artístico em Lisboa, contudo este em primeiro lugar deve servir para 

desenvolver a indústria da qual dependia o desenvolvimento económico da nação”
368

. 

 

    Desde muito cedo, que o caso em estudo, o Castelo de S. Jorge esteve ligado ao ensino. 

Senão vejamos, a Academia das Ciências foi criada em 1779, e durante o reinado de D. 

Maria I foi possível uma evolução na sua implementação. Para a execução do programa 

escolar foram criados diversos departamentos. Realça-se o Observatório Astronómico, um 

gabinete de física e um laboratório que funcionou no Castelo de S. Jorge, um gabinete de 

história natural que se transformou em museu
369

. Deu-se a criação sob diligência dedo 

Intendente-Geral da polícia Pina Manique (1780-1807) no Castelo de S. Jorge 
370

.  

    Se o lado do pensamento teórico foi importante para a definição da disciplina de 

História, também as discussões e publicações legislativas e as ideologias políticas foram 

elementos relevantes para o ensino e para a definição da disciplina de História. Assim, no 

quadro do Liberalismo português e no seio de um período turbulento político, apareceu 

                                                           
365ORTIGÃO, R (1903):195. 
366Idem, ibidem:107-108. 
367Idem, ibidem:165. Para Ramalho de Ortigão,“ A base de toda a ordem, tanto no mundo objectivo como no mundo 

moral, é a suprema beleza, eterna e incorruptível de que Deus deu chave ao pensamento do homem. Pelo que eu entendo 

que a educação artística, a qual tanto se pode cultivar numa escola de arte, como instituto científico, tanto numa oficina, 

num laboratório ou numa biblioteca como no lar doméstico, na praça, no jardim ou na rua pública, é a educação que 

mais convém ministrar a um povo, não para que todos façam arte, mas para que todos se tornem susceptíveis de 

compreender e de sentir a expressão artística‖. 
368RAMALHO, O (1956):249. “A terra ama-se por simples instinto, em virtude de leis naturais que prendem o afecto do 

homem aos lugares em que nasceu, assim como a raiz prende a árvore ao solo de que bebe a seiva. O amor da tradição, 

esse, é um resultado educativo. Para amar a tradição é preciso conhecê-la, e é no fundo desse conhecimento que 

verdadeiramente reside a consciência da nacionalidade‖. 
369CARVALHO, R (1985): 514. 
370 Inicialmente, esta teve a missão de recolher crianças que não tinham condições de serem sustentadas pelos seus país, e 

gradualmente foram sendo ministradas aulas e diversas atividades pedagógicas. O aumento de alunos, levou à 

necessidade de se criarem novas escolas. As disciplinas que se ministravam na Casa Pia em 1895 eram as seguintes: 

Instrução primária, Língua Portuguesa, Francesa, Geografia e Cartografia Histórica, Princípios de Matemática, Princípios 

de Física, Química e História Natural370. Depois em 1826 foram autorizados os estatutos do novo Colégio para filhos dos 

militares pelo rei regente no Brasil D. João VI. Este começou a funcionar sob a designação de Real Colégio Militar. O 

curso tinha a duração de seis anos e fazia parte do seu currículo a disciplina de História, no quarto ano. Este ensino 

alargou-se depois aos quartéis. 
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uma personagem de extrema importância no quadro político Mouzinho de Albuquerque 

(1792-1846), deputado, que dá um novo impulso ao ensino apresentando um projeto que 

visa a criação de escolas primárias, escolas secundárias, liceus, academias
371

. 

 

    Após a subida ao trono de D. Maria II, Agostinho Freire ocupou o cargo do Ministro do 

Reino, procurou fomentar e alargar o ensino primário, através das escolas normais, onde 

todos os professores tinham que obrigatoriamente saber História, Geografia e prestar a sua 

confissão à Carta Constitucional
372

. Em 1835, Luís da Silva Mouzinho de Albuquerque 

ficou com a pasta do Reino Luís da Silva Mouzinho de Albuquerque e, durante a sua 

permanência Guilherme de Dias Pegado realizou um trabalho pedagógico que tomou 

forma de  Projecto de Lei de Organização Geral da Universidade de Portugal
373

a qual 

previa a Universidade de Portugal . Esta incluía todos os estabelecimentos de ensino: 

Escolas Primárias, Escolas Secundárias, Liceus, Seminários, Faculdades e Escolas 

Especiais, das quais faziam parte as aulas de Fortificação e de Belas Artes. Este projeto 

influenciou bastante a criação e a distinção entre Escola Secundária a quem optasse por 

continuar o ensino primário e alargar a sua cultura. Os liceus serviam como ensino 

preparatório para quem tinha a convicção de seguir os estudos Universitários. 

 

    Foi neste contexto que surgiu a disciplina de História passou a integrar o sistema de 

ensino em Portugal ao nível do ensino secundário, enquanto vetor da política de Passos 

Manuel, deputado Liberal, nortenho e Vintista, que criou os Liceus: “ que a instrução 

secundária é de todas as partes da instrução pública aquela que mais carece de reforma, 

porquanto o sistema actual consta, na maior parte de alguns ramos de erudição estéril, 

quase inútil para acultura das ciências, e sem nenhum elemento que possa produzir o 

aperfeiçoamento das artes e os progressos da civilização material do País ―
374

.  

 

    Das dez matérias distribuídas para serem estudadas nos “Liceus”, faziam parte da quinta 

rubrica as seguintes disciplinas: “Geografia. Cronologia e História”
375

. O primeiro 

programa da disciplina de História, segundo Torgal só terá surgido em 1872. Era“ muito 

vago, não ultrapassando, no domínio da história geral, a Idade Média, e da história de 

                                                           
371Idem, ibidem:538 -539. 
372Idem, ibidem:552. 
373Dias Pegado era lente na Universidade de Coimbra. 
374CARVALHO, R (1985):562. 
375Idem, ibidem:564. 
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Portugal, os descobrimentos”
376

. Em 1894 no preâmbulo do Decreto de Lei de 22 de 

Dezembro, também conhecido como «reforma de Jaime Moniz», o autor defende que o 

ensino secundário será virado para as Humanidades Modernas, fazendo parte do currículo 

do Liceu a Disciplina de História
377

. Para além desta inovação, D. Pedro IV criou as 

Faculdades de Letras, “a criação de cursos desenvolvidos de literatura e de história que 

servissem de complemento aos secos resumos dessas disciplinas decoradas em nossos 

liceus, e que ao mesmo tempo fossem preparação para o estudo das ciências que tão 

divorciadas andam com as letras. Decidi-me realizá-las (…) Não sei se muitos se 

preocupam com o estado actual e com o futuro deste último (…) não sei porque sina das 

coisas do espírito estas mais servem para alentar disputas, que para darem frutos‖
378

.  

 

    No período republicano, em 1914, a primazia do ensino foi dada ao ensino primário, 

como forma de baixar as elevadas taxa de analfabetismo. Todavia, o ensino secundário não 

ficou esquecido. O governo republicano publicou um decreto que estabelecia os “ trabalhos 

práticos”
379

. Contudo, só em 1918 é que, sob a direção de Alfredo Magalhães, foi 

empreendida uma nova reforma no ensino secundário, contemplando a dimensão da 

educação artística: “a instrução secundária (…)é um dos ramos da instrução pública que 

mais cuidados e atenções carece‖(….) porque se destina à formação de uma escola que 

deve ter, directa ou indirectamente, uma influência preponderante na marcha dos 

negócios públicos
380

”. Nesta alteração separou-se a História da Geografia, as Ciências 

Físico-Químicas e das Naturais e incluíram-se os trabalhos Manuais e o Canto Coral. No 

ensino primário a disciplina de Português aparecia como estudo de Língua Nacional, e nos 

1 e 2º ano chamava-se-lhe “Narrativas Históricas
381

”. Nos Liceus, a disciplina de História 

adquiria também um papel de educação cívica juntamente com o Português. 

 

    Depois de 1918, após o assassinato de Sidónio País, em 1923, através de José da 

Conceição Camões, na pasta da Instrução Pública foi elaborado um documento, ”Estatutos 

da Educação Pública”, que defende a repartição dos diferentes graus de saber: o grau 

infantil, primário, grau secundário e a educação especial. Esta por sua vez iria ter quatro 

                                                           
376TORGAL, L. R, MENDES, J, CATROGA, F (1996):431-545. 
377Idem, ibidem:630-631. 
378Em 1894 o político Jaime Moniz, foi membro do Conselho Superior de Instrução Pública e Professor do Curso 

Superior de Letras. Lutou por uma reforma empreendedora que visa a instauração de um regime de classe, no ensino do 

liceu, ou seja, tentou implementar um sistema de comunicação entre os professores que fazia com que os mesmos 

procurassem interligações entre si nas mais diversas matérias. 
379Idem:682. 
380Apud, CARVALHO, R (Decreto de 14 de Julho de 1918):684. 
381Idem, ibidem:685. 
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modalidades: o curso especial do ensino secundário, o ensino técnico elementar, o ensino 

profissional
382

, além da educação especial elementar. Um outro contributo importante foi o 

de António Sérgio
383

 ao criar a Junta de Orientação 
384

dos Estudos “subsidiar investigações 

científicas, fundar centros de estudos e escola experimentais de todos os graus de ensino 

excepto o superior”. Com o Estado Novo, dá-se relevo à História, desenvolvendo-se 

matérias de feição nacionalista: Educação Cívica, História de Portugal e Corografia de 

Portugal e das Colónias. Ao mesmo tempo que foram traçados diferentes caminhos para 

colmatar o analfabetismo ao longo do tempo em Portugal, a História foi sempre 

acompanhando as diferentes correntes ideológicas e politicas desde o Liberalismo ao 

Republicanismo, desde o Estado Novo ao pós 25 de Abril. O saber histórico é 

imprescindível no campo da educação. 

 

    Em 1954 cria-se a Internacional Society for Education Through Art (INSEA), auxiliada 

pela UNESCO.A sua ação fundamentou-se na ideia da Educação pela arte que recebeu uma 

objetivo novo. Definiu-se que a educação artística é para o individuo um meio natural de 

cultura em todos os estádios de desenvolvimento intelectual, social, afetivo, para a sua 

integração na sociedade, porque lhe ensina valores e competências essências ao seu 

desenvolvimento.  

 

    No contexto europeu, o primeiro livro sobre Educação e Arte de Herbert Read, 

Education Through Art
385

, fala da Arte como― o esforço da humanidade para conseguir 

uma interação com as formas básicas do Universo físico e com os ritmos orgânicos da 

vida‖
386

. Também, em 1991, Ken Robinson
387

, na sua apresentação no colóquio sobre a 

Educação “Arte de pensar o Futuro” 
388

 , refletindo sobre a Arte, refere que: “the Arts are 

characteristic expressions of any culture and evolve as part of it. In a multi-cultural 

society such as ours, schools have important responsibilities with regard to culture 

education. The arts are important here for two reasons. First both the practice and the 

discriminating enjoyment of the arts involve observation, analysis and evaluation of 

personal and social experience. Second, the products of the arts-plays, painting, literature, 

                                                           
382Idem, ibidem:699. 
383SÉRGIO, A (1918):8-11. O Ensino como Factor de Ressurgimento nacional, Porto, (1918):8-11. António Sérgio, 

Ministro da Instrução Pública defende a escola dizendo “ O papel da escola é (…) inocular, realizar, elaborar, o ideal 

dos Portugueses, o ideal da nação, e nunca o de uma seita ou de um Partido.‖ 
384Apud, CARVALHO, R (1985):706. 
385

SOUSA, A, OLIVEIRA, E, COSTA,A, CESANA,A, SOARES, M,PAES,N (2000):93. 
386ACARTE, Educação pela arte Pensar o futuro( 1992):15. 
387ROBINSON, K (1991):33. 
388Idem. 
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music, dancing, sculpture and so on-are integral parts of the social culture and are among 

those things children need to experience in coming to understand it
389

.  

 

    Nos anos 70 aconteceu em Portugal Um colóquio sobre o projecto de reforma do ensino 

artístico promovido pela Fundação Calouste Gulbenkian, onde também foi criado um 

Centro de Investigação Pedagógica. Este colóquio criou um espaço de discussão, cujo tema 

central era a Educação pela Arte numa, escola ativa voltada para a promoção da 

criatividade da criança. O então Ministro da Educação Veiga Simão, nomeou uma 

comissão de coordenação à qual presidiu Madalena Perdigão em 1979 e que através de um 

despacho ministerial (nº107/78), criou o Plano Nacional de Educação Artística 
390

. 

 

    Desenvolveram-se trabalhos no campo da investigação educacional que contribuíram 

para a valorização da Educação pela Arte. Neste âmbito, foi fundamental, também o 

envolvimento da Fundação Calouste Gulbenkian, que abriu caminho a uma reflexão crítica 

sobre o ensino da Arte em Portugal, de como ensinar a Arte, e de como se educar pela 

Arte. A escola-piloto para a execução destes projeto foi a Conservatório Nacional de 

Lisboa, que constituiu um foco importante para a dignificação da Cultura Artística 

Portuguesa. Arquimedes da Silva Santos definiu a sua trajetória profissional através da 

psicopedagogia das expressões artísticas. A sua obra assentou nos seguintes princípios: 

metodologia educacional eclética, num modelo progressista, puerocentrismo na forma 

educacional que visava a satisfação imediata da criança. A sua finalidade é a felicidade da 

pessoa
391

.  

 

    Mas só, e, finalmente em 1986, foi publicada a Lei de Bases do Sistema Educativo 

(nº46/86, de 14 de Outubro), que irá estabelecer os objetivos dos ensinos básico e 

secundário, o qual não contemplava nenhuma referência ao ensino artístico. Essa 

rectificação foi feita através do Decreto nº344/90: “a progressiva democratização do 

ensino, o incremento da divulgação dos bens culturais e a proliferação e desenvolvimento 

das artes provocaram nos últimos anos uma verdadeira exploração das apetências e das 

necessidades neste campo, em consonância com a multiplicação e diversificação de 

                                                           
389Ken Robinson apresentou no colóquio Educação pela Arte Pensar o Futuro, a comunicação” Developing the arts in 

schools. 
390

O grupo de trabalho foi constituído pelos seguintes elementos Madalena Perdigão, Ana Máscolo, Arquímedes da Silva 

Santos, Artur Nobre de Gusmão, Constança Capdeville , Luzia Maria Martins e Alberto Seixas Santos. 
391SANTOS, A (1989):16-33. A Educação pela Arte sempre se justificou ao longo do tempo, pois desde cedo que a 

educação pela arte tem elos de ligação com a História e com os seus protagonistas, com Péricles predominava a Musiké , 

a poesia de Homero , Hesíodo e de Platão ,  no período medieval  a cultura cristã livresca  de Santo Agostinho ou  de 

Santo Isidoro onde a transmissão da  História e  da Cultura , também se praticava através dos cânticos. 
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perspectivas para a actividade artística, seja em termos de criação, de interpretação, de 

produção, de difusão ou de fruição.” Este decreto teve por âmbito estabelecer as bases 

gerais organizativas da educação artística ao nível pré-escolar, escolar e extraescolar. 

Entendendo-se como educação artística as seguintes áreas: Música, Dança, Teatro, 

Audiovisuais e Artes Plásticas
392

. 

 

    Em 1988 criou-se uma comissão de reforma do sistema educativo (CRSE) com os 

seguintes pressupostos: 

“- Promover a realização de estudos orientados para a reorganização do sistema 

educativo, em conformidade com as directrizes do governo; 

- Orientar a preparação dos diplomas legais que, em consequência dos estatutos 

elaborados, se torne necessário realizar; 

- Orientar a preparação dos programas de aplicação decorrentes da entrada em vigor dos 

diplomas legais que venham a ser aprovados, submetendo à consideração do Ministro da 

Educação e Cultura alternativas possíveis em termos de viabilidade financeira e 

executiva”
393

. 

 

    No ano de 1989
394

 foram publicados dois diplomas: um que definiu os princípios de 

reorganização da administração educacional
395

e outro que redefiniu a organização dos 

planos do ensino básico e secundário
396

. Ao nível do secundário
397

 na componente de 

formação específica estavam previstos: História, (4 Tempos, para o 10º, 11º e 12º); 

componente de formação específica, História da Arte (4 tempos) e para História da Música 

(3 Tempos). 

 

    Após a generalização dos planos curriculares emanados pelo decreto-lei de 1989 e com 

os resultados obtidos após os primeiros exames no ano letivo de 1995/96, onde foram 

detetadas várias insuficiências ao nível das aprendizagens e da preparação para a inserção 

na vida ativa ao nível de educação e formação, para colmatar estas insuficiências o ME 

                                                           
392

 Decreto-lei nº344/90:4522-4528. 
393

Apud, Caderno da Reforma do Sistema Educativo. 
394PACHECO, J (1991):76.Tendo, também em conta que em Portugal a realidade era que 80% dos jovens portugueses 

possuíam como habilitação máxima apenas o 9º ano de escolaridade, esta comissão tratou de diagnosticar as deficiências 

sentidas e procurar soluções para uma nova reforma que se centralizou na reorganização dos planos curriculares, como 

referia Roberto Carneiro “ a meu ver julgo que não constituirá escândalo para ninguém que a reforma dos planos 

curriculares e dos conteúdos programáticos é um dos vectores fundamentais da reforma. Trata-se de um ponto 

nevrálgico. 
395Decreto-Lei nº43/89. 
396Decreto -Lei nº 286 / 89 de29 de Agosto. 
397Decreto- Lei Nº 286/ 89:3634. 
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concretizou uma iniciativas que apelidou de Revisão participada do currículo, no âmbito 

da qual se realizaram diversos debates e reflexões para propor novas medidas de revisão 

curricular e se estabeleceu uma calendarização
398

. O ME realizou também iniciativas de 

apoio à gestão curricular como por exemplo a publicação do caderno de apoio. Ao nível da 

História publicou o caderno O Património Local e Regional 
399

. 

 

     Em 1997 realizou-se na Universidade do Minho, um Colóquio sobre as Questões 

Curriculares A Reforma Curricular- Da intenção à realidade 
400

. Em 1999 realizou-se em 

Évora A conferência internacional projectar o futuro: politicas currículos e práticas; onde 

se debateu a reestruturação do ensino secundário, proporcionando uma reflexão sobre o 

caminho a seguir para este nível de ensino. Considerou-se que, vivendo-se numa sociedade 

em transformação rápida, que atinge todos os setores de atividade, será importante 

refletirmos sobre o futuro dos jovens, de forma a contribuir para uma certa flexibilização 

do ensino e dos percursos escolares. Neste sentido, a definição a 

organização/desenvolvimento curricular devem contribuir para que os estudantes adquiram 

uma sólida formação científica, tecnológica, humanística e estética a par de um conjunto 

de competências de natureza transversal. 

 

    Como refere Domingos Fernandes “os sistemas educativos e formativos têm que ser 

pensados, planeados e desenvolvidos. Em particular, ao nível do ensino secundário que, 

por razões óbvias, assume uma importância crescente na educação e na formação de um 

elevado número de jovens que pretendem ingressar no mundo do trabalho ou prosseguir 

estudos que lhes permitam adquirir competências de nível superior”
401

. Este autor defende 

a heterogeneidade das ofertas educativas uma vez que os jovens que procuram o 

secundário, detêm motivações /conhecimentos / interesses diversificados que orientam os 

seus percursos para a vida ativa
402

. Para combater as dificuldades sentidas em 1999, o ME 

promoveu a gestão flexível do currículo. Ao nível da formação dos professores nas áreas 

artísticas, em 2001 criou-se, também na Universidade de Évora a primeira licenciatura em 

Artes Visuais, com a componente do ensino tecnológico de Multimédia.  

 

                                                           
398MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (1998). 
399Idem. 
400PACHECO, Maria J. F, (1997). 
401

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (1998). 
401Idem, ibidem:22. 
402Idem, ibidem:23. 
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    As alterações no ensino do secundário ao nível da História, deram-se em 2003, através 

do Documento Orientador da Revisão Curricular do Ensino Secundário
403

, a saber:‖ Os 

objectivos estratégicos enunciados dão prossecução aos objetivos e metas para o futuro do 

espaço de educação e formação europeu, definidos pelo Conselho Europeu aquando da 

aprovação do Programa de trabalho pormenorizado sobre o seguimento dos objetivos dos 

sistemas de educação e de formação na Europa e por forma a contribuir para o sucesso da 

Estratégia de Lisboa‖. 

 

    Neste sentido, este documento veio assegurar o ― acesso às tecnologias de informação e 

comunicação, aumentando o número de diplomados em cursos técnicos e científicos e 

optimizando a utilização dos recursos; a promoção do acesso generalizado à educação e 

formação, tornando a aprendizagem mais atractiva e permitindo a flexibilização dos 

diferentes sistemas educativos; a abertura dos sistemas educativos e formativos ao mundo 

exterior, através do reforço das ligações com o mundo do trabalho, do incremento da 

mobilidade e da aprendizagem das línguas estrangeiras”. Esta reforma prevê os seguintes 

níveis de ensino: ensino científico-humanístico, ensino tecnológico, ensino artístico 

especializado, ensino profissional e formação vocacional.  

 

    Para se realizar esta política educativa foi desenhado e concebido um novo “currículo 

mínimo”, proporcionando às escolas a oferta de disciplinas com uma carga letiva/horária 

mais reduzida e abrindo espaço para mais atividades de enriquecimento. Este novo modelo 

exigiu a “diminuição do número de disciplinas da componente de formação específica, 

seleccionando os domínios do saber estruturantes para cada um dos cursos”. Como é 

referido no programa, consagra-se a ―definição de um conjunto de disciplinas científicas 

estruturantes nos cursos científico-humanísticos, que garantam a aquisição dos 

conhecimentos considerados mais significativos, face aos objectivos de cada curso; 

Inclusão de disciplinas diversificadas, no elenco de opções, nos diversos cursos científico-

humanísticos, permitindo uma resposta aos interesses diversificados dos jovens e a 

definição de um projecto curricular enriquecido‖. 

 

    Criou-se a nova disciplina de História da Cultura e das Artes, no campo da formação 

específica do currículo do secundário, através das grandes linhas orientadoras da reforma 

do ensino secundário, apresentadas no Programa do XV Governo Constitucional presidido 

                                                           
403Consultar o documento em : www.espn.edu.pt/pdf/Legislacao/revisao curr ES vdef 10abril2003.pdf . 
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pelo Doutor Durão Barroso no ano de 2004, “o lançamento de um programa de 

emergência para o ensino da língua e cultura portuguesas, da matemática e das ciências, 

de forma a aumentar os desempenhos na literacia e numeracia”
404

, e a qualificação dos 

jovens e o seu desenvolvimento pessoal e social
405

. Este documento estabelece as diretrizes 

da organização e gestão curricular do ensino secundário, e também o modelo de avaliação 

das aprendizagens ao nível do secundário. A lecionação da disciplina de HCA, que veio 

substituir a lecionação da disciplina de História da Arte no secundário, começou no ano 

letivo de 2005/2006 e insere-se na componente de formação específica dos Cursos 

científicos-humanísticos de Artes Visuais e de Línguas e Literaturas, no 11º e 12º anos, 

bem como na componente de formação científica dos cursos artísticos, no 10º, 11º e 12º 

ano. Os princípios orientadores foram definidos através do Decreto – Lei nº 74/2004, de 26 

de Março
· 
que organiza o ensino em “articulação com o ciclo de escolaridade anterior, 

entre formações de nível secundário, com o ensino superior e entre as necessidades de 

desenvolvimento individual e as exigências imposta por estratégias de desenvolvimento do 

País”
406

.  

    A organização e definição da disciplina específica de HCA esteve a cargo da Direção - 

Geral de Inovação de Desenvolvimento Curricular do ME
407

. Na sua definição estão 

previstas ações de formação cultural e de educação artística, valorizando a participação dos 

alunos e promovendo o sucesso escolar
408

. Nas suas orientações programáticas, a disciplina 

tenta perpetuar e fundamentar a interação da cultura e das artes em diferentes abordagens e 

perspetivas, dando-lhe um movimento dinâmico
409

. São finalidades da disciplina dois tipos 

de abordagens: o nível de formação e o nível das competências gerais. A História da 

Cultura, “ sempre viva e em busca de novos horizontes, em que a interdisciplinaridade de 

novas áreas de investigação como a história das correntes, das elites culturais, da história 

religiosa, e da influência do sagrado nas práticas culturais, da história da ciência e da 

fundamentação teórica dos conceitos científicos”
410

, e das Artes, como uma disciplina que 

acrescenta algo à natureza quer qualificar e formar culturalmente, apela à diversidade 

                                                           
404Programa de HCA:110. 
405Decreto de lei nº 74/2004 de 26 de Março. 
406Idem, ibidem, artigo 4-a.Artigo e). É preocupação desta política educativa a “ Transversalidade da educação para a 

cidadania e da valorização da língua portuguesa em todas as componentes curriculares.‖ 
407O Programa da disciplina foi elaborado, António Filipe Pimentel (Coordenador) pelos autores António Camões 

Gouveia, Elvira Maria Serra Alvarez, João Nuno Sales Machado, Raquel Pereira Henriques e Ricardo Santa Rita 

Monteiro. Para a organização do ensino da disciplina foi elaborado um Programa próprio para os Curso de Científicos - 

Humanidades de artes Visuais e de Línguas e Literaturas 11º,e 12º Anos, e do Curso de Artísticos de artes Visuais, 

Dança, Música e Teatro, em 2004. A Disciplina de Historia da Cultura e das Artes está organizada para uma oferta 

formativa do ensino secundário: Cursos Científico-Humanísticos; Cursos Tecnológicos; Cursos Artísticos Especializados; 

Cursos Profissionais, e visam a continuação do ensino superior ou qualificação para o mundo do trabalho. 
408Idem, artigo 7º e 8º. 
409Programa de HCA, (2004):3. 
410COSTA, A. L (2000):1182-1184. 
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artística; contribui para a formação académica e profissional e promove o enriquecimento 

pessoal para formações futuras
411

. 

 

    Assim, segundo os autores do programa os pressupostos que estiveram na base na 

organização da disciplina de HCA, é a Arte e a sua expressão Cultural, assim a História da 

Cultura ganha uma nova finalidade a da alienação à Arte, sem prejuízo para as outras 

Artes. A criação de uma disciplina
412

 onde a cultura e as artes se estudam em confronto 

permitirá à própria História da Cultura interagir com os objetos artísticos os quais, no 

decurso do tempo, se foram materializando nas sucessivas formas de entender e questionar 

o mundo. Então, a HCA une-se e adquire um novo significado, ao permitir uma 

transversalidade, através de uma educação histórica e cultural em paralelo com a educação 

pela arte, que não é mais do que formar a personalidade 
413

. 

 

    A HCA é uma disciplina do secundário que permite a valorização do monumento 

histórico em diversas dimensões do conhecimento. Os castelos enquanto objetos 

arquitetónicos são também uma forma de arte da cultura patrimonial, com raízes históricas, 

que é um dos motivos de desenvolvimento do país ao nível do turismo e que ao nível da 

educação deve ser integrada como fator do próprio desenvolvimento local e regional, quer 

através da formação e do desenvolvimento de ofertas educativas que permitam o próprio 

desenvolvimento do País, quer através da promoção do património, da cultura e do lazer. 

Dado que a formação deve ser fortemente diversificada, para se fazer frente às 

necessidades educativas e expetativas dos estudantes e ajudar na sua inserção no mundo 

global, a disciplina de HCA não se desprende da inovação em todas as áreas dos saber 

vertente formativa, com um currículo que, para além de estimular e criar diferentes 

oportunidades, pretende ser criativo na sua funcionalidade do seu modelo, criando um 

espaço de liberdade expressiva. Com base na História, pode o aluno desenvolver várias 

capacidades, pois música, dança, animação cultural, literatura, escultura, teatro, 

informática, pintura, interagem entre si, valorizando o currículo e tornando-o mais 

abrangente e flexível.
414

 Como referia Jorge Figueiredo num colóquio realizado em Évora 

em 1989, “é tão vasta a nossa História, e são tantos os lugares onde evocá-la (…). Os 

                                                           
411Idem, ibidem:5 
412Programa de História da Cultura e as Artes, (2004):9. 
413SANTOS, A (1989):31.Como afirma Arquimedes da Silva Santos, “A educação pela arte processar-se á ao longo 

como um via contínua e ascendente ao longo da vida (….). ― pedagogicamente  as complexas relações entre 

―educação‖, ―ensino‖,‖ arte‖, ― expressões artísticas‖, ― estética‖, ― cultura‖, ― artista‖, ― personalidade‖, e quantas 

mais que daí decorreram. 
414

Idem, ibidem:3. 
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monumentos Militares, (…) são possíveis de se adaptar a muitas outras manifestações 

culturais, para não falar já de realizações turísticas
415

”  

 

    De acordo com o programa, ao nível dos assuntos patrimoniais os alunos podem 

desenvolver várias atividades e competências através do património- histórico -cultural e 

artístico, como refere Jorge Figueiredo: “lá fora, há muitos numerosos castelos que se 

tornaram mais famosos, depois de terem sido utilizados como grandes palcos de grandes 

espectáculos culturais
416

‖. No âmbito da formação pessoal e social pode-se educar os 

alunos para os valores patrimoniais e históricos e culturais. Na Lei
417

 de Bases do 

Património, no artigo 12 º está bem explícitas as finalidades da valorização do património 

cultural; constituindo um dever dos cidadãos, logo cabe á escolas e ao ME o papel de 

programar e criar um plano de intervenção com objetivos concretos que visem a orientação 

dos alunos para a salvaguarda dos bens culturais
418

. 

 

3.1- Pressupostos e práticas da gestão curricular, legislação fundamental, 

papéis e funcionamento da disciplina e seu contexto na organização do ensino. 

     O aprofundamento desta temática vai partir da clarificação da génese de alguns 

conceitos que fazem parte de uma linguagem educacional e da sua interligação com a 

forma organizativa do ensino. Em primeiro lugar há que esclarecer o conceito de “ 

Curriculo”, fundamental ao processo ensino-aprendizagem, sumariar alguns aspetos 

fulcrais e aprofundar algumas ideias chave e fundamentos teóricos. 

 

     As práticas e a gestão e organização curricular realizaram um longo percurso nos 

séculos XIX e XX e geraram uma multiplicidade de teoria. O Currículo teve a sua génese 

nos Estados Unidos. Um marco importante foi a publicação do livro Principles of scientific 

management de Taylor 
419

 (1911). A obra de Franklin Bobbitt, The Curriculum (1918), 

―defendeu que os alunos deviam ser processados como um produto final”, ou seja para 

Bobbitt
420

, o currículo é “especificação precisa de objectivo, procedimentos e métodos 

                                                           
415FIGUEIREDO, J (1989):6. 
416Idem. 
417Lei nº 107/2001 de 8 de Setembro. 
418

 Vide quadro 9. 
419

SILVA, T (2000):11. 
420Bobbitt defendia que o sistema educacional fosse capaz de estabelecer metas e objetivos, logo, esta teoria traça  novos 

princípios universais que puderam ser aplicados a todos os campos de intervenção social e empresarial e não apenas à 

escola. Esta teoria teve influência no campo do desenvolvimento curricular, onde o modelo institucional é a fábrica. Para 

este autor os alunos podem ser moldados como sendo um produto final.  
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para a obtenção de resultados ”
421

. Este modelo estava mais ligado à economia e à sua 

eficiência. Ralph Tyler defendeu também um “Modelo de avaliação centrado sobre os 

objectivos 
422

“. Este modelo prevê que a avaliação de um currículo se verifique ao nível 

dos objetivos pré-definidos, ou seja, a construção de um currículo é transformada numa 

ação que tem a função de intervir e servir os interesses sociais, culturais e económicos e 

políticos.  

 

     Em 1923, publica-se o Curriculum Constrution de W. Charters. Estas publicações 

marcaram uma época de múltiplos estudos e publicações que contribuíram para o 

desenvolvimento desta temática e linguagem educativa. A teoria de Bobbitt ganhou 

consistência através da publicação de Ralph Tyler, em 1940, a qual estabeleceu a 

organização e desenvolvimento do currículo: ―1. Que objetivos educacionais deve a escola 

procurar atingir? 2. Que experiências educacionais podem ser oferecidas que tenham 

probabilidades de alcançar esses propósitos?3. Como organizar eficientemente essas 

experiências educacionais? 4. Como podemos ter a certeza de que esses objectivos estão a 

ser alcançados
423

. Nos anos 60 surge um movimento que se chamou ” nova sociologia da 

educação”, e para o qual foi fundamental um ensaio de Louis Althusser A Reprodução 

realizado com base de um trabalho de Pierre Bourdien e Jean-Claude Passeron. Sobre o 

ensaio de Louis Althussser, Tomaz da Silva refere que ― a permanência da sociedade 

capitalista depende da reprodução das suas componentes propriamente económicas (força 

de trabalho, meios de produção) e da reprodução das suas componentes ideológicas
424

. 

     Por outro lado, no final dos anos sessenta, com movimento de reconceptualização de 

Bourdieu e Passeron, surgiu uma visão tecnicista do currículo mais próximo do modelo de 

Tyler que foi criticado por William Pinar, na I Conferência sobre o Currículo, organizada 

em Nova Iorque em 1973, que defendeu um perspetiva mais hermenêutica e 

fenomenológica. Assim, enquanto no currículo tradicional os alunos eram levados a tomar 

uma atitude científica no currículo fenomenológico, eles são conduzidos a aplicar a sua 

experiência no currículo. Henry Giroux 
425

, defende a  ideia de que a escola e o currículo 

devem ser os promotores de um diálogo. A voz é fundamental para a criação de um 

diálogo, a escola um sítio onde os estudantes devem poder democraticamente participar na 

                                                           
421Idem. 
422VEIGA , F.M (1997):100. 
423SILVA, T (2000): 22. 
424

Idem, ibidem:28. 
425Apud, SILVA,T (2000):38 ss. 
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discussão de pressupostos da vida social e do senso comum. Os professores detêm um 

papel de transformadores intelectuais, ativos e críticos. 

 

    Por outro lado, se é a didática uma “disciplina que explica os processos de ensino-

aprendizagem para propor a sua realização consequentemente com as finalidades 

educativas
426

” então o currículo, representa, o método específico para se alcançar o 

conhecimento através sua organização: planificação, objetivos, conteúdos, atividades e 

estratégias. Para Shirley Grundy
427

,―o currículo não é, no entanto, um conceito; é uma 

construção cultural, isto é, não é um conceito abstracto que possui alguma existência 

exterior e alguma experiência humana‖. Pelo contrário é um modo de organizar um 

conjunto de práticas educacionais humanas. Como refere Stephen Kemmis, na construção 

do currículo está subjacente a, ―relação com as condições históricas e sociais em que se 

produzem as suas diversas realizações concretas e na ordenação particular do seu 

discurso
428

‖. 

 

    Por outro lado, José Gimeno refere-se, ao currículo como sendo um fruto de diferentes 

variáveis,“ por isso argumentamos que o currículo, na realidade, faz parte de múltiplos 

tipos de práticas que não se podem produzir unicamente a prática pedagógica de ensino; 

acções que são de ordem política, administrativa, de supervisão, de produção de meios, de 

criação, de avaliação intelectual, etc., e que, enquanto subsistemas autónomos e 

interdependentes, geram forças diversas que incidem na acção pedagógica. Âmbitos que 

evoluem historicamente, de um sistema político e social a outro, de um sistema educativo a 

um outro destino.
429

‖ 

 

    Contudo, a discussão em Portugal sobre as políticas educativas, após o 25 de Abril, 

surge apenas nos anos oitenta do século XX, através da Lei de Bases do Sistema Educativo430 

na qual foram definidos os normativos para a configuração do currículo nacional é definido. 

Podemos constatar várias conceções sobre o currículo, como por exemplo: ―O currículo 

constitui, por outro lado, o modo de traduzir a ligação da teoria educativa á prática 

pedagógica. Mas porque a primeira se situa no plano das ideias e a segunda no plano da 

                                                           
426CONTREAS (1990):19. Apud, PACHECO, J (1996):25. 
427GRUNDY, S (1987): Citado em PACHECO, J (1987):18. 
428PACHECO, J (1996):18. 
429Idem. 
430A lei de bases que a que o autor se refere é a Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, esta  

sofreu alterações introduzidas pelas Lei nº 115/97,de 19 de Setembro;49/2005, de 30 de Agosto, e 85/2009,de 27 de 

Agosto, e nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo198.º da Constituição Portuguesa. 
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realidade, tal ligação tem que ser concebida com uma grande dose de pragmatismo, 

procurando optimizar-se o que se pode ser face ao que deveria ser
431

”. O currículo 

explica-se como um processo que estabelece uma relação e concordância entre o projeto 

educativo e o projeto didático. É neste contínuo nesta complementaridade que situamos o 

desenvolvimento do currículo como um processo que abarca o projeto educativo e projeto 

didático, conferindo-lhe uma estrutura lógica e coerente
432

”. 

 

    Segundo a análise de Tomaz da Silva
433

 sob esta perspetiva ―o currículo é o local no 

qual docentes e aprendizes têm oportunidade de examinar, de forma renovada, aqueles 

significados da vida quotidiana a que se acostumaram e como local de interrogação e 

questionamento da experiência”
434

. Por outro lado, José Pacheco menciona que cabe à 

administração central, através dos especialistas as decisões curriculares
435

. Assim, Maria 

do Céu Roldão 
436

a partir da frase ”pensar globalmente para agir localmente”, foca a 

importância da gestão curricular.
437

 Ainda para José Pacheco 
438

”o currículo é um projecto, 

um artefacto, cuja construção se insere numa dinâmica e complexa conversação. Sobre 

este tema refere ainda Maria Roldão que, 
439

”O Currículo escolar é em qualquer 

circunstância o conjunto de aprendizagens que, por se considerarem socialmente 

necessárias num dado tempo e contexto, cabe à escola garantir e organizar‖. Então a 

noção de currículo
440

 integra ideias que estão subjacentes à sua construção, ao seu 

desenvolvimento, à sua implementação e à sua avaliação. Através do Despacho nº 4848/97, 

o ME tentou dar oportunidade às escolas de “ensaiarem caminhos próprios no âmbito da 

Gestão Flexível do Currículo em função dos contextos em que se encontram inseridas
441

 “. 

                                                           
431Documento preparatório I, crse, (1987):193 
432ESTRELA, A, FALCÃO, M (1991): 80.  
433Em Portugal, na atualidade destacam-se alguns trabalhos sobre o currículo e gestão curricular de Tomaz da Silva, no 

seu livro “Teorias do currículo: o que é isto?”, Maria do Céu Roldão tem estudado esta temática, realçando-se o trabalho 

de “Gestão Curricular – Fundamentos e Práticas‖, José Pacheco, no seu trabalho “Teorias curriculares: políticas, 

lógicas e processos de regulação regional das práticas curriculares “. Para Tomaz da Silva, no currículo existe uma 

questão de “ identidade ou de subjetividade, que vem do latim «curriculum», ― pista de corrida, podemos dizer que no 

curso dessa‖ corrida ―, que é o currículo acabamos por nos tornar o que somos ―. Contudo para existir um currículo é 

preciso uma seleção que justifique conhecimentos. Selecionar é poder, ou seja é um ato que privilegia um tipo de 

conhecimento, assim as teorias do currículo são poder, e estão envolvidas ativamente para garantir consenso e 

hegemonia. 
434Idem, ibidem:40. 
435PACHECO, J:1:Webs.ie.uminho.pt/jpacheco/files/currículoregional.pdf. Acedido / Consultado em 23.02.2103. 
436ROLDÃO, M. C. – Gestão Curricular – Fundamentos e Práticas. ME-DEB, (1999):28-30. 
437Afirmam que, “ gestão, em qualquer campo, é, essencialmente, um processo de tomada de decisões orientado para as 

finalidades que se pretendem atingir. Trata-se portanto de um processo que implica analisar a situação que se apresenta 

e confrontá-la com aquilo que se pretende conseguir (..)”. 
438PACHECO, J:1:Webs.ie.uminho.pt/jpacheco/files/currículoregional.pdf. Acedido / Consultado em 23.02.2103. 
439ROLDÃO, M. C (1999):28-30. 
440RIBEIRO, A (199:6) que segundo Ribeiro aparecem: ― como um processo dinâmico e contínuo que engloba diferentes 

fases, desde a justificação do currículo até à avaliação e passando necessariamente pelos momentos de concepção-

elaboração e de implementação‖. 
441Departamento de Educação Básica (1999).“ Gestão Flexível do Currículo, Ministério da Educação. 
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A Gestão Flexível do Currículo surge, assim, no sentido de adequar os programas 

formativos às reais condições dos alunos. Gerir um currículo pressupõe não retirar 

conteúdos essenciais enquanto, pré-requisitos necessários para outras aprendizagens, mas 

simplificar e tornar mais acessível para melhorar o desempenho. A flexibilização do 

currículo significa então: ”deslocar os centros de decisão curricular, e por isso visibilizar 

níveis de gestão que até aqui tinham pouca relevância neste campo 
442

“. O documento 

orientador da Revisão Curricular foi concretizado tendo em consideração o aumento da 

idade obrigatória para os 12 anos, o combate ao abandono escolar, a educação / formação e 

a preparação dos alunos para a vida ativa
443

.  

      

     Assim sendo, o Decreto – Lei 74, de 26 de Março de 2004
444

, traça os princípios 

orientadores para a gestão curricular da Disciplina de História da Cultura e das Artes que 

estão explanados no artigo nº4, confirmando o propósito de permitir aos professores da 

disciplina terem uma visão global, ao longo do secundário: 

―Artigo 4.º;Organização e gestão do currículo e Princípios Orientadores: 

A organização e a gestão do currículo do nível secundário de educação subordinam-se 

aos seguintes princípios orientadores: 

b) Flexibilidade na construção de percursos formativos; 

c) Permeabilidade, facilitando a reorientação do percurso escolar ao aluno; 

d) Integração do currículo e da avaliação, assegurando que esta constitua elemento 

regulador do ensino e da aprendizagem; 

g) Favorecimento da integração das dimensões teórica e prática dos saberes, através da 

valorização das aprendizagens experimentais nas diferentes áreas e disciplinas e da 

criação de espaços curriculares de confluência e integração de saberes e competências 

adquiridos ao longo de cada curso; 

l) Alargamento da duração dos tempos lectivos, de forma a permitir maior diversidade de 

metodologias e estratégias de ensino e melhor consolidação das aprendizagens‖. 

 

    Em 2011, o ME publica o Decreto-Lei n.º 50/2011, em 8 de Abril, de que de novo 

estabelece os princípios orientadores da organização e da gestão curricular do Ensino 

Secundário
445

. Quando se fala em gestão do currículo é inevitável falar-se da distribuição 

                                                           
442ROLDÃO, M.C (2000):86. 
443CUNHA, A (2004):14. 
444Consultar a Lei em : www.dgidc.min-edu.pt/ensinosecundario/data/.../dl_74_2004.pdf  
445Apud, anexo nº 14, Decreto de Lei nº50 de 8 de Abril de 2011. Do qual destacamos o artigo nº 2 do I Capítulo sobre o 

“Currículo ―, e no Capítulo II o artigo 4º sobre “a organização e gestão do currículo”. Não foi revogado e diz o seguinte: 
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da carga horária da disciplina de HCA. Esta disciplina ocupa anos 10º e 11º anos de três 

tempos letivos de 90 minutos semanais
446

. 

      

    Verificados os pressupostos do funcionamento da disciplina de HCA, parece-nos 

importante, também o seu desenvolver no seu contexto organizativo do ensino, a 

correlação dos diversos temas do atual programa de HCA e a sensibilização patrimonial
447

. 

 

3.2- Pressupostos, objetivos e práticas dos conteúdos programáticos, quanto à 

sensibilização patrimonial e a correlação com os temas letivos. 
 

    Os anos 60 e 70 do século XX foram um período culminante de correntes que defendiam 

a Sociologia da Arte, conceção de estudiosos franceses como Pierre de 

Francastel
448

ganharam força. Esta corrente também foi fundamentada por Françoise 

Choay, filósofa, na elaboração de sua tese sobre a cultura patrimonial muito associada à 

História da Cultura. Para Pierre de Francastel a Sociologia da Arte tem sempre uma 

intencionalidade, “o papel próprio da arte é o de fornecer às sociedades um meio de 

fabricar objetos de civilização materializando um ordem ao mesmo tempo representativa e 

operatória de uma decomposição, ousadamente elaborada, dos dados da vista ou do 

ouvido
449

. Neste enquadramento, o programa curricular de HCA tem como objetivo 

fundamental, ensinar os alunos a ver, ouvir, interpretar e a contextualizar, tendo como 

finalidade diversificar a qualificação e a formação cultural, artística, académica, 

profissional e promover o investimento e a preparação dos alunos para o futuro. Mas, 

também temos o desenvolvimento paralelo da História Cultural e das Mentalidades. 

 

    Quanto às práticas dos conteúdos programáticos, ao nível das competências gerais, 

traçadas para a sensibilização patrimonial, o programa pressupõe a importância da 

                                                                                                                                                                                
―Artigo 2.º;Currículo:1-Para efeitos do disposto no presente diploma, entende-se por currículo nacional o conjunto de 

aprendizagens a desenvolver pelos alunos de cada curso de nível secundário, de acordo com os objectivos consagrados 

na Lei de Bases do Sistema Educativo. 2-O currículo nacional concretiza-se em planos de estudo elaborados com base 

nas matrizes curriculares anexas ao presente diploma, do qual fazem parte integrante. 3-As aprendizagens a desenvolver 

pelos alunos de cada curso de nível secundário têm como referência os programas das respectivas disciplinas, 

homologados por despacho do Ministro da Educação, bem como as orientações fixadas para as áreas não disciplinares. 

4-As estratégias de desenvolvimento do currículo nacional são objecto de um projecto curricular de escola, integrado no 

respectivo projecto educativo. 
446Idem. 
447

 Vide quadro 10 e 11. 
448Pierre de Francastel na década de 60, criticou teóricos, como Arnold de Hauser por interpretarem de uma forma 

grosseira as regras que serviam para a interpretação sociológica e a sua ligação às matérias da arte, como por exemplo 

ideias do género: espiritualidade da Idade Média / naturalismo científico de Giotto, na visão de Pierre este autor negava “ 

toda a complexidade da atividade humana e não retendo senão os produtos ditos ― superiores ― da civilização a obra de 

arte como a moeda de conceitos absolutos, ele apresenta uma visão das coisas que implica que a história e as sociedades 

não se desenvolvem senão nos quadros da noções prefiguradas”. 
449

Idem, ibidem: 35. 
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educação para a preservação e valorização do património artístico e cultural, e também a 

defesa deste como um ato de cidadania. Deve ser preocupação dos Professores, ao longo 

do programa, ensinar os mais variados conteúdos programáticos da Cultura Patrimonial 

que rodeia os alunos, como base para o entendimento da realidade artística e patrimonial, 

quer seja ela material ou imaterial. É importante que o aluno reconheça o Património e o 

valorizem quer ao nível do programa, quer ao nível da sua formação para uma educação 

Patrimonial integrada na política e filosofia universal que rodeia esta temática. A Educação 

Patrimonial é um ponto de partida e uma fonte para o conhecimento da HCA, quer seja 

material ou imaterial, tangível ou intangível, pertença da história local ou universal.  

 

    A disciplina de HCA está dividida em onze módulos, que se dividem em Tronco 

Comum no que diz respeito à História da Cultura e Tronco Específico que dizem respeito à 

História das Artes Visuais e dos espetáculos. A organização desta temática está 

homogeneizadas e estruturadas por meio de categorias analíticas, ou seja, Tempo, Espaço, 

Biografia, Local, Acontecimento, Síntese, e Casos Práticos. Nesta última categoria está 

implícito o contato com as diferentes artes e com a transversalidade das diferentes áreas 

artísticas de formação, relevantes para a valorização e sensibilização do Património
450

e 

importante para a valorização curricular e para o enriquecimento e mobilização dos saberes 

da História Cultural do Património e das Artes Visuais. 

 

    Em cada módulo do programa da HCA e da História das Artes Visuais estão implícitos 

os marcos simbólicos das civilizações antigas e da atualidade: no Módulo inicial, 

Criatividade e Rupturas reflete sob a cultura e arte e a sua problemática que segundo os 

seus autores do programa, deve ser entendido como Motivação, pois os alunos visualizam 

e tomam contacto com diversas e complexas produções artísticas contemporâneas, onde a 

sua expressão artística, é entendida como um elemento formador de cidadania e um ponto 

de partida para próxima unidade A Cultura da Ágora
451

, marco simbólico da civilização 

Helénica, marcado pelo período da democracia de Péricles, defensor das liberdades cívicas 

e da igualdade. Ao nível patrimonial e da arte grega enfatiza os elementos arquitetónicos 

da cidade grega. Nos casos práticos, estuda-se o templo de Atenas Niké e o Parténon, os 

Persas de Ésquilo. O Estádio e o Teatro. A Tragédia e a Comédia, ao nível escultural 

mostra o ideal físico do homem grego sob os cânones de Policleto e de Lisipo e ao nível da 

cerâmica destacam-se as figuras negras e vermelhas.  

                                                           
450Programa de HCA. 
451Consultar o programa de HCA. 
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    No Módulo dois A Cultura do Senado, reflete sobre a civilização Romana, destaca-se a 

importância do seu sistema civilizacional e jurídico e a construção do latim, o circo e as 

artes romanas, os teatros as inovações na arquitetura, o ócio, os banhos e os jogos 

circenses. Nos casos práticos, temos a Coluna de Trajano e, a nível da pintura, os Frescos 

de Pompeia. Seguidamente o módulo A Cultura do Mosteiro realça a reorganização cristã 

na Europa, fortalecendo a imagem e o poder de Deus, o Mosteiro, a Catedral, o Castelo. 

Nos casos práticos, estuda-se A Igreja de São Pedro de Rates, onde se utiliza pela primeira 

vez o conceito de “ restauro “, importante para a sensibilização do Património Cultural 

material, o Canto Gregoriano como exemplo de expressão e transmissão da cultura cristã e 

artística da música medieval. Na Cultura da Catedral foca-se o renascimento e a cultura 

cortesã; a arte gótica e a sua arquitetura, representada na Catedral de Notre Dame de 

Amiens, e o Casamento de Frederico III com D. Leonor de Portugal.  

 

    A temática do módulo três é A Cultura do Palácio, o humanismo e mecenato, as artes e 

o renascimento, anunciando o maneirismo e a sua arte, destacando-se os casos práticos A 

Anunciação de Leonardo Da Vinci, e a Fala do Licenciado e diálogo de Todo o Mundo e 

Ninguém, de Gil Vicente. O módulo A Cultura do Palco evidencia a cidade dos ricos e a 

ostentação do barroco, os espetáculos, o teatro e a ópera. Os casos práticos estudam La 

cérémonie turque em le Bougeois e o Real Edifício de Mafra. A Cultura do Salão, a Europa 

das monarquias e as revoluções liberais, A Declaração Universal dos Direitos do Homem 

e do Cidadão, as ruturas cultural e científica, a arte do Neoclassismo e Rococó, os casos 

práticos Le Nozze di Figaro (1786)-finale  e o Urbanismo da Baixa Pombalina .  

 

    O módulo seguinte, a A Cultura da Gare, refere-se ao aparecimento da «Gare», como 

um espaço de encontro da sociedade de discussão e de divulgação cultural é a europa do 

romantismo, do naturalismo, do impressionismo e pós impressionismo; a arte nova do ferro 

e do vidro. Apresenta nos casos práticos o Palácio da Pena e Italian on ferry-boat leaving 

Ellis Island. Na Cultura do Cinema, realça uma nova linguagem a Sétima arte, o cinema, o 

modernismo e o design como no estudo dos casos práticos o Ultimatum futurista ás 

gerações portuguesas do século XX e a Guernica. O último módulo, A Cultura do Espaço 

Virtual, reflete sobre o fenómeno da globalização, fundamenta-se no lema: criar é agir. A 

arte enquanto processo, nos casos práticos, analisa os temas Coca-Cola, de Andy Warloy e 

o Café Müller, de Pina Bausch.  
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    Os autores do Programa mencionam que ―entendeu-se, por se tratar de um programa 

concebido em função do ensino secundário, com um enquadramento temporal 

necessariamente limitado, dever centrar-se a sua análise, tanto no plano da História da 

Cultura como no das diferentes áreas artísticas, numa perspectiva ocidental de base 

europeia, com o necessário enfoque na correlativa situação portuguesa, que 

particularmente se pretendeu valorizar, desde logo no que respeita aos casos práticos 

analisados. O programa assume, assim, uma matriz que funda a nossa própria cultura, 

cimentando uma informação identitária, não sem procurar pontos de contacto com outras 

culturas e formas de expressão artística‖ 
452

. Tenta-se conciliar os acontecimentos 

Históricos e GeoPolíticos, com a História da Cultura e das Mentalidades e das Artes 

Visuais. 

 

    Assim sendo, é aqui que reside a importância e a correlação da História da Cultura e a 

valorização do Património, entendendo-se por Património o legado cultural que tem uma 

continuidade que acompanhou muitas gerações ao longo do tempo e do espaço. Assim, a 

valorização do património em Portugal, e no caso em estudo o Castelo de S. Jorge, como 

monumento nacional, para além de ter uma função didática para a construção do 

conhecimento, valoriza a sensibilização educacional e patrimonial dos Castelos como 

exemplo a Arte Militar. Não se evidencia só em Lisboa, pois em Portugal existem muitos 

mais castelos o que justifica o seu valor patrimonial e pedagógico. Uma visita ao Castelo é 

tão importante como uma visita ao Mosteiro dos Jerónimos ou ao Palácio de Mafra, pelo 

que deveria ser integrada no programa escolar, nos Módulos 3 e 4 –;A Cultura do Palácio 

e A Cultura da Catedral, na categoria do programa, os Casos Práticos, ou então criar-se 

um novo módulo. 

 

Em termos de gestão horária este programa refere o seguinte: 

“1º- Dadas as especificidades das áreas artísticas, considerou-se que a maior parte do 

tempo lhes deverá ser atribuído – são cerca de 55% do total (embora as atividades fora da 

sala de aula devam ser entendidas como trabalho para as áreas específicas). 

2º- O tronco comum obrigará a um esforço de síntese prévio por parte do professor e, por 

isso mesmo, a uma seleção criteriosa da forma como organizará as atividades, mas não 

deverá ocupar mais do que 26% do total de tempos letivos disponíveis. 

                                                           
452

Idem. 
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3º- Para as tradicionais avaliações sumativas (em número de duas por período escolar) 

mas, sobretudo, para as visitas de estudo e, de um modo geral para o conjunto de 

atividades fora da sala de aula, que entendemos como inquestionáveis embora flexíveis, 

propomos 19% do tempo total
453

. 

 

    Tratando-se de uma disciplina que tem uma carga teórica de 55% no total da carga 

horária letiva, é fundamental que os alunos tenham uma carga horária de 4 x 90 minutos 

por semana, de forma a serem aprofundadas temáticas diferentes com dinâmicas e 

estratégias de diversificadas. 

 

     Como se pode verificar através da análise do Currículo de HCA, este não inclui no 

elenco das suas áreas de estudo uma perspetiva abrangente da evolução e criação do 

conceito Património, mas, está subjacente que cabe a cada professor a sua viabilização. Na 

verdade, no Programa, não existe uma definição de “Património”, nem uma definição de “ 

Arte”, embora clarifique conceitos mais técnicos. Fala-se de Cultura Religiosa Cristã 

Medieval, mas não se trata do tema Reforma e Contra – Reforma Cristã, nem na sua Arte. 

Também, não foca nenhuma legislação patrimonial, importante para a compreensão das 

políticas e iniciativas patrimoniais do mundo atual
454

. 

 

 

3.3- O papel da sensibilização para o património. 

     A educação para o património é imprescindível para a integração da Pessoa neste 

mundo global. Cada vez mais pertencemos a uma comunidade multicultural que estabelece 

relações de afinidade com o património através das suas permanências e vivências. Estas, 

porém, não se esgotam no tempo nem no espaço, pelo contrário materializam-se. O 

património é o reflexo ideológico e cultural das comunidades que nos antecederam e que 

deixaram a sua herança. Sobre a importância da sensibilidade patrimonial afirma Kofi 

Yamgnane
455

,“ o património restitui o passado para perspectivar o futuro. Fazendo 

reviver a história de um espaço e dos seus habitantes através dos monumentos, das 

pinturas, das esculturas e dos arquivos, alimenta a memória dos cidadãos. Assim, permite-

lhes situarem-se no tempo e no mundo, e arma-os para defender uma democracia 

autêntica.‖ 

 

                                                           
453

Programa de HCA:16-17. 
454

 Vide quadro 12. 
455

YAMGNAME, K (1999):100. 
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     Segundo Patrice Canivez 
456

, na linha de  pensamento de Kant na “Crítica da Faculdade 

de Julgar” é através da contemplação e apreciação da obra artística que o cidadão 

desenvolve a sensibilidade às diferenças. Quando se fala em sensibilizar, primeiro é 

necessário pensar o que significa sensibilidade. Segundo as definições correntes de 

dicionários 
457

e enciclopédias
458

, é a faculdade de sentir, de perceber modificações no meio 

em que se vive, e de reagir perante elas. Por outro lado Lucien Godmann
459

 refere que a 

arte é um caminho que retrata uma realidade social e histórica que é expressa através da 

sua sensibilidade. Paralelamente à ideia de sensível encontra-se a estética ou aisthésis do 

grego, que significa um horizonte, ou seja, o conhecimento dado pelo sensível e pelos 

objetos
460

. Estar sensível, portanto, significa estar apto a sentir em profundidade as 

impressões, como uma “ faculdade de sentir (….) capacidade de perceber impressões 

provenientes do próprio corpo e do exterior; capacidade que o sujeito tem de gozar e de 

sofrer, de se comover, de o desejar e de amar”
461

. Através da estética e do sensível, 

podemos participar ativamente e tentar intervir sobre aquilo que está à nossa volta, para 

preservar e salvaguarda o património. Assim, a sensibilização patrimonial faz com que 

cada um perceba que é capaz de contribuir para a melhoria das condições de vida e da 

comunidade. 

 

    Como, já foi referido anteriormente no século XX, o conceito de património atingiu uma 

complexa valorização e universalidade, despertando novos olhares e novos desafios 

valorativos sobre o património. Em 1974, o Diretor Geral da Unesco René Maheu
462

 refere 

a importância de salvaguarda do património escrevendo ―par la prise de conscience d‘un 

patrimoine culturel universal, l‘humanité se reconnaît solidaire dans le temps et dans 

l‘espace et proclame l‘ unité de son destin à travers les siécles et les nations.‖ 

 

    O preâmbulo do Decreto-Lei nº 245/80 diz o seguinte em defesa do Património Cultural: 

“a defesa do património cultural é uma tarefa ingente que apela, na maior parte dos 

casos, para um trabalho de equipa interdisciplinar, do historiador, do arqueólogo, do 

historiador de arte, do químico e de outras especialidades das ciências humanas e 

                                                           
456CANIVEZ, P (1995):128.  
457COSTA,J, SAMPAIO, A (1999):1493-4. 
458MORAES, M (2000):767. 

Termo aplicado a diversas áreas do conhecimento “ Faculdade de e sentir (….) capacidade de perceber impressões 

provenientes do próprio corpo e do exterior; capacidade que o sujeito tem de gozar e de sofrer, de se comover, de desejar 

e de amar.”  
459 Obra referida por Pierre de Francastel em Sociologia da arte, apud:Lucien Goldman (1950/59). 
460 MORAIS, B (1990):270-271. 
461 COSTA, J , SAMPAIO, A (1999):1512. 
462 MAHEU, R (1974) in Bulletin d‟ information nº2. 
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sociais.” E, sobre a relação que se estabelece entre História e Património, refere José 

Mattoso,― a história tornou-se também uma técnica de preservação do património 

nacional ou cultural. É preciso guardar e valorizar a memória. Ao contrário de muitas 

outras disciplinas, porém, a História traz em si mesmo o antídoto contra as preservações 

da acumulação, ao mostrar a variabilidade dos valores. Acontece o mesmo com a 

Antropologia cultural, que mostra, além disso, a impossibilidade de lhes descobrir o 

sentido fora do nexo mediatizador das relações sociais que o inspiram.(…)
463

.  

 

    A 30 de Novembro de 1976, em Nairobi, a Conferência Geral da Organização das 

Nações Unidas, considerou que ―os conjuntos históricos ou tradicionais fazem parte da 

paisagem quotidiana dos seres humanos, que lhes asseguram a presença viva do passado 

que os moldou e que lhes garantem no quadro da vida a diversidade necessária para 

responder aos desafios sociais e que, neste aspecto, eles adquirem uma dimensão humana 

suplementar‖
464

. Defendeu-se nesta conferência a importância escolar do património; ―O 

estudo dos conjuntos históricos deve ser incluindo no ensino a todos os níveis e, em 

particular, no ensino da História, a fim de enraizar nos espíritos jovens a compreensão e o 

respeito pelas obras do passado e de mostrar o papel desse património na vida 

contemporânea. Um tal ensino deveria utilizar em profundidade meios áudio -visuais e a 

visita a conjuntos históricos ou tradicionais‖
465

. 

 

    Assim, a Unesco anuncia orientações para o fundamento do papel da sensibilização para 

o património também na escola referindo o seguinte, ―a tomada de consciência das 

necessidades da salvaguarda deveria ser encorajada pela educação escolar, pré-escolar e 

universitária e pelo recurso aos meios de informação
466

. Em Portugal publicou-se em 2001 

a Lei Base do Património nº107/2001 em de 8 de setembro, na qual se destaca: 

―Artigo 1 (…) A presente lei estabelece as bases da política e do regime de proteção e 

valorização do património cultural, como realidade da maior relevância para a 

compreensão, permanência e construção da identidade nacional e para a democratização 

da cultura.(…) Artigo 2(…)O interesse cultural relevante, designadamente histórico, 

paleontológico, arqueológico, arquitectónico, linguístico, documental, artístico, 

                                                           
463

MATTOSO, J (1989):5.  
464 Idem. 
465 Idem, ibidem:20. 
466 Idem, ibidem:20. “Tais como Livros, imprensa, televisão, rádio, cinema e exposições itinerantes. As vantagens não 

somente estéticas e culturais, mas também sociais e económicas, que podem advir de uma política bem dirigida de 

salvaguarda dos conjuntos históricos ou tradicionais e das suas envolventes devem ser objeto duma informação clara e 

completa. Esta informação deve ser largamente difundida junto dos organismos públicos ou privados, nacionais, 

regionais, e locais, e entre a população, que deve saber porquê e como o seu quadro de vida pode, assim, melhorar (….)”. 
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etnográfico, científico, social, industrial ou técnico, dos bens que integram o património 

cultural refletirá valores de memória, antiguidade, autenticidade, originalidade, raridade, 

singularidade ou exemplaridade”. 

 

    A História enquanto disciplina da humanidade da Cultura e das Artes assume um papel 

fundamental para a sensibilização do património por se tratar de uma disciplina que se 

debruça sobre os bens culturais e patrimoniais valorizando a cultura e a arte. Segundo José 

Soares: “a História oferece inúmeras possibilidades para a educação para a cidadania 

tendo em consideração que as varáveis tempo e espaço interagem para a percepção de 

identidade, especialmente na compreensão das raízes culturais na significação do presente 

e na fundamentação do futuro‖
467

. A escola assume uma importância central para a 

sensibilização patrimonial, porque educa e pode alterar os comportamentos humanos. É um 

meio difusor e privilegiado para a reflexão e desenvolvimento da sensibilização 

patrimonial e para se adquirirem competências de cidadania, como refere Maria Rosa 

Afonso, 
468

 “A escola é entendida como lugar de aprendizagem e de convivência social ― é 

assim ― um espaço privilegiado da sociabilização para as crianças e para os jovens, que, 

aí aprendem a viver, partilhando experiências, valores, sonhos, desejos, amizades e 

compromissos; aí se empenham em causas que consideram justas, a favor da paz, dos 

direitos humanos, das questões socais, ambientais, patrimoniais, etc‖. O papel da 

sensibilização patrimonial como refere Maria Rosa Afonso 
469

, é muito importante, pois o 

contato com a cultura e com os monumentos nacionais, desperta os alunos para a tomada 

de consciência do valor da cultura local, regional e nacional e  para as― marcas culturais 

visíveis que nos identificam com um povo, um passado histórico, uma cultura, uma língua, 

um património, etc. É igualmente marcas culturais invisíveis, laços afectivos, que têm 

fundamentalmente a ver com aquilo a que, em linguagem comum, chamamos as nossas 

raízes-saberes, sentimentos, experiências, sensações, nostalgias, que fazem com que nos 

emocionemos, com manifestações e aspectos que têm a ver com elementos mais profundos 

da nossa identidade”. Lépinay 
470

 acentua a seguinte ideia: ”o património, pela história 

que nos descreve e pelo ensino que fornece, constitui um meio de desenvolver o nosso 

sentido crítico e a nossa capacidade de colher ensinamentos. Permite-nos assim resituar 

as acções no seu contexto, aumentar a nossa compreensão do outro. Facilita a construção, 

individual e colectiva, do nosso futuro “.      

                                                           
467SOARES, J (2003):40.  
468AFONSO, R (2005):17. 
469Idem, ibidem:12-13. 
470LÉPINAY, H (1999):71. 



 
 

97 
 

      

    Em vários documentos, sejam eles políticos, mediáticos, ou legais, regista-se assim a 

necessidade e apelo à sensibilização do Património Histórico-Cultural, como meio de 

preservar a identidade do património construído, como é exemplo, o Castelo de S. Jorge 

em Lisboa
471

. 

 

    Como se pode verificar a sensibilização para o património é, para a sociedade do século 

XXI, um fator educacional e civilizacional necessário ao nível cultural, económico ou 

político. Como já foi referido por Ana Ramos
472

 na sua tese de mestrado, “ O lugar da 

Educação Patrimonial no currículo escolar”, é importante que a educação para o 

património comece na escola, para depois passar para a sociedade. É muito importante 

mais formação sobre o património nas escolas, para que se criem quadros de profissionais 

mais capazes para agir a favor do património da sua salvaguarda, conservação e restauro, 

junto das instituições que defendem e promovem o Património material, imaterial, tangível 

ou intangível
473

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                           
471

ALARCÃO, J (1982):33. Sobre a noção de património construído refere Jorge Alarcão “aquilo que os homens 

edificaram, igrejas e mosteiros, casa e solares, castelos, praças-fortes, e muralhas, prisões, azenhas, moinhos, 

espigueiros, fábricas (…), pelourinhos, alminhas ou cruzeiros, e o que vai sendo uso designar por mobiliário urbano, 

isto é os bancos de praças e jardins”. 
472

RAMOS, A (2009).  
473

 Vide quadro 13. 
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CAPÍTULO IV- O CASTELO DE S JORGE COMO PROPOSTA DE 

INSERÇÃO LETIVA  

 

4. O Castelo de S. Jorge: uma proposta de exploração educativa e de 

sensibilização para o Património. 

    O Programa de HCA pretende integrar diversas áreas artísticas que permitam dar uma 

resposta à vocação e formação educativa 
474

 e, ao mesmo tempo explorar as capacidades 

dos estudantes. Contempla diversas temáticas patrimoniais que devem ser salientadas ao 

longo da lecionação, as quais pressupõem uma preocupação do professor com a otimização 

da gestão dos conteúdos e com uma exploração didática virada para a sensibilização do 

património material, imaterial, tangível e intangível. A temática da arquitetura militar e da 

arte na Idade Média não se confina só ao espaço da cristandade, logo poderá ser objeto de 

um novo tema na categoria” Casos Práticos 
475

“, onde se desenvolvem e aprofundam, os 

casos mais específicos das diversas épocas históricas, como por exemplo o Castelo de S. 

Jorge. Este estudo da arquitetura e do legado militar deve acompanhar as temáticas da  

Cultura do Mosteiro e da Cultura da Catedral, ou em alternativa, deve ser tratada como 

uma “Cultura” específica e autónoma. 

      

     Segundo os autores do programa de História da Cultura e das Artes, ”esta última 

categoria tem, com efeito, por objectivo, proporcionar aos alunos de cada uma das áreas 

específicas o contacto com as diferentes artes, alcançando assim, pela descoberta da 

transversalidade das expressões artísticas, uma formação mais completa e abrangente‖
476

. 

Esta exploração deve ser efetuada e integrada nas aulas práticas. Um pressuposto dos 

“Casos Práticos”, são as visitas de estudo; como refere Maria Manuela Abreu ”as vistas de 

estudo a monumentos, museus, arquivos e localidades de relevância Histórica constituem 

indubitavelmente uma das vias mais seguras de um ensino activo e interessante da 

História, tanto regional como nacional e universal
477

”. Assim segundo Maria Manuela 

                                                           
474ALARCÃO, J (1982):8. 
475 Cf, Programa de HCA: 9. Apêndice I. 
476Idem. 
477ABREU, M (1972):45. 
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Abreu,― as visitas de estudo devem ser aulas práticas, e como tal devem ser concebidas e 

convenientemente preparadas‖ 
478

.   

      

     Perante um monumento ou uma localidade de interesse histórico é a própria situação 

humana que o concebeu e construiu ou nele viveu, que adquire uma dimensão de presença, 

aberta e disponível a uma forma de convívio quase existencial. A imaginação
479

 é induzida 

a realizar um trabalho de reconstituição das condições reais da sua via quotidiana, da 

aquisição dos materiais de construção e sua técnica, aos regimes de produção e uso de 

bens, às crenças e sistemas axiológicos que determinam o sentido da vida e regulam o 

modo de atuar no mundo, a imaginação vê o mundo e o pensamento pensa. Por exemplo no 

alto do castelo de S. Jorge, os alunos poderão ver a vastidão e a grandiosidade 

deslumbrante da cidade, a arquitetura dos diferentes bairros, como também ver o tempo 

que nos separa dos remotos construtores, a paisagem e a linha do horizonte, que nos 

explica a forte ligação com o rio e o extenso oceano. Assim, a presença do património 

edificado
480

 é uma realidade que não se pode postergar no conhecimento histórico, pois 

este serve de fundo para a compreensão histórica do passado.  

      

     O Castelo de S. Jorge é constituído por três espaços, principais, o núcleo museológico, 

o castelejo e o núcleo arqueológico. A exploração do Castelo deve ser realizada de forma 

transversal e em consonância com os outros professores da turma, de forma a otimizar os 

recursos e a contribuir para a consolidação e aquisição de conhecimentos psicossociais 

educativos, como por exemplo educação tecnológica e complementaridade interdisciplinar. 

Na disciplina de História no 2º ciclo, 3º e secundário, uma visita ao museu, ao castelo, 

realizar uma caminhada no caminho da ronda, observar as diferentes tipologias e 

morfologias arquitetónicas, contribui para compreensão dos contextos históricos e mobiliza 

saberes
481

. 

 

     O Castelo tem também, a vertente museológica. Uma visita de estudo ao museu para 

além de ter um valor cultural compreende também um valor didático, pois permite o 

encontro entre o objeto do museu e o sujeito facilitando a interacção entre ambos. A visita 

                                                           
478Idem, ibidem:145. 
479 Apud, Bruno Munari (1987):21.“…o mundo exterior ao indivíduo é explorado pela inteligência mediante 

manipulações e operações lógicas, com o objetivo de procurar compreender as coisas e os fenómenos que nos rodeiam‖ 
480As vistas de estudo constituírem uma oportunidade para de contatar de mais perto com a realidade histórica, devendo-

se elaborar uma Ficha de Observação, em todas as visitas de estudo que se faça independentemente do âmbito da visita, 

ou seja, material didático que servirá de apoio às mesmas. 
481

Vide anexo 33. 
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propicia uma troca de conhecimentos entre os sujeitos, que estimula a sua exploração, quer 

sob os aspetos técnicos do objeto quer sobre o seu contexto histórico ou movimento 

artístico
482

. Segundo Tucley
483

, a aprendizagem que se realiza através do museu tem muitas 

vantagens: reforça a curiosidade, é um estímulo para a motivação e incentiva a observação. 

Como também refere Roser Masachs, “si a un bien cultural se le aplican mecanismos de 

interpretacion, se inicia su valorización como patrimonio”
484

. Assim, no museu do Castelo 

de S. Jorge os alunos podem fazer uma observação direta, e depararem-se com as culturas 

e artefactos de outras de civilizações. Esta exploração é representativa da plurimodalidade 

e funcionalidade de uma estrutura, que foi sendo adaptada ao longo do tempo. Sendo um 

exemplo de um monumento que exprime o seu valor artístico/patrimonial e socioculutural, 

que demonstra as tradições das várias comunidades que o ocuparam em diversas épocas da 

História, é um espaço onde os alunos podem interagir e desenvolver atividades científicos-

tecnológicas, ambientais, etnológicas, artísticas, teatrais, artes plásticas e musicais
485

. 

 

4.1– Os castelos e conhecimento do passado histórico-cultural. 

    Quando hoje nos lembramos dos castelos, chega-nos uma imagem arquitetónica dos 

castelos e das suas ruínas. O estudo da castelologia, normalmente, foca-se mais no estudo 

dos elementos arquitetónicos, nas suas estruturas e seus modelos, nos modos de 

implantação nos locais. Contudo, como defende Huizinga “A história começa com a 

transmissão de uma geração para outra, e tradição significa o transmitir de hábitos e de 

lições do passado para o futuro”.
486

 Numa perspetiva sociológica, o Homem é um ser 

social e cultural, que comunica entre si ao longo de diversas gerações, e acumula as suas 

vivências ao longo da História, o homem constrói-se no tempo e partilha as descobertas 

que faz no espaço, transmitindo cultura
487

.  

 

    Nesta visão sobre o castelo defende Muñoz que um edifício, um monumento é uma 

fonte para o estudo da castelologia, é um elemento importante para a compreensão do 

espaço e do tempo na Idade Média
488

. O Castelo como documento possibilita analisar 

diversos aspetos da Idade Média, ao nível social, político, económico, administrativo, 

judicial, cultural, na sua relação com o homem e a natureza. Ao longo da História o 

                                                           
482BUFFET, F (1997):16. 
483TUCLEY, C.J (1992):35. 
484MASACHS, R. C (2009):120. 
485

 Vide quadro 14. 
486

HUIDINZA, J (1957):293. 
487PESTANA, M (1985):1. 
488MUÑOZ, A (2004). 
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Homem sempre teve necessidade de se defender, de sociabilizar, para isso protegeu-se, 

construiu e viveu em cavernas, abrigos, casas, castelos ou seja, habitações, ou até mesmo 

em arranha-céus, que coabitava com outros homens vivendo em comunidade 
489

. O 

Homem protegeu-se, quer por motivos alheios, ou de ataques inimigos, então, a sociedade 

teve necessidade de se organizar e adaptar às vicissitudes dos acontecimentos do 

quotidiano. Com a necessidade de comunicação e defesa, o castelo foi um ponto de partida 

para a organização da comunidade quer dentro, quer fora do espaço castelo. Neste sentido 

é importante refletirmos sobre os castelos, pois de facto eles constituíram uma estrutura 

organizativa nas comunidades locais à sua volta, aí através da figura do alcaide, o rei 

exercia o seu poder e definia a organização social, política e cultural da sociedade da Idade 

Média. 

 

    Assim, os castelos foram, na Idade Média, uma verdadeira instituição com estatutos, 

organização, com valores, funções, equipamentos, leis e normas régias e clericais, que 

tinham como objetivo organizar a sociedade, logo constituem uma fonte inquestionável de 

informação para o conhecimento do passado histórico
490

. 

 

    Sobre a organização do campo social materializou o contacto entre culturas diferentes, 

por exemplo, no Castelo de S. Jorge este foi um ponto de confronto de culturas opostas, 

cristãos e muçulmanos, que influenciaram toda a organização do espaço-urbano, da cidade 

medieval
491

. A questão política e o controle da sociedade tiveram como base a organização 

piramidal da sociedade Medieval, que tem porventura a sua génese na organização espacial 

dos castelos uma vez que o poder está no alto na colina, ou seja na torre que é o poder e 

representa supremacia
492

.  

   

    O castelo incorporizava o poder e a ordem na organização social que tutelados pelos 

tenens assumiam vários papéis como o judicial, militar e fiscal. Através da leitura do 

esquema piramidal
493

 da sociedade da Idade Média, fonte legítima para o conhecimento do 

passado dos castelos, este constitui um documento material primário, que nos permite 

perscrutar a sociedade da Idade Média.  

 

                                                           
489PESTANA, M (1985):3. 
490Idem, ibidem:5. Consulte-se o artigo sobre o “Feudalismo”, em Encicopédia luso-brasileira. 
491Idem. 
492AGÜI , E (1998):27. 
493

Vide anexo 31. 
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     Por outro lado, a importância da imagem do castelo, expressa a linguagem da 

arquitetura e o seu poder. Podemos constatar a sua importância através da observação, por 

exemplo, dos pináculos nos castelos senhoriais. Esta elevação transmite-nos poder e 

distinção, e pode também ser entendida como um símbolo esotérico, forte, que protege as 

minorias. A tridimensionalidade pode ser interpretada através de uma linguagem 

simbólica, que se expressa na arquitectura, nas muralhas, torres, e no poder.
494

  

 

    A imagem do castelo enquanto realidade física comunica com as comunidades que vai 

percebendo a sua importância e imponência, a muralha delimita e divide o espaço urbano, 

no espaço exterior estão as minorias, no espaço interior a administração régia, e com ela o 

poder judicial, administrativo e executivo, as muralhas delimitam os poderes e a 

organização urbana da cidade medieval. Logo, também a vertente imaginativa, simbólica e 

expressiva contribuiu para que o castelo fosse um ponto de partida para a organização 

espacial da comunidade quer dentro ou fora dele
495

. A preocupação com a proteção do 

espaço dos castelos, coube à centralização régia das suas possessões, como se pode 

comprovar com a promulgação do Ius Crenelandi, que só com D. Dinis ela se concretizou.  

      

    O estudo dos castelos também se revela importante no entendimento das estratégias 

militares no processo da reconquista e, à posterior organização e consolidação territorial, 

pois de facto o castelo não deve ser visto como um elemento isolado. Pelo contrário, ele 

manteve uma relação íntima com as populações com as quais coabita, protegendo os 

campos, a economia, abrigou as populações dos ataques inimigos
496

. Os nomes e as classes 

dos habitantes muitas vezes derivavam das comunicações e relações que estas 

comunidades estabeleciam entre si. O espaço ocupado pelos castelos foi um palco 

importante de acontecimentos históricos-militares. São exemplos de acontecimentos 

históricos importantes: o cerco de Lisboa de 1383, as reuniões de Cortes como as de 

Coimbra, aquando a crise de 1383-1385, ou as Cortes de Leiria em 1254, enfim sem 

esquecer as festas e celebrações. Ao nível da organização administrativa, a existência da 

Torre do Tombo e da habitação Régia no Castelo de São Jorge, demonstram que os 

castelos também foram fundamentais na organização do poder e na defesa, e por isso 

acarretam com elas uma simbologia de poder, ainda hoje patente na sua implantação na 

paisagem. Em modo de conclusão, diremos que os castelos tiveram várias funções: 

                                                           
494FUSCO, R (1970):91. 
495VELASCO, I (1992):13. 
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Idem. 



 
 

103 
 

políticas, socais, económicas, administrativas e judiciais, que não devem ser 

menosprezadas no currículo nacional, porque completam a formação sóciocultural dos 

alunos e aprofunda o seu entendimento sobre o mundo atual. 

 

4.2- A expressão do imaginário dos castelos, lendas e narrativas como 

motivação de aprendizagem. 

    Para se perceber como é que as lendas e as narrativas podem ser um ponto de partida 

para a motivação na aprendizagem é necessário, primeiro definir o conceito motivação e 

perceber qual o seu valor nas aprendizagens, contudo também nos pareceu pertinente, 

falarmos de contos de forma a completar mais este mundo imaginário. A motivação é 

aquilo que nos faz realizar determinadas objetivos, ou seja é aquilo, que faz com que 

façamos uma atividade, ou aquilo que nos faz manter um comportamento 
497

.Para 

Stipek
498

, a motivação no processo ensino-aprendizagem é um método ativo que implica 

por parte do aluno uma atividade consciente e deliberada, ou seja um esforço para a 

realização e, consequentemente para a aprendizagem e aquisição de conhecimento, já que 

não existem alunos desmotivados, o que existe são maneiras diferentes de motivar os 

alunos.  

    O papel do professor, como salientam Balancho e Coelho
499

, é o mediador de satisfações 

e manifestador de incentivos, que deverá, em primeiro lugar, identificar as motivações dos 

alunos para que haja um ajustamento entre esses interesses e as atividades pedagógicas, ou 

seja, face ao aluno o professor não é o motivador. O professor, como elemento 

fundamental no processo ensino / aprendizagem constrói uma relação com o conhecimento 

histórico, estimulando a construção do saber, de forma progressiva e gradual
500

, tendo 

como objetivo atingir o próprio conhecimento. Seguindo a linha de pensamento 

construtivista do conhecimento, cabe ao professor proporcionar aos alunos incentivos e 

oportunidades para que estes sejam os construtores da sua própria aprendizagem, entendida 

como uma ação construtivista
501

, e assim o professor pode e deve recorrer às lendas e 

narrativas como instrumento importante na motivação.  

    A narrativa pode proporcionar vários cenários ideológicos e potencialidades que não se 

confinam às representações literárias, pelo contrário a história e a ficção, referem-se à ação 

                                                           
497BALANCHO, M, COELHO, F (2001): 47. 
498STIPEK, D (1998): http://www.ibe.unesco.org/. 
499Idem, ibidem:47. 
500Ministério da Educação, (2000):1. 
501FOSNOT, T.C (1999):20. 
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do Homem sobre o passado, no qual a narrativa pode surgir como a representação da 

realidade
502

, ou seja em contexto fantasioso, o indivíduo pode desenvolver e conceber 

estratégias que, depois, adequará ao seu comportamento na vida real. O mundo da 

imaginação e da fantasia ocupou sempre um lugar privilegiado na literatura infantil
503

, que 

se perpetua por exemplo, nos contos de Perrault, ou nos contos dos irmãos Grimm.  

    Nesta perspetiva, com o Romantismo, o Castelo tornou-se em Oitocentos, cenário da 

“mitologia medieval” ao introduzir a reminiscência lendária, a evocação da coragem 

heróica e nobreza de sentimentos e do espírito, que se expressou na publicação das lendas e 

narrativas
504

. Por outro lado, durante o século XIX expandiram-se os livros de cavalaria, 

romances e contos populares, suportes de lendas sobre os castelos, de que a própria banda 

desenhada, mais tarde, no século XX, se apropriou. Os Castelos medievais representam a 

habitação dos reis, rainhas, princesas, príncipes e cavaleiros, ou seja, os castelos são a 

imagem real, o testemunho patrimonial que ainda hoje persiste na paisagem portuguesa e 

que se destaca pela sua funcionalidade e pela vertente arquitetónica da arte de fortificar. O 

estudo histórico e cultural dos Castelos é fundamental para a compreensão do meio 

envolvente dos alunos e para a promoção e valorização do património da Idade Média
505

. 

Porém, esta imagem suscita a imaginação que faz sonhar, descobrir, pensar e conhecer 

coisas diferentes, provoca fantasia e faz com que os alunos/ crianças possam disfrutar 

livremente, provocando uma singular criatividade de novas ideias, onde a criança pode 

imaginar, inventar, criar novos mundos desenvolvendo novos talentos
506

.  

 

    Como nos diz José Mattoso, os castelos “parecem ressuscitar a vivência de outros 

tempos, mas permanecem calados, mas a sua linguagem é o silêncio. São o grito mudo dos 

homens e mulheres cuja marca ficou para sempre impressa na matéria. Por isso atraem: 

são a ponte entre o passado e o permanente, entre a morte e a vida. O imaginário que os 

povoa de princesas ou de senhores feudais não é mais do que a fixação do desejo ou do 

medo: do desejo da vida e do medo da morte. Mas a solidez tranquila das suas pedras 

dissipa as ilusões: une a vida e a morte, proclamando uma realidade imutável 
507

. As 

lendas, narrativas e os contos, contêm uma estrutura discursiva que envolve o ser humano 

                                                           
502REIS, LOPES (2002): 273. 
503MANZANO, M.G (1988):12. As lendas, os contos originam o deslumbramento, é um espaço livre onde se pode 

imaginar novos mundos, “ O conto maravilhoso origina deslumbramento e dispõe para imaginar novos mundos; os 

contos fantásticos, pela ruptura da harmonia e coerência do universo que se explica cientificamente, produzem surpresa 

e a surpresa, geralmente, não leva à necessidade de repetir a leitura‖. 
504SANTOS, J (2008):442. 
505CHORÃO, J (Coord),1999: 1252 a 1262. 
506MANZANO, M (1988):121. 
507MATTOSO, J (1988):1. 
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como um ator vivo, no tempo e no espaço, logo para se explicar algo humano e pessoal ou 

coletivo, é necessário narrar histórias, os protagonistas dessas histórias cheias de intrigas, 

de maus, amores, desencantos, castelos assombrados, reis, príncipes, princesas, conflitos e 

ações, incentivam a imaginação, logo, potenciam o entusiasmo e a motivação, dos alunos 

pela História 
508

.  

 

     Para Roldão
509

 o uso da narrativa é um meio de divulgação de mensagens ideológicas, 

politicas e crenças que podem focar aspetos culturais, do dia-a-dia ou passadas, que 

promovem e desenvolvem a capacidade de pesquisa, interpretação, organização e 

estruturação do conhecimento, onde o aluno tem interesse em saber o como e o porquê de 

acontecimentos de diversa ordem: políticos, económicos, sociais, de pensamento, 

vestuário, alimentação, de cultura, e também de procura de referências passadas. Então, as 

narrativas devem ser utilizadas como meio didático, uma vez que estas provocam 

exploraram potencialidades criativas e imaginativas, e fazem despoletar a curiosidade, que 

é fundamental para o conhecimento dos Castelos, por isso devem explorar-se as suas 

potencialidades, como por exemplo este extrato que narra a evolução histórica dos 

castelos: 

 

“Do Castelo Românico ao Castelo Gótico” 

    Em cada terra existia uma única estrutura militar, o castelo. Era considerado o cabeça-

de-terra, representava o poder, a ordem e o comando militar. O castelo românico era 

concebido para uma “defesa passiva”. Era constituído pela cerca, normalmente tinha uma 

planta quadrada, adarve ou caminho da ronda, com torreões, as muralhas, porta principal e 

a porta da traição, torre de menagem no interior do pátio, o acesso fazia-se por uma escada 

em madeira móvel e tinham também uma cisterna. 

    No século XIII, protagonizadas por D. Dinis começam a surgir reformas nos castelos 

portugueses, esta passagem permitiu um “defesa ativa”, que é a originalidade do castelo 

gótico, pois a articulação dos vários elementos da muralha permitia uma defesa direta com 

o inimigo à distância. Com este castelo a torre de menagem, passa a estar adossada ao pano 

de muralha, o adarve é mais largo, o que permite a utilização da besta e para o resto da 

guarnição, no coroamento surgem os balções ou matacães
510

. 
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Elaboração própria , apud, Mário Barroca. 
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    Como refere Regina Parente “assumir a Narrativa como forma de representar a História 

é encarar a História como uma narrativa abrangente, global, onde cabem o político, o 

social, o económico, o grande acontecimento, o indigente ou o marginal, o grande homem 

ou o desconhecido, a História Local ou a História Universal, ou seja, a história de todos... 

e para todos”
511

. 

    Em forma de conclusão, as lendas e as narrativas tem dimensão como instrumento 

didático que proporciona a motivação e o interesse pelo conhecimento e aprendizagem. A 

narrativa desdobra-se sem princípio, meio ou fim, sem a sua inerente temporalidade, 

espacialidade, que existem não de per si, mas contextualizadas, primeiro num todo 

específico, depois num todo mais geral, com personagens, ações, emoções, desenlaces e 

finais triste ou alegres. 

 

4.3– O castelo como referente para aprendizagens plásticas e visuais. 

    Enquanto referente para a aprendizagem plástica e visual, a integração da cultura 

castelológica, nos “Casos Práticos” no programa curricular da disciplina de HCA, este 

traça uma abordagem que focaliza os elementos caraterísticos, definidores do que é um 

Castelo Medieval e seus elementos arquitetónicos e emblemáticos. A “torre” é dos 

elementos, pela sua dimensão e visualização acarreta uma simbologia que pode permitir 

aos alunos desenvolver as suas competências plásticas, visuais e históricas e criativas. Esta 

acarreta uma variedade de histórias e de personagens que podem ser motivadoras para as 

aprendizagens. A integração dos alunos na sociedade através das atividades plásticas e 

visuais proporcionam aos alunos o desenvolvimento, a liberdade de criação artística, o 

pensamento criativo, a capacidade de imaginação, a singularidade de expressão de cada 

aluno, o sentido crítico, rítmico e musical, ou seja, permite-lhe expressar o seu mundo 

interior, a sua sensibilidade e o seu imaginário.  

 

     A procura de uma harmonia entre o elemento emocional, racional e a criatividade são 

valores imprescindíveis para a construção psicossocial dos alunos e importante para o seu 

futuro
512

, os alunos poderão entender a sua importância não só no passado, mas também no 

presente, “o modelo arquitetónico em que a torre de menagem sobressai acima das 

muralhas, e está rodeada pela alcáçova, é expressivamente representado pelo Castelo de 
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Guimarães. Foi adoptado muito para além das fronteiras do antigo Condado 

portucalense, nos territórios conquistados Portucalense e foi muito para além das 

fronteiras do antigo Condado Portucalense, nos territórios conquistados ao Islão, depois 

de 1147
513

‖.  

 

    Para além desta ideia, e mesmo no período de transição, a imagem da torre persistiu sem 

destruir a arquitetura que a antecedeu, procurou ser parte integrante de um estilo de 

transição, inaugurou um novo estilo - o Manuelino, que marcou o período da abertura de 

Portugal para o mundo e para a exploração de uma nova economia, bem presente no 

Mosteiro da Batalha. A expressividade da torre está presente na Torre de Belém 

simbolizando o mastro de um navio, local onde e tomam as decisões de comando e de 

poder
514

.  

 

    António Belo
515

 afirma num estudo realizado com atividades desenvolvidas na áreas da 

educação, que “ Arte e Cultura”, proporcionam aos alunos o desenvolvimento do sentido 

rítmico e musical, a liberdade de criação artística, o pensamento criativo, a capacidade de 

imaginação e a singularidade de expressão de cada aluno, a expressão oral e sentido crítico, 

ou seja, permitiram expressar o seu mundo interior, a sua sensibilidade e o seu imaginário. 

Deste modo a criança e o adolescente, viver e exprimir situações inerentes à arte e cultura, 

poderá reconhecer-se melhor e assim, entender melhor os outros
516

. Logo a arte é 

fundamental para o desenvolvimento e para a formação dos indivíduos. Assim as imagens 

que recebemos através da televisão, internet, rádio, cinema, da internet ou ainda 

desenhada, ilustração de contos, provoca uma alteração que leva a uma mudança 

qualitativa no raciocínio, e no mundo sensorial dos indivíduos.  

 

    Renato Fusco faz notar que a “torre” na imagem do castelo global, podem ser vista como 

um elemento integrante de uma linguagem simbólica, que através da sua perceção visual, 

comunica e exprime conceitos e atitudes dirigindo-se a um imaginário coletivo.
517

As 

Torres constituíram assim um símbolo da cidade medieval, mas esta imagem teve origem 

em tempos mais remotos. A Torre de Babel é uma primeira referência que encontramos, a 

sua construção evoca a porta do céu, como um eixo primordial ele levanta-se da terra até 
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Idem. 
514Idem. 
515BELO, A (2007):58. 
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ao céu. A primeira torre descobriu-se em Ur
518

, esta tem degraus, é coroada por um templo 

no topo, que simboliza a torre a morada de Deus, correspondendo ao modelo do zigurate 

mesopotâmico. Este tema está devidamente relacionado com o tema do 7ª ano“ Das 

Sociedades Recolectoras ás primeiras Civilizações”. A Torre ligada ao sagrado dirigia ao 

céu e canalizava o seu poder para a terra, a Torre de Babel é considerada uma maravilha no 

orgulho da Humanidade
519

.  

 

    Veja-se, então o que se entende por «torre»: ” construção fuerte y alta ,exenta o 

integrada entre lienzos de muralla, que en planta y alzado puede presentar se bajo 

múltiples formas. Constituye el elemento prístimo e invariante de la poliorcéticas
520

”. Para 

José Mattoso a “torre” revela um poder “a torre de menagem se eleva, quase sempre, de 

maneira tão altiva acima do conjunto das muralhas. Era o símbolo da Homenagem ao rei, 

como o seu próprio nome indica. Marca a autoridade do alcaide, representante do 

soberano, e lembrava, portanto o senhorio da coroa ou do senhor a quem era preciso 

prestar juramento de fidelidade
521

. As torres e os castelos estão associados também, ao 

simbolismo da nacionalidade. Encontram-se semeados na bordadura vermelha da bandeira 

de Portugal, desde o tempo de D. Afonso III até ao século XXI
522

. 

 

     Foi a partir da imagem Histórica da cidade medieval que artistas plásticos como 

Almada Negreiros, o escultor Pedro Cabrita Reis ou o arquiteto Tomás Taveira, se 

motivaram e apresentaram, ao longo do século XX, exemplos de projetos contemporâneos 

emblemáticos da arquitetura. Na Gare Marítima de Alcântara de Almada Negreiros
523

 é 

visível, num dos painéis, a imagem do castelo, onde é evidentes dois edifícios que 

caraterizam, iconograficamente a Idade Média, a Sé de Lisboa e o Castelo e neste destaca-

se a torre. Quando observamos este painel a imagem verificamos que temos dois edifícios 

arquitetónicos e reparamos que as torres, ao nível da composição da imagem preenchem 

grande parte do painel.  

 

                                                           
518Cidade do Patriarca da palestina. Cidade dos Zigurates, Correlação com os temas do ensino de História quanto às 

primeiras civilizações lecionadas no 7º ano. 
519CHEVALIER, J, GHEERBRANT, A (1994). 
520MORA, L, F (1996):191. 
521MATTOSO, J (1988):15 a 17. 
522Divisão de Relações Internacionais do Estado Maior- General das Forças Armadas Portuguesas, Bandeira de Portugal, 

(1988). 
523Vide anexo:1. 
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    A imagem da torre medieval também pode ser deslumbrada com uma visita ao Portugal 

dos Pequeninos, em Coimbra, projeto do Estado Novo. Através da planta
524

, vemos que a 

entrada é constituída pela larga porta e ladeadas por duas torres com hurdícios, ao lado o 

pano de muralha ameado e com torres que evidenciam a ideologia do regime.   

 

     Pode-se apreciar escultoricamente, a torre como ícone simbólico do Castelo no trabalho 

escultórico de Pedro Cabrita Reis (precisamente chamado de “O Castelo)“
525

. Este 

recupera a imagem da cidade de medieval adaptando-a ao modernismo, onde mais uma 

vez, a “Torre”
526

, denuncia o seu lugar imponente na paisagem. O autor descreve a sua 

presença da seguinte forma:   

 

“ Escultura, que de alguma maneira traz, essa reminiscência, traz essa memória, essa 

vivência, mas ao mesmo tempo que a traz, transforma-a e devolve-a de novo à comunidade 

sobre uma forma completamente diferente e contemporânea.
527

” 

 

    Uma outra realização contemporânea é do arquiteto Tomás Taveira responsável pelo 

Projeto Imagem Urbano – Arquitetónica, vencedor do concurso organizado pela Caixa 

Geral de depósitos adaptou o projeto para o Amoreiras Shopping, em Lisboa, em que a sua 

principal preocupação foi a organização espacial e funcional das torres. Para as Torres do 

Edifício Amoreiras, Tomás Taveira teve por base três ideias fundamentais ao nível da 

organização da imagem
528

 e procurou concretizar um projeto para uma “Cidade Feliz”. 

Esta cidade era constituída por uma res pública à qual se sobrepunha uma res ciuitatem 

(edifícios destinado à administração, residências e atividades produtivas), tudo isto para se 

constituírem uma res privada. 

 

     Esta arquitetura fundamenta a sua ideia de construção da imagem urbana na cidade 

medieval. Esta organização estrutural e espacial teve também a influência da organização 

contemporânea da cidade, teve também uma preocupação em adaptar e aproximar a cidade 

histórica à moderna. Ideologicamente, para Tomás Taveira, a cidade moderna tinha por um 

lado a influência de um regime autoritário e, por outro, um regime democrático. Para a 

                                                           
524Vide em anexo 32. 
525In (“Castelo", granito amarelo - 3m x 1.8m x 1.8m; peso: 18 on.9, Parque de Escultura Contemporânea Almourol - 

Vila Nova da Barquinha. 
526Anexo 33. 
527Apud, programa da  rtp 2 “Pedro Cabrita Reis “ do dia 25 de Novembro de 2012. #Compound # castelo. 
528O projeto da obra foi uma opção feita pela Gefel uma vez que CML já tinha aprovado o projeto, o arquiteto adaptou a o 

projeto às condições que já tinham sido aprovadas. 
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construção do edifício Amoreiras o arquiteto alicerçou a sua ideia optando entre um 

compromisso de desenhar edifícios que representassem uma arquitetura antropomórfica 

com base na herança histórica, e no uso de sinais que revalidassem o passado cultural e 

estilístico. Esta noção contrariava a opção do Modernismo que corta definitivamente com o 

passado, a esta opção juntou a ideia de progresso em contraposição ao autoritarismo. A 

ideia central para a habitação das Amoreiras é a “Cultura do Sol”, o sol como elemento 

mediterrânico, que se expressa nas grandes colunas espelhadas que deixam passar o sol, as 

bow windows
529

, nelas relembramos coroamentos como apelo à memória clássica, que 

assume imensa alegoria e paródia ao nível da criação da imagem. 

 

     Tomás Taveira defende a ideia de que as características mais marcantes de Lisboa se 

referem à cidade Medieval e não à cidade Modernista, embora esta última seja não menos 

um outro tópico da sua arquitetura. Assim o Edifício Amoreira é para Tomás Taveira o 

resultando de tendências e características da arquitetura Moderna (procura do genius loci; 

intervenção de um neoracionalismo; e também do folk e do neoclássico)
530

.  

 

    No Projeto Amoreiras as torres acarretam o que aí se transpõe de simbologia medieval: 

segundo o próprio Tomás Taveira:“as três torres destinadas a escritórios têm um desenho 

antropomórfico [neo-classicismo puro]; as das pontas lembram guerreiros [são 

―evidentemente ― masculinas!] a central uma dama [evidentemente, também, feminina], 

enquanto a imagem geral se refere ás torres medievais! Consuma-se assim o grande mito 

da idade Média -os guerreiros defendendo a sua dama!
531

‖. 

 

    Além da arquitetura, foi Tomás Taveira o criador / design artístico de todos os objetos 

que encontramos no interior e exterior do Shopping Amoreiras. Um elemento importante 

nesta obra foi a cor. Nas Amoreiras as cores utilizadas foram as que mais encontramos 

facilmente em Lisboa: os ocres, os rosas, os azuis acinzentados. 

 

    Muito recentemente, em Guimarães, a Torre apareceu na paisagem sob a forma de uma 

linguagem visual e plástica
532

. Como se pode verificar ainda hoje, a torre assume uma 

simbologia forte e emblemática do poder que se associou ao feudalismo. Esta imagem 

                                                           
529Segundo Tomás Taveira “ esta introdução visa enquadrar a minha arquitetura já que ela se tem “ apoiado “ em 

circunstâncias e em constrições de ordem poética da mais variada natureza.  
530TAVEIRA,T (1985), in arquitetura Portuguesa.4. 
531 Idem, ibidem:27.Vide anexo 34. 
532Vide, a imagem em anexo 31. 
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transmite fortaleza e robustez, que se e acha perto de uma população que cuja tranquilidade 

assegura. A sua presença está ligada a um grupo, ela é a expressão plástica arquitetónica do 

grupo, com carácter privilegiado, e hierarquizado, que exerceu na comunidade uma 

imagem simbólica e portentosa. 

     Segundo Beltrão e Nascimento 
533

a arte e a sua expressividade são o ―essencial na 

educação para a cidadania, na medida dos seus valores próprios, que dão ao jovem o 

poder de transformar a sua circunstância“, visa a realização pessoal, o aprofundamento da 

sua dimensão social e cultural(…) irradia valores de criatividade, divergência, abertura, 

treino e decisão, inovação e risco. Procura uma harmonia entre o elemento emocional e o 

racional
534

, mas no entanto esta função só se atinge em harmonia com a História, só ela 

consegue estabelecer esta ligação e provocar na pessoa o conhecimento. 

 

 

4.4- A Cultura castelológica e patrimonial como temática letiva: Base para 

uma planificação. 

     Para se realizar esta planificação para além de toda a bibliografia que se apresenta, 

consultamos a Planificação da Disciplina de HCA editada pelo Ministério da Educação e, a 

partir da planificação construímos uma proposta didática para um novo Tema a “ A Cultura 

do Castelo”. A abordagem na sala de aula deve ser realizada numa perspetiva de 

sensibilização e de preservação do património. Esta proposta tem como objetivo geral a 

valorização do castelo no currículo Nacional na Disciplina de HCA, e tem como objetivos 

específicos vários episódios e factos fundamentais da temática castelológica ao longo da 

Idade Média, que foram fundamentais para a HCA em Portugal, no seu contexto Ibérico e 

Europeu. A importância dos castelos não se esgota na expressão das artes visuais, ainda 

que a arte valorize o seu conteúdo histórico e cultural e pode ser um ponto de partida para 

sua valorização. 

A proposta para a planificação para a disciplina é a seguinte: 

 

 

 

                                                           
533BELTRÃO, L, NASCIMENTO, H (2000):192. 
534Idem, ibidem:192 e 193. 

História da Cultura Patrimonial e das Artes 

Componente de Formação Específica dos Cursos Científico-Humanísticos de Artes Visuais e de 

Línguas e Literatura, Dança, Música e Teatro 
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Visão Geral do Tronco Comum: 

 

 

 

 

 

 

 

    Com base nesta proposta propõe-se a integração no Currículo Nacional de História da 

Cultura e das Artes. A temática castelológica deve constar como um módulo temático, para 

que o aluno tenha uma formação cultura geral mais abrangente e desta forma aprofunde os 

conhecimentos sobre o nascimento da nacionalidade e a sua evolução no quadro da história 

social, político, económico, judicial. Os Castelos assumiram, também a sua importância na 

matriz urbana da cidade medieval. Estes acolheram as ordens militares religiosas, os reis e 

toda sociedade à sua volta. São um símbolo da sociedade da Idade Média e um elemento 

fundamental para o conhecimento histórico e cultural. 

 

    O programa de HCA é destinado a alunos que seguem diferentes áreas de formação. Por 

isso, este programa abrange uma variedade de temas, para os alunos que não seguem os 

                                                           
535

Ver exemplo em anexos de biografia. Local e acontecimento. 
536

Vide em anexo uma proposta de um texto pedagógico: Fonte:Elaboração própria. 
537 Vide em anexo uma proposta de um texto pedagógico: Fonte:Idem. 
538 Vide em anexo uma proposta de um texto pedagógico: Fonte:Idem. 

Ano de Escolaridade Tronco Comum e Área de Dança Tempos 

letivos de 90m 

11º ano Módulo 3- A Cultura do Castelo Totais 

Temática- 

“ A Cultura dos Castelos” 

 

 

Tronco Comum 

A arquitetura românica e Gótico. 

Os castelos românicos do século X a XIII, 

De D. Dinis ao «Transitive Style»  

 

8 Tempos. 

 

Módulo : “A Cultura dos Castelos”
535

 

Categorias Analíticas e Indicadores: 

Tempo - Séculos IX –XIII 

Espaço-A Europa dos Reinos Cristãos  

Biografia- D. Dinis
536

 

O Local- Hîsn Balmmâlla
537

 

Acontecimento- A Conquista de Silves
538

 

Síntese 1- A Cultura Cortesã. 

Síntese 2-O Canto Gregoriano 

1º Caso Prático- O Castelo de S. Jorge em 

Lisboa 

2º Caso Prático – O Edifício Amoreiras. 
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cursos profissionais, é realizada uma avaliação externa no final do biénio. Devido à 

realização dos exames nacionais, para as diferentes áreas de formação específica, 

nomeadamente, literaturas e artes visuais, música, dança, teatro, proponho que para além 

do cumprimento obrigatório do Programa da disciplina de HCA seja importante que se 

aprofundem os temas dos Casos Práticos para que ao longo do biénio se crie um portefólio 

de apoio para a preparação do exame nacional. Desta forma, os alunos poderão atingir um 

patamar mais elevado no conhecimento e concomitantemente atingir o sucesso escolar. É 

igualmente importante que se introduza o conceito “ Património ”, nos Programas 

escolares. 

 

   Devido ao grande leque e à grande diversidade de conteúdos programáticos que é notória 

no programa de HCA, através destes temas, os alunos poderão aprofundar os seus 

conhecimentos, e atingir objetivos gerais que são: “propositadamente, e no intuito de 

contribuir de outro modo para o esclarecimento das categorias analíticas do Tronco 

Comum, os objectivos gerais da disciplina foram elaborados a partir desses indicadores 

que se denominam ―Tempo‖, ―Espaço‖, ―Biografia‖, ―Local‖, ―Acontecimento‖, 

―Sínteses‖ e ―Casos Práticos”.  

 

 Como objetivos, temos os seguintes: 

“-Situar cronologicamente as principais etapas da evolução humana que enquadram  

fenómenos culturais e artísticos específicos. (Tempo). 

-Reconhecer o contexto geográfico dos diversos fenómenos culturais e artísticos. (Espaço). 

-Compreender a acção individual como determinante na apreciação dos diversos 

processos históricos, culturais e artísticos. (Biografia). 

-Valorizar o local como cruzamento de múltiplas interações (culturais, políticas, 

económicas ou sociais). (Local). 

- Relacionar um tempo breve, de natureza especialmente marcante, com o contexto em que   

se inscreve. (Acontecimento). 

-Identificar os elementos estruturantes que caracterizam a singularidade da cultura de 

cada época. (Sínteses). 

- Reconhecer o objeto artístico como produto e agente do processo histórico-cultural. 

em que se enquadra. (Casos Práticos) e desenvolver competências fundamentais como: 

- Utilizar em cada área artística o vocabulário próprio. 

- Analisar o objeto artístico na sua especificidade técnica e formal. 



 
 

114 
 

- Reconhecer o objeto artístico como documento/testemunho do seu tempo histórico 

-Reconhecer o estudo do objecto artístico como processo fundamental para o 

conhecimento do passado. 

- Adotar métodos de trabalho próprios, individuais e/ou de grupo. 

- Comunicar corretamente opiniões e resultados de pesquisa (oralmente e por escrito). 

- Utilizar diversos recursos na pesquisa e comunicação de informação‖
539

. 

  

    Hoje em dia não podemos desprovir a Cultura do Património ou a Arte do Património, 

por isso fica mais uma sugestão, a da alteração do nome da disciplina de HCA para 

História do Património Cultural e das Artes no Currículo Nacional do Secundário. 

Podemos também evidenciar o carácter narrativo da Cultura dos Castelos, sendo o castelo 

um símbolo da autonomia e do poder Régio. Estes são um elemento fundamental para a 

caracterização cultural de diferentes gerações e gentes que habitavam a terra. Como refere 

um grupo de investigadores da Universidade de Huelva: “la didáctica del património no 

tiene como finalidade directa el conocimiento de los elementos patrimomiales, ni el 

património para ser un nuevo contenido a anãdir a la asignatura de conocimeinto del 

médio en educatión primaria, o de ciências sociales, geografia e história de la ESO, ni un 

motivo para llevar a cabo salidas extraescolares que pueden hacer más atractivas estas 

asignaturas para los alummos, sino que debe de integrarse en el currículo y en particular 

en la enseñanza de las ciências sociales, para permitir un mejor compreensión de la 

realidade social”
540

.  

  

    Parece-nos pertinente, também que se crie, um novo curso técnico, como oferta de 

escola para a formação profissionalizante sobre Património, para que os alunos realizem 

uma escolha mais abrangente e seletiva que lhes permitirá ter acesso ao mundo do trabalho 

com uma formação mais especializada, virada para o apoio às instituições que promovem o 

património de uma forma mais técnico-científica e enquadrada numa política educacional 

que promova o património como uma forma de sustentação económica e de progresso. 

 

 

 

                                                           
539

Programa de HCA (2004):6 e 7. 
540

 MASACHS, R.C (2009):299. 
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CONCLUSÃO 

     Ao longo deste trabalho destacámos várias facetas que nos parecem primordiais para a 

sua fundamentação e enquadramento legislativo no currículo nacional. Num mundo global 

sem fronteiras, só através da educação e da cultura é possível realizarmos um ação 

concertada de sensibilização patrimonial. A preservação e a salvaguarda do legado 

patrimonial tangível, intangível, material ou imaterial é um tema que está em constante 

debate na sociedade do século XXI. Desde as denúncias de Alexandre Herculano e de 

Almeida Garret até à criação do Igespar que o património, em Portugal adquiriu uma 

importância que se repercutiu na publicação de legislação sob a salvaguarda do património 

nacional. A Lei do Património tem mantido um consenso geral sobre a necessidade de 

sensibilizar e salvaguardar o Património. Esta evolução contribuiu também para a alteração 

da definição da disciplina de História da Arte e para a História da Cultura.  

 

    A valorização patrimonial explica a necessidade de introduzir no currículo diferentes 

dimensões do património que se fundamenta na compreensão do mundo global.  

“Las dimensiones del processo de enseñaza-aprendizaje que a la didáctica del patrimonio 

le corresponde desarollar como base de su disciplina son: el conocimiento y las 

estratégias de valorización.Si a un biem cultural se le aplican mecanismos de 

interprestacion, se inicia su valorización como patrimonio.
541

‖ 

 

    Através da Cultura dos Castelos encontramos as bases para uma fundamentação política 

de salvaguarda dos bens culturais que promove o património. Sem a dimensão Histórica 

dos Castelos não é possível conhecer a estrutura social e cultural do mundo atual. Para isso 

é necessário a compreensão e o conhecimento histórico. Os castelos são parte estruturante 

da fundamentação da identidade e da nação. Os Castelos como Monumento assumem hoje 

uma importância educacional que envolve a sociedade em diversas ações que demostram o 

seu valor artístico e didático. 

 

     A imagem dos Castelos na cultura, na educação e, no espaço escola assumem um papel 

determinante na nossa sociedade, que é cada vez mais plural e multicultural. A educação 

escolar serve de mediação e regulação da sociedade, como instituição cultural tem uma 

                                                           
541

MASACHS, R.C (2009):299. 
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função primordial na difusão e no estudo da sensibilização do património, para a sua 

salvaguarda e valorização. Os castelos refletem também a sua importância ao longo do 

tempo. À imagem de monumentos estáticos é acrescentado um valor transcendental que se 

perpetua na memória histórica, nos contos, lendas, narrativas, na imaginação e na fantasia 

e criatividade. 

 

    Este trabalho centralizou-se no desenvolvimento temática dos Castelos, a qual deve ser 

integrada no programa de HCA, para que os alunos adquiram competências e 

conhecimentos valorativos sobre os objetos artísticos e a arquitetura militar. Nesta vertente 

é imprescindível uma bibliografia que oriente e promova os conhecimentos e a cultura dos 

castelos. Os manuais escolares são um elemento de estudo importante no acompanhamento 

escolar das várias temáticas, e como auxiliares estruturantes nas aprendizagens estes 

devem conter na globalidade a menção bibliográfica em toda a narrativa e documentos 

iconográficos, o que por vezes não acontece. 

 

    Evidenciamos a Torre de Menagem, pois de facto este elemento arquitetónico é 

exclusivo da península Ibérica, é um legado Romano do arquiteto e militar Vitrúvio que 

deve ser valorizado como obra-prima e que serve de inspiração no mundo contemporâneo. 

 

    Contudo existe algumas limitações ao nível de publicações científicas nesta temática. A 

falta de bibliografia não que evidencie a importância que os alunos atribuem aos castelos 

no processo ensino-aprendizagem. 
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Glossário 

 

Termo: Descrição: 

Alcáçova pág 36 

Baluarte pág 43 

Barbacã Pág 52 

Castelo pág 8,27 

Castella pág 27 

Castelejo pág 47,50,99 

castrejo pág 27 

castrum pág 27 

cidadela pág 27 50 

ciuitas, -tates Pág 31,32 

crenelura, crenelado Pág 40 

“função cabeça-de-terra” Pág 35 

poliorcético Pág 31,42 

roqueiro Pág 27,31 
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Anexo 1: Documento iconográfico. Um dos magníficos frescos de Almada Negreiros, 

“Gare Marítima de Lisboa”, in Revista Portuguesa de Arte e Turismo nº 31( 1947), Vol . 

6. 
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Anexo 2: Castelo de Mértola, “Livro da Fortalezas de Duarte de Armas”. Introdução de 

Manuel da Silva Castelo Branco (1990), Academia Portuguesa da História. 
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Anexo 3: Decreto de 10 de Janeiro de 1907, in Díário do Governo. 
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Anexo 4: Decreto de 16 de Junho de 1910, Diário do Governo, nº 137 de 25–06 -1910. 
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 Anexo 5: Revista dos Centenários, Março de 1938. 

 

 

 

 

 



 
 

150 
 

 

 

 

 

 



 
 

151 
 

 

 

 

 



 
 

152 
 

 

 

 

 

 



 
 

153 
 

 

 

 

 

 



 
 

154 
 

 

 

 

 

 

 



 
 

155 
 

Anexo 6: Ata e os nomes dos associados da primeira fase que deram corpo associativo ao 

movimento e que estiveram na base da escrituração e constituição dos Amigos dos 

Castelos em 29 de Julho de 1983 com um documento do 5º cartório Notarial de Lisboa L.º 

155 páginas 45 a 55v, tendo ficado registada sob a Acta da Escritura da Associação 

Portuguesa dos Amigos dos Castelos, cedida em 7/11/212. 
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Anexo 7- Listagem dos castelos, que são de Interesse Público e Monumentos Nacionais, e 

as datas dos decretos que lhes atribuiram a valorização patrimonial, Cedido em 31-10 -

2012, pelo IGESPAR. 
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Anexo 8- Castelos, comendas e lugares de Portugal que foram pertença da Ordem dos 

Templários José Manuel Capelo / Paulo Alexandre Loução (2003). “Portugal Templário – 

Relação e sucessão dos seus Mestres [ 1124- 131]‖. 
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Anexo 9:CUNHA, M (1991):246. “A ordem Militar de Santiago (Das origens a 1327)”, 

Porto, Dissertação de mestrado, apresentada à Universidade do Porto. 

Comendas  Santiguistas em 1327. 
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Anexo 10: NUNES, A (1991): 61.”Dicionário temático de arquitetura Militar e Arte de 

Fortificar”, Lisboa. 

 

Castelo Ibérico: de Castelo Branco, com 3 pátios. 
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Anexo 11- Infografia de Carlos Azevedo Matos: período (almóada seculos XIII) e o 

castelo inicial da reconquista in, NUNES, M (2005): 7, Dicionário de Arquitetura Militar. 

 

Quadro Comparativo entre o Castelo Árabe Final e o Castelo Cristão inicial: 
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Anexo 12- Infografia de Carlos Azevedo Matos, in NUNES, A (2005):162, “Dicionário de 

Arquitetura Militar”. 

 

Quadro de evolução dos elementos de um Castelo  
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Anexo 13: Planta didática de um hipotético Castelo português do final da Idade Média, in 

Monteiro, J (1999): 122.”Os Castelos Portugueses dos finais da Idade Média”, Edições 

Colibri, Universidade de Coimbra. 
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Anexo 14: Da Reconquista a D. Dinis. Fonte: Mário Jorge Barroca, D.Dinis e a 

arquitectura militar portuguesa, in Atas das IV Jornadas Luso-Espanholas de História 

Medieval, Porto, 1998. 
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Anexo 15: Castelos Cristãos e Muçulmanos. BARROCA , M (1999): 107, apud , Nova 

História Militar de Portugal. BARARA,T, TEIXEIRA N, MONTEIRO( Coord) 
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Anexo 16: A. Vieira da Silva, (1987), A Cerca moura de Lisboa – Estudo histórico-

Descritivo, 3ª edição, Publicação Culturais da Câmara Municipal de Lisboa, Estampa VII. 

 

A Cerca Moura de Lisboa 
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Anexo 17: Castelo de Beja, http://www.google.pt/search?q=castelo+de+beja.Acedido em 2 

de maio de 2013. 
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ANEXO 18 :Planta atual do Castelo de S. jorge: site: www.castelodesão Jorge.com. 
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Anexo 19: Planta de João Tinoco: Planta da Freguesia de Santa Cruz do Castelo de 1650 -

Extraída da “Planta da Cidade de Lisboa….” Por João Nunes Tinoco, Arquiteto de Miguel 

em 1650-Cópia de SILVA, A.V (1898): ”O Castelo de S. Jorge- Estudo histórico” - 

Descriptivo, typografia do Comércio. Lisboa. 
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Anexo 20: Planta da Freguesia de Stª Cruz do Castelo anterior ao terramoto de 1755, mas 

copiada ou desenhada em 25 de Outubro de 1761.As legendas são de José Valentim de 

Freitas, que as escreveu numa cópia da planta, existente na Biblioteca, em Lisboa, apud, 

SILVA,A.V. (1937):2, O Castelo de Jorge em Lisboa,2ªEdição. 
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Anexo 21: Planta da freguesia de Santa Cruz do Castelo em 1807.Extraida da “Carta 

topográfica de Lisboa e seus subúrbios,…levantada no anno de 1807,do Capp.
m

Engenheiro 

Duarte José Fava, Cópia de SILVA,A.V. (1937):2, O Castelo de Jorge em 

Lisboa,2ªEdição. 
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Anexo22: Vista aérea do sul do Castelo de S. Jorge após o restauro:  www.monumentos.pt 

(Base de dados do Sistema de Informação para o Património Arquitectónico do IHRU), 

consultado em 11-11-2012. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.monumentos.pt/


 
 

180 
 

Anexo 23:Porta em Asa de Cesto: Fotografia tirada pela própria em 23 -06- 2013. 
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Anexo 24: Vestigios da entrada da Porta da traição.Fotografia tirada pela própria em 23 -

06- 2013. 
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Anexo 25: Vista panorâmica do Castelo de S. Jorge antes das obra, www.monumentos.pt 

(Base de dados do Sistema de Informação para o Património arquitectónico do IHRU)/ 

acedido em 11-11-2012. 
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Anexo 26: Vista panorâmica do Castelo de S. Jorge depois das obras, www.monumentos.pt 

(Base de dados do Sistema de Informação para o Património arquitectónico do IRHU, 

acedido em 11-11-2012. 
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Anexo  27 : Paço da Alcáçova: Fotografia tirada pela própria em 23-06-2013. 
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Anexo 28 :Praça -nova. Fotografia tirada pelo próprio 3m 23-06-2013. 
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Anexo 30: Castelo de Guimarães. 

PINTO, L MEIRELES, F, CAMBOTAS, M ( 2010), História da Cultura e das Artes, VOL 

ll, Porto Editora. 
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Anexo 31: Enciclopédia Verbo, Luso-Brasileira de Cultura, edição Século XXI , Vol II ( 

ESTEI/ Flipa) Lisboa, São Paulo( Diretor João _Chorão da Acdemia de Ciências de 

Lisboa( 1999): 1254. Artigo  sobre o “Feudalismo”. 
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Anexos 31: Torre das Amoreiras. Fotografia tirada pelo próprio em 23-06-2013. 
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Anexo 32: Castelo", granito amarelo - 3m x 1.8m x 1.8m; peso: 18 on.9, Parque de 

Escultura Contemporânea Almourol - Vila Nova da Barquinha. 
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Anexo 33- Ficha de Observação. Elaborada própria. 

                                                               Ficha  de Observação :                                        

Época histórica:_________________________________ 

    Nome:                                     Ano  /Século                        Arquitecto(S) 

_______________                  ____________               ___________________ 

 
Influências Estéticas 
 

 

Forma : 
 

             

 
-Materiais : 
 

 

 
1-Técnicas construtivas 
-Leitura Morfológica: 
1.1-Elementos de 
sustentação 
 

 

 
1.2-Elementos  
Decorativos 
 

 

 
1.3-Composição 
Arquitetónica 
 

 

Função: 
-Tipologia 
 

-Modalidade 

 

 

 

-Significado 
 
 

 

 
- Conceitos/expressões Chave 
 

 
 
 
 

- Observações: 
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Anexo 34: Entrevista a Tomás Taveira, Revista Portuguesa nº4 (1985), Entrevista a Tomás 

Taveira “ Amoreira”. 
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Anexo 35: Biografia de D. Dinis: Rei, poeta e lavrador 

 

D. Dinis (1261-1325), subiu ao trono com apenas dezassete anos. O período dionisino 

durou 46 anos. No ano de 1282 foi celebrada em Trancoso a sua boda com D. Isabel de 

Aragão. Esta rainha é a protagonista da lenda dos” Milagre das Rosas”, ocorrida no 

Castelo do Sabugal. É conhecida pela Rainha Santa Isabel. O reinado de Dinis ficou 

marcado pela forte capacidade de organização e liderança na condução do seu reino.  

      Politicamente, o rei tinha sob seu comando o reino de Portugal e dos Algarves. Deu 

continuidade à política de centralização régia do seu pai D. Afonso III, nomeadamente nos 

assuntos administrativos, financeiros, militares e judiciais. No período da sua maturidade 

viveu um período de agitação e instabilidade política, ao nível interno e externo.  

     Ao nível externo, a sua ação política peninsular, notabilizou-se pela assinatura do 

tratado de Alcanises com o rei Leão de Castela, D. Fernando IV. Com este tratado as 

fronteiras entre Portugal e Espanha ficaram definitivamente estabelecidas. Ao nível interno 

notabilizou-se por uma política nacional, na qual focalizou a sua ação política basicamente 

no controlo dos poderes dos nobres e das ordens religiosas. 

      D. Dinis teve também um papel importante na política peninsular, concretizada através 

da aliança diplomática, expressa através do casamento de D. Isabel com o Rei de Aragão 

D. Pedro III, o Grande. Castela vivia num período de instabilidade política devido à morte 

de D. Afonso X, o sábio. Após a morte do rei o território ficou fragmentado e fragilizado. 

Ficou como testamenteira a sua filha bastarda D. Beatriz, mãe do rei D. Dinis. Durante 

algum tempo, ocorreram lutas sucessórias que foram partilhadas entre Sancho IV (rei de 

Toledo), Fernando IV (herdeiro legal da coroa, mas que tinha apenas 9 anos), Afonso de la 

Cerda (era o filho mais velho) e D. Maria de Molina (viúva de Sancho IV, embora o 

casamento nunca tenha sido reconhecido) e os infantes Henrique e João. D. Dinis apoia a 

causa da luta e a disputa pelo reino, do Infante João. O infante Henrique compra a 

neutralidade do rei e de D. Dinis e, ao mesmo tempo, D. Dinis recebe as povoações de 

Moura, Serpa, arroche e Arcena. O território de Aragão é entregue a D. Fernando IV.
542

 

                                                           
542
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    D. Dinis assinou o acordo luso-castelhano em que apoiaria Fernando IV e este casaria 

com D. Constança sua filha. Em 1296, os aragoneses tentaram retirar Múrcia e Alicante ao 

trono de Fernando IV. Esta atitude provocou uma revolta, que conduziu a guerras entre 

ambas as forças. Entretanto, Leão, Galiza, e Astúrias tinham sido atribuídas ao infante D. 

João, Castela e Andaluzia a D. Afonso de la Cerda. D. Dinis apoio D. Maria de Molina e 

os infantes nestes combates, o que lhes permitiu vencer juntos os adversários.  

     Em 1297, surgiu, o tempo de paz e de realizar acordo entre as partes, D. Dinis e o D. 

Fernando IV. Este acordo, estabelece e divide os territórios. Portugal desiste da posse de 

Arroche, e de Arcena, Valência, Esparregal e Aiamonte e mantêm Moura, Serpa e fica com 

Olivença, Campo Maior, Ougela e São Félix de Galegos. Assim, desta forma D. Dinis 

conseguiu definir a fronteira de Portugal, e desta forma seria necessário delinear os limites 

territoriais, repovoar, fixar, construir e reparar castelos.
543

 

     Ao nível interno, a política de Dinis demarcou-se pela preocupação de recrutar um 

exército mais jovem e operacional, encarregou os concelhos de fornecer e armar besteiros 

do conto mais eficientes, criou os Coutos hominizados. Renovou as Galés para combater 

os mouros e os piratas sarracenos, na nossa costa. Para aumentar e proteger, as Galés e as 

Caravelas  D. Dinis, continua a plantação do Pinhal de Leiria, rentabilizando o solo 

agrícola e florestal. D. Dinis, ficou desde aí com cognome, O lavrador. Implementou o Ius 

Crenelandi que juridicamente significa que, o Rei detém o monopólio régio de construiu 

fortificações.
544

 Encetou uma política e acordos de paz com o seu irmão D. Afonso em 

troca de domínios de fronteira junto à fronteira entre outros domínios. D. Dinis afasta a 

nobreza das tenências, e encarrega os alcaides de nomeação régia, de nomear os 

corregedores da comarca da sua fiscalização. 

     Economicamente, D. Dinis deu continuidade à política económica centralizadora de D. 

Afonso III. Os Almoxarifes cobravam a favor da coroa os foros, as rendas dos mordomos e 

dos arrendatários das terras então conquistadas. Com a conquista do algarve, a coroa 

arrecadou os rendimentos de pesca do sal, dos pisões, dos fornos, dos lagares e, também 

dos banhos públicos. O alcaide passou a prestar homenagem diretamente ao rei, D. Dinis 

ao conquistar novas terras, arrecada também os proveitos e rendimentos das mesmas. 

                                                           
543Idem. 
544BARROCA,M (1998 ):801-822. 
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Promoveu o povoamento do território. Fez novos arroteamentos de terras, construíu 

moinhos, e pontes. Fomentou uma política económica anti-senhorial.
545

 

 No campo religioso, D. Dinis manteve uma atitude de muita persistência e centralizadora, 

para se tornar independente das Ordens Militares. Através da Concordata de 1289 ficou 

independente de Castela e da Ordem de Santiago. Mais tarde em 1312, após a publicação 

da Bula Callidi serpenti vigil e do Concilio, o papa Clemente V abolia para sempre a 

Ordem do Templo (recomendando a prisão dos frades, que eram acusados de crimes). D. 

Dinis para não perder os bens da ordem do Templo criou a Ordem de Cristo que foi 

autorizada através da bula Ad ea ex quibus de 14 de Março de 1319. D. Dinis participou, 

também na eleição do mestre da Ordem de Avis que se tinha associado à ordem de 

Calatrava em 1311. Com estas medidas D. Dinis empreendeu uma politica de controle 

régio das instituições internas do Reino. Esta medida foi também alvo de apreciação por 

Dante de Alighieri, na sua Obra “ Divina Comédia “ no Canto XIX do “Paraíso”
546

. Nesta 

época D. Dinis realizou uma obra religiosa emblemática, que foi a construção o Mosteiro 

de D. Dinis, de mongas pertencente à ordem de São Bernardo em Odivelas e a construção 

do Claustro do Silêncio na abadia de Alcobaça.
547

 

Ao nível do ensino notabilizou-se pela criação dos estudo Gerais em Coimbra através da 

assinatura dos documentos, ―Scientiae thesaurus mirabilis”. O Papa Nicolau IV, 

confirmou, através da Bula “ De statu regni portugaliae”, o ensino de Direito Canônico, 

das Artes, Direito Civil (leis) e a Medicina. Esta universidade começou a funcionar em 

Lisboa e, depois passou para Coimbra, embora esta questão só fica-se definitivamente 

resolvida em 1537 
548

. 

 D. Dinis era neto de D. Afonso X, o Sábio, célebre pelas cantigas de Santa Maria. D. Dinis 

mandou redigir o Livro Velho de Linhagens, por um monge do mosteiro de Santo Tirso. 

Traduziu-se neste tempo de árabe para galego-português a crónica do mouro Rasis, do 

Fuero Real e Das Siete Partidas. Deve-se a ele, o facto de ter protagonizado a compilação 

dos Cancioneiros dos Cavaleiros, ou o Segundo Cancioneiro Aristocrático, o Cancioneiro 

de Jograis Galegos
549

. O seu filho Pedro, Conde de Barcelos seguiu-lhe os passos e julga-
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MATTOSO, J (1993): 142 e 143 ; PIZARRO, (2008): 223. 
546MOURA, V.G (2011):22. 
547PIZARRO, J (2008):224. 
548http://www.uc.pt/sobrenos/historia/marcoshistoricos_xii_xvi. 
549PIZARRO, J (2008):320-323. 
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se que o Cancioneiro da Ajuda e a compilação geral é do seu filho D. Pedro, o Conde 

Barcelos. Deixou-nos inúmeras trovas, Cantigas de Amor, de Escárnio e de Maldizer.
550

 

     Os últimos anos da sua vida foram dedicados à luta com o seu filho. Em 1319 rebentou 

a luta entre D. Dinis e o infante D. Afonso, devido ao seu irmão bastardo D. Afonso 

Sanches. O Infante por ciúmes e benevolência do Rei, seu pai, para com o seu irmão 

bastardo, devido a heranças recebidas, e por este ter obtido o cargo de mordomo-mor, o 

infante Afonso revoltou-se. Entre 1319-1324 foi tempo de guerra civil. Este teve o apoio 

do seu sogro, Fernando de IV de Castelã que vivia revoltado com as imposições do tratado 

de Alcanises. Em julho de 1320 D. Dinis, nos Paços Reais de Santarém lê publicamente as 

queixas que tinha com o seu filho D. Afonso. Este texto ficou conhecido como o Primeiro 

Manifesto do rei contra o filho. A partir daqui as relações agudizaram-se e em Abril dá-se 

o primeiro confronto bélico em Alvogas, perto de Benfica. O Infante leva a sua família 

para Alcanises, dali partiu para a conquista de Leiria e mais tarde Lisboa. Só a 26 de 

fevereiro de 1324, foi assinada a paz definitiva ente ambas as partes. O infante D. Afonso 

conseguiu, afastar o irmão bastardo e do poder.
551

D. Dinis faleceu de uma longa doença. 

Deixou filhos do casamento real, nomeadamente, a Infanta D. Constança ( rainha de 

Castela) e o Príncipe D. Afonso Rei de Portugal. Teve também filhos ilegítimos que foram 

Afonso Sanches; Fernão Sanches, Pero Afonso e duas filhas D. Maria Afonso; Fernando 

Afonso, Martim Afonso. Criou como nobres de sangue real o mordomo-mór, D. Pedro 

Afonso, e o Conde de Barcelos, D. Pedro Afonso, alferes –mor. 

     A obra de D. Dinis contribuiu para um dos legados patrimoniais, agora reconhecido 

pela Unesco e pelo seu órgão consultivo, o ICOMOS como património da Humanidade. O 

património e a valorização da Universidade de Coimbra, 
552

 foi considerada um ícone da 

cultura, nas palavras de João Gabriel Silva, reitor da Universidade de Coimbra, “cultura 

que teve impacto na humanidade”. Esta decisão foi anunciada pela UNESCO em 22-0-

2013, na 37ª sessão do Comité do património Mundial esta decisão foi tomada na 37ª 

sessão do Comité do Património Mundial, que aconteceu em Phom Penh, no Cambodja. 

 

 

                                                           
550Idem, ibidem.  
551

PIZARRO, J ( 2008):246-250. 
552

http://www.publico.pt/cultura/noticia/unesco-classifica-universidade-de-coimbra-como-patrimonio-mundial-

1598086#/0 de  22-06-1013.Acedido /consultado em 23-06 de 2013. 
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Anexo 36: Local-“Hîsn Balmmâla” : o território a sul do Tejo durante o domínio 

islâmico e Reconquista. 

   A Hîsn de Balmmâla nasceu do contato entre duas forças religiosas: os cristãos e os 

defensores da palavra de Maomé da jihâd (combate pela fé do islão) - os muçulmanos. Os 

primeiros movimentos expansionistas direcionaram-se primeiramente, para o Iraque, Síria, 

Egito e o norte de África. 

   Em 710, o berbere Tarif e Tárik b.Zizâd, terminaram com a supremacia do Rei visigodo 

no território Português em 711. Desde esta 1ª expedição na península Ibérica que 

Balmmâla
553

, foi sempre um dos locais preferidos dos invasores não cristãos. Balmmâla 

era o território que se situava na bacia do tejo, ou seja, entre território, Lisboa e 

Santarém
554

. A hîsn de Balmmâla, permitia o domínio estratégico e militar entre al-Targ e 

al Gharb.  

   Esta hîsn podia comunicar com outros territórios, como Julião da Barra, Trafaria, 

Almada, Sintra, Coina, Azeitão, Sesimbra, Alcacér e Lisboa. Facilmente comunicava com 

outras ribât e castelos, através de sinais de fumo e sonoros. Balmmâla permitia uma ligação 

fácil entre os rios Tejo e o Sado. Foi considerada pelos invasores normados e muçulmanos, 

um ponto estratégico por excelência para a ocupação do território
555

. Balmmâla tinha 

também um porto que facilitava o escoamento dos produtos comerciais. Permitia também, 

uma vigilância feita por terra e por mar.  

   Uma segunda expedição na Península Ibérica prossegue sob o comando de Ad al-Azîz. 

Este submeteu Évora, Santarém e Coimbra (714 a 716). A partir daqui o poder dos vários 

governos muçulmanos não parou de crescer. Mais tarde, Ibn Marwâm de Santarém e de 

Lisboa, controla todo o território desde Évora até ao al –Gharb e al-Andalus.  

   Os principais focos de comunidades muçulmanas na Península Ibérica foram Badajoz, 

Sevilha e Córdova. 

   No século X começa uma nova fase, sob o governo de Abd Al-Rahman III (929-961) 

mais conhecido com Abderamão. Com o apoio do Hâyid, Al-Mansur (1160-1199), e o seu 

aliado D. Pedro Fernandes de Castro ganharam terreno. Estes ganharam a batalha travada 

em Alarcos, que foi crucial para o avanço muçulmano nesta época. Esta batalha significou 

a derrota de D. Afonso VIII, Rei de Castela e de Toledo, significaria um atraso para a 

reconquista cristã, mesmo com a investida de Martim Moniz, que não hesitou em juntar 

cristãos e ir prender o traidor cristão D. Pedro de Castro. Al-Mansur alcançou muitos 

êxitos e vitórias, como por exemplo, a conquista da hîsn de Balmmâla. Nesta passou a 

viver o alfoz que controlava o território e cobrava impostos às comunidades vizinhas
556

. 

   Em 1023, iniciam-se novas expedições muçulmanas. Lisboa, Mértola, Faro e Silves são 

tomadas por Muhammmad. No século XI Yusuf ibn Tâsfin conquista Sevilha, Badajoz, 

Lisboa, Coimbra.  

                                                           
553LÈVI-Provençal (1996):131. 
554 BORGES COELHO (1989):54 e 70 227-234. 
555 Cf, LÈVI-Provençal. 
556

Idem 
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    A sul existem revoltas com Ibn Quasi. Geraldo Sem Pavor (sécs. XII) concretizou uma 

primeira tentativa cristã de conquistar o território com o apoio de Afonso Henriques. Estes 

tentam a tomada de Badajoz mas, ganhou D. Afonso VIII, Rei de Castela, Toledo, Lisboa, 

Évora e de Beja. 

   Após esta tentativa assistimos no território a uma redução progressiva das acões militares 

dos almóadas
557

. As investidas lideradas pelos soberanos dos jovens do condado 

portucalense, foram mais preeminentes. 

   A viragem da reconquista cristã ocorreu com avanço de D. Afonso Henriques em 1147, 

ao conquistar Lisboa e Santarém e depois Palmela (Balmmâla). Este Rei em 1165 entregou 

o comando do castelo de Palmela aos guerreiros da Ordem de Santiago. Mas, no ano 1187 

algo terrível acontecerá: 

“Amdados três anos que este Rey D.Sancho reynava/ saber/ na era de MCC XXVI anos, 

sendo a moltidom dos pecados grande, e o povo Christão que morauom em Jerusalem e a 

sua maliça multiplicada per desvayradas gujsas, leyxou Deos cajr em poder dos Mourros 

e jnmguos da Fee aquela Santa/ Casa e / cidade, e foy tomada por Salino, seu Duque 

deles, segundo se contem na Estorja de sua Conqujsta.”
558

 

   Governando D. Sancho I
559

 (1154 -1211), este rei em 1186 fez com que a hîsn de 

Balmmâla passa-se para as mãos da Ordem de Santiago, a qual saiu fortalecida por ordens 

do Rei, que a mandou repovoar e guarnecer
560

. 

   A Ordem de Santiago, protagonizou o começo de uma nova fase da reconquista cristã a 

sul do tejo. A ação militar destes guerreiros foi essencial para preparação e consolidação de 

todo o território. Foi também importante para a definição das fronteiras a sul, quer com os 

vizinhos de Castela, quer com as forças Muçulmanas, entre o Tagus e o Anas. A 

reconquista a sul começou a partir da península da Arrábida
561

:  

   Começou um novo período da história da reconquista com os avanços das forças cristãs 

para o sul, sob o comando dos monge-guerreiros. Em 1194, a ordem instala-se em 

Palmela
562

mas só a partir de D. João I é que esta fica sediada definitivamente em Palmela. 

   A hîsn de Balmmâla registou os efeitos guerreiros de duas forças antagónicas, que 

fortaleceram os postos de vigia e de observação durante a reconquista do território 

português, conjuntamente com o poder do régio. Estas revoltas permitiram a execução de 

batalhas que ainda hoje permanecem na memória histórica. Este local evoluiu de uma hîsn, 

para o que hoje podemos vislumbrar um castelo, um convento onde se rezava todos os dias 

pela justiça de Deus, entregues nas mãos dos monges Guerreiros da ordem de Santiago da 

Espada, onde se vigiavam as terras. O Património edificado deste local foi considerado de 

interesse nacional em 1910. 

                                                           
557Almóadas- significa unitários. Governaram na Península Ibérica até 1229.Perderam a sua força na Batalha de Tolosa. 
558TAROUCA SILVA C, (2009): 156 a 161. 
559Contudo só 1432, no reinado de D. João I é que a sede de fixa no Castelo de Palmela- Portugal. 
560SOUSA, GONÇALVES, J.C (1903): 6. 
561PEREIRA, F. GUERREIRO; L; MARTINHO, J; CONDEÇO, A; PACHECO, P (1990):73. 
562Idem. A primeira sede foi em Mértola depois em Santos-o-Velho. Os 1ºs comendadores foram Lourenço Gomes, 

Aperez, Paio Peres Correia, etc. 
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Anexo 37: Acontecimento: A Conquista de Silves 

 A Conquista de Silves: o contributo de Xelb na conquista do algarve. 

  O Castelo de Silves foi conquistado em 1242, pelo Mestre da Ordem de Santiago, Paio 

Peres Correia. Reinava nesta época de D. Afonso III (1210-1279). O rei confiou ao 

cavaleiro da ordem de Santiago a missão de conquistar, o último território aos 

muçulmanos.  

Depois de o rei de Castela ter conquistado Sevilha o seu Mestre Paio Peres Correia veio 

para Portugal . 

“O mestre dom payo correa erra seo [ do rei] compadre e seo naturall “. [de D.Afonso 

III]“
563

. 

D. Paio Peres Correia criou uma estratégia para conquistar o al-Gharb. Relata a Crónica da 

Conquista do Algarve que: 

Primeiramente, D. Paio Peres Correia sondou um mercador da zona do Algarve de nome 

Garcia de Rodrigues, para saber informações sobre, hábitos, capacidades físicas e 

psicológicas dos Mouros. Ainda antes da investida a Silves, este enviou os Almograves ao 

território. Desta forma, o Mestre conseguiu reunir muitas informações sobre os mouros e 

preparar o ataque final. 

Quando se achou preparado, o Mestre começou a investida estratégica em terras de 

mouros. 

Primeiro conquista Tavira
564

a 11 de junho de 1242. Depois cercou o Castelo de Paderne. 

Dali chegaram aos arredores de Albufeira, onde rodearam o termo de Silves. Alguns 

homens fixaram-se na torre de Estômbar e Alvor. Uns cavaleiros rodearam as portas do 

castelo e outros cercaram todo o Castelo.  

Al Amansur quando sentiu perigo dirigiu-se para a porta ZOYA. Foi aqui que começou a 

batalha (onde se encontrava nesta altura a igreja de Santa Maria dos Mártires), entre os 

dois chefes guerreiros, D. Paio Peres Correia e Al-Amansur. Os cristãos entraram pela 

porta da vila e ganharam o Castelo de Silves, este nunca mais passaria para as mãos dos 

muçulmanos.
565

 

 Sem demoras, D. Beatriz pediu ao seu pai D. Afonso de Castela, as terras já conquistadas 

por D. Paio Peres Correia e seus companheiros, para o seu marido o Rei D. Afonso III. Ou 

seja, Tavira, Cacela, Castro Marim, Loulé e Aljezur. 

Após receber esta autorização D. Afonso III [mandou loguo aparelhar suas gentes e foice 

loguo á grão preça ao algarve e foi por beja e dali a Almodovar do campo de Ourique e 
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FONSECA, F (1987): 82. 
564 FONSECA, F (1988): 84-90. 
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passou a serra pelas corticadas e encaminhou a faráo]
566

 . D. Afonso III, conquista Faro, 

Albufeira e Loulé e recebe Silves, Cacela, Tavira e Castro Marim, ou seja, as terras 

conquistadas pelo Mestre. 

Mais tarde, em 1266 D. Afonso III dá a Silves o Foral: 

 “ Em nome de Deus e por Graça. Saibam todos, assim os presentes como os vindouros, 

que eu Afonso, por graça de Deus Rei De Portugal com minha mulher a Rainha D. 

Beatriz, filha do Ilustre Rei De Leão e Castela e com os nossos filhos e filhas os infantes 

D. Dinis, e de D. Afonso, e D. Branca e D. Sancha faço carta de foro a vós povoadores de 

Silves, convém saber, dou e outorgo a vós povoadores de Silves presentes e vindouros 

foros, usos e costumes da cidade de Lisboa excepto jugada de pão que vos deixo para 

sempre; e conservo para mim e todos os meus sucessores, perpetuamente todos os fornos 

de pão e todas as salinas construídas e a construir em Silves e nos seus termos, e todas as 

tendas de Silves que, no tempo dos sarracenos, os seus reis tinham
”567

. 

   Esta conquista marcou uma nova fase da História de Portugal. Foi o ponto de partida 

para a conquista do território algarvio. Permitiu também, a consolidação e delineação das 

fronteiras definitivas de Portugal. Com esta conquista, assistimos ao recuo definitivo dos 

muçulmanos no território. A tomada do Castelo de Silves abriu o caminho para a 

assinatura do tratado de Alcanises, com o Reino de Castela. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
566Idem. Ibidem:90. 
567

ANDRADE, F (1993):23. 
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Listagem  dos quadros : 

Quadro 1- Sintese de apresentação da Introdução 

Quadro 2- O Espaço 

Quadro 3- O Tempo 

Quadro 4- Castelo Passivo/ Activo 

Quadro 5- Síntese do ponto 1 da tese 

Quadro 6- Síntese do ponto 1.1 da tese 

Quadro 7- Síntese do ponto 2 da tese 

Quadro 8- Síntese do ponto 2.1 da tese 

Quadro 9- Síntese do ponto 3 da tese 

Quadro 10- Síntese cronológica da Evolução da disciplina de História e Arte. 

Quadro 11- Síntese do ponto 3.1 da tese 

Quadro 12- Síntese do ponto 3.2 da tese 

Quadro 13-Síntese do ponto 3.3 da tese 

Quadro 14- Síntese do ponto 4 da tese 
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QUADRO  Nº 1- Síntese de apresentação da Introdução 

 

Castelo de S. 
Jorge

História da 
Cultura e das 

Artes.

Valorização 
Património

Dissertação de Mestrado : O Castelo de S. Jorge : uma proposta de exploração educativa e sensibilização para o Património.
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QUADRO  Nº 2- O Espaço 

 

 

- Castelos Cristãos e Muçulmanos. BARROCA, M (1999): 107, Apud, Nova História 
Militar de Portugal. BARARA,T, TEIXEIRA N, MONTEIRO (Coord). 

Dissertação de Mestrado : O Castelo de S. Jorge : uma proposta de exploração educativa e sensibilização para o Património 

ESPAÇO
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QUADRO  Nº 3- O  Tempo 

 

 

TEMPO: 

IDADE MÉDIA

Dissertação de Mestrado : O Castelo de S. Jorge : uma proposta de exploração educativa e sensibilização para o Património.
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QUADRO  Nº 4 – Castelo passivo/ ativo 

 

 

DEFESA PASSIVA: 

-Torre ao Meio

- Planta Quadrada 

-Adarve 

-Caminho de ronda 

-Torreões, Muralhas 

-Porta principal; 

- Porta Traição

DEFESA ATIVA:   

-Torre  Adossada ao Pano  de - Muralha, 
-Adarve;  
-Coroamento
-Balções ou 
-Matacães. 

Cabeça de terra;  a ordem;  comando militar:

Dissertação de Mestrado : O Castelo de S. Jorge : uma proposta de exploração educativa e sensibilização para o Património .

CASTELO  : 

FUNÇÃO : 
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QUADRO  Nº 5 – Síntese do ponto 1 da tese. 

 

 

“O Castelo de S. Jorge  a chave militar do nosso reino”.
In . António Nunes (1989).

Palco

Construção 
Medieval
Fortificada

Monumento

Imagem Cultural

Histórias  infantisCrónicas de Afonso X
Crónicas  de Fernão Lopes : 
D. Pedro e D. Fernando.

Literatura 

Imagem Urbana Arquitetura 

CAP I- DEFINIÇÕES E ENQUADRAMENTOS NO ÂMBITO DA VALORIZAÇÃO PATRIMONIAL.
1.Definição do «Castelo» como objeto cultural, como modelo de imagem Histórica e como modelo de imagem urbana. 

Dissertação de Mestrado : O Castelo de S. Jorge : uma proposta de exploração educativa e sensibilização para o Património .
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QUADRO  Nº 6- Síntese do ponto 1 .1  da tese. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tangível 
Intangível
Material e 
imaterial
Herança cultural

..

-IV convenção de 
HAIA de 1907. 1922-
23; 1954
-Carta de Roma 1933
- ONU 1945 ICOMOS
-Carta de Veneza 
1964
-1972 Carta de Paris
-2002 Declaração de 
Budapeste UNESCO

CAPÍTULO I- DEFINIÇÕES E ENQUADRAMENTOS NO ÂMBITO DA VALORIZAÇÃO PATRIMONIAL 

1.1 Enquadramento da Valorização patrimonial dos castelos no contexto europeu e português e definição de «castelologia» na sua projeção 
cultural.

Valorização do 
património :
. Almeida Garret
.Ramalho Ortigão
. Viollet le Duc

Dissertação de Mestrado : O Castelo de S. Jorge : uma proposta de exploração educativa e sensibilização para o Património 
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QUADRO  Nº 7- Síntese do ponto 2 da tese. 

 

 

CAPÍTULO II- O MONUMENTO

2. Evolução das fases de desenvolvimento da arquitetura militar e das fortificações em Portugal e seus

exemplos expressivos.

Dissertação de Mestrado : O Castelo de S. Jorge : uma proposta de exploração educativa e sensibilização para o Património
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QUADRO  Nº 8 -Síntese do ponto 2.1 da tese. 

 

 

2.1- O Castelo de S. Jorge como «caso» significativo, na sua inserção espácio-urbana e no confronto com 

conotações e discursos culturais.

D. Dinis

D.  Afonso I

Dissertação de Mestrado : O Castelo de S. Jorge : uma proposta de exploração educativa e sensibilização para o Património

D.FERNANDO D. JOÃO I
Dinastia de Avis.

D. MANUEL  I 
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QUADRO  Nº 9 - Síntese do ponto 3 da tese. 

 

 

 

 

CAP III- DIDÁTICA DA HISTÓRIA DA CULTURA E DAS ARTES.

3. Definição da Disciplina de História da Cultura das Artes,  seu enquadramento legislativo e a 
sua organização no ensino.

-Movimento Ghotic Revival --
- Alexander Von Humbolt
-John  Ruskin
-Cesari Brandi
-Eugéne Viollet-le-Duc

Contributos
internacionais

- Ramalho Ortigão
- Passos Manuel
- Jaime Moniz  
- Fundação Calouste Gulbenkian.

Contributos em 
Portugal

Dissertação de Mestrado : O Castelo de S. Jorge : uma proposta de exploração educativa e sensibilização para o Património-Maria João  Neves Bicho  - Dezembro de 

2013.
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QUADRO  Nº 10 -Síntese cronológica da evolução da disciplina de História e Arte 

 

 

Dissertação de Mestrado : O Castelo de S. Jorge : uma proposta de exploração educativa e sensibilização para o Património

Cronologia da evolução da disciplina História  e Arte:

 1779- D. Maria I – Cria a Academia de Ciências no CSJ.
 1780-1807- Cria-se a Casa Pia no CSJ.
1835- Mouzinho da Albuquerque, “ Projecto de Lei de organização Geral da Universidade de Portugal “ : 
Geografia; Cronologia e História. 
1883- 1915-Ramalho de Ortigão ; das narrativas  aos desenho artístico.
 Desenho Artístico.
 Educação cívica.
1894- Jaime  Moniz---
1918- Alfredo Magalhães – Educação artística ( trabalhos manuais).

. Educação Cívica / História.
1954 –” Internacional Society for Education Through Art ( INSEA)”.
1986 –Lei de bases do sistema Educativo ( nº84/ 86 de 14 de Outubro ).
 1988- Comissão de Reforma do Sistema Educativo.
1991- Contributo de Ken Robinson através do Colóquio “ A Arte de pensar o Futuro”.
 1997- Universidade do  Minho,“ A  Reforma Curricular – Da intenção à realidade”.
 1999- Universidade de  Évora, “ A Conferência internacional projectar o futuro : politicas currículos e

práticas”.
 2001- 1ª Licenciatura de artes visuais, com a componente multimédia.
 2003-”Documento Orientador da Revisão Curricular do ensino Secundário”; Currículos mínimo.
2004 – Cria-se a disciplina de HCA. 
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QUADRO  Nº 11- Síntese do ponto 3.1 

 

 

Dissertação de Mestrado : O Castelo de S. Jorge : uma proposta de exploração educativa e sensibilização para o Património.

Currículo Didática

Teorias 

História da 
Cultura e das 

Artes

3.1-Pressupostos e práticas da gestão curricular, legislação fundamental papéis e funcionamento da disciplina e seu contexto na organização do 
ensino.
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QUADRO  Nº 12- Síntese do ponto3.2 da tese. 

 

 

 

Educação

Preservação

Valorização

Contextualizar Ensinar os alunos

Ver-ouvir -interpretar

3.2 - Pressupostos, objetivos e práticas dos conteúdos programáticos, quanto à sensibilização patrimonial e à correlação com os temas letivos.

Cidadania

MONUMENTO

Conteúdos programáticos

PATRIMÓNIO

Dissertação de Mestrado : O Castelo de S. Jorge : uma proposta de exploração educativa e sensibilização para o Património.
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QUADRO  Nº 13 - Síntese do ponto 3.3 da tese. 

 

 

3.3- O papel da sensibilização para o património

Global

História  Património

Tempo 
Espaço

HCA

Bens Culturais

“ O património….Facilita a construção, individual e coletiva , do nosso 
futuro. “ LEPINAY, H (1999):71.

Valorização

Futuro

HISTÓRIA

Dissertação de Mestrado : O Castelo de S. Jorge : uma proposta de exploração educativa e sensibilização para o Património-Maria João  Neves Bicho  - Dezembro de 

2013.
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QUADRO Nº  14 Síntese do ponto 4 da tese 

 

HCA

Valorização do monumento

Arte

Cultura

Educativo

Lazer

Histórico

Património 
fortificado

Expressivo

Formação 
pessoal e social

Castelo

Dissertação de Mestrado : O Castelo de S. Jorge : uma proposta de exploração educativa e sensibilização para o Património-
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Apêndice I- Programa de História da Cultura e das  Artes. 
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QUADRO  Nº 
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4.1 – Os castelos e conhecimento do passado histórico-cultural.

CASTELO

MONUMENTO DOCUMENTO

Político Económicos Judicial         Administrativo         Executivo      

PODER-ORDEM

Compreensão Histórica.

Dissertação de Mestrado : O Castelo de S. Jorge : uma proposta de exploração educativa e sensibilização para o Património.
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4.3– O castelo como referente para aprendizagens plástica e visuais.

Torre das Amoreiras. Fotografia tirada pelo próprio em 23-06-2013

Castelo", granito amarelo - 3m x 1.8m x 1.8m; peso: 18 on.9, 
Parque de Escultura Contemporânea Almourol - Vila Nova da Barquinha.

Dissertação de Mestrado : O Castelo de S. Jorge : uma proposta de exploração educativa e sensibilização para o Património-Maria João  Neves Bicho .
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